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Cditorial 

"Encontrei muitos com desejos de enganar os outros, mas 
jamais encontrei alguém que quisesse ser enganado". 

Santo Agostinho 

Motivos vários impediram a circulação do 
número 16 de Caminhos no T semestre deste 
ano. O principal foi a menor disponibilidade 
de autores, de membros do Conselho Editorial 
(CE) e da recém-empossada diretoria da 
APUBH, envolvidos nos acontecimentos que 
precederam a Greve de 1998 e que culmina- 
ram na sua deflagração. 

A existência de textos anteriores à eclosão 
do movimento e a proposta de Assembléia 
Geral, determinando que "o próximo número 
de Caminhos fosse voltado essencialmente para 
a temática da Greve", levaram o CE à decisão 
de lançar os números 16 e 17 conjuntamente, 
numa só edição. A convocação dos aríiculis- 
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tas desta edição fez-se, entre 
outros, através dos Informati- 
vos 1 7 e 19, de julho e agosto 
de 98, do Boletim ns. 2, de 
agosto de 98, e de cerca de 30 
contatos telefônicos com pes- 
soas que haviam produzido al- 
guma matéria referente à gre- 
ve. 

Nesta publicação, nossos 
autores convidam-nos a refle- 
tir sobre acontecimentos espe- 
cíficos - reajuste salarial, aber- 
tura de concursos, defesa da 
Universidade Pública e outros 
pontos - que levaram à parali- 
sação por 104 dias, de 50 das 
52 IFES do Brasil. 

Vão mais além. Interrogam 
sobre nossa intenção e dispo- 
sição de aderir ou combater a 
política perversa do MEC, atre- 
lada à lucratividade e a outras 
falácias de um neoliberalismo 
e uma globalização mal dige- 
ridos. 

Apontam para os equívo- 
cos cometidos entre e dentre as 
partes envolvidas - as posturas 
e concepções, às vezes diame- 
tralmente opostas do CNG e 
das AD's, da ANDES e do Go- 
verno, do Governo e do Con- 
gresso tornavam difíceis a 
explicitação e a negociação 
das divergências. Das perso- 
nagens principais esperava-se, 

além de competência técnica, 
um pouco mais de tolerância, 
humildade e sabedoria para 
construir soluções dignamente 
aceitáveis. 

A saída encontrada, ha- 
vendo desagradado gregos, 
goianos e baianos, torna, ago- 
ra, mais que nunca, necessá- 
ria a retomada das discussões, 
com o fito de se elaborar um 
plano estratégico que contem- 
ple, entre outros, aspectos 
como os de: 

a) quebrar o isolamento 
entre os principais atores (pro- 
fessores, AD's, ANDES, MEC e 
Congresso); 

b) acompanhar a implan- 
tação e desenvolvimento da 
GED, evitando exclusões de 
última hora e mantendo, pelo 
menos, o até agora alcançado 
(há quem considere deva ser a 
GED sistematicamente repudi- 
ada); 

c) sinalizar quais recursos 
devem ser mobilizados e como 
melhor distribuí-los; 

d) encaminhar ao MEC e 
Congresso propostas devida- 
mente discutidas e não arran- 
jos atabalhoados de última 
hora; 

e) ficar atento para os des- 
dobramentos do art. 207 e a Lei 
n° 8.112, referente aos aposen- 
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tados (já somos um deles ou vi- 
remos a sê-lo algum dia...); des- 
se cuidado deve participar o 
professor da ativa, pois essa lei 
regula os estatutos, a carreira 
e as vantagens; 

f) escolher representantes 
que aliem competência técni- 
ca a compromisso político; 

g) recuperar a capacida- 
de de "forjar" concepções de 
vida universitária que ultrapas- 
sem a pura ação sindical. 

Um dos artigos revela que 
a Internet, em suas origens um 
instrumento articulador do 
exército americano, tornou-se 
também ferramenta fundamen- 
tal para mobilização, articula- 
ção e divulgação das reivindi- 
cações docentes. Talvez cou- 
besse aqui lembrar da neces- 
sidade de maior interconexão 
entre duas frações significati- 
vas do nosso universo: a dos 
analfabetos eruditos e a dos al- 
fabetizados ignorantes. As no- 
vas regras de globalização, en- 
volvendo todos numa mesma 
dinâmica histórica, mostram- 
nos uns aflitos por incapazes de 
visitar os sites e as home pages 
e outros constrangidos por acu- 
sados de poluidores das infovias 
com vasto material obscuro e 
acrítico. 

Há ainda os "bilingües", 
nada tendo a dizer em qual- 

quer dos idiomas. Uns e outros 
pretendentes a verdadeiros in- 
térpretes do futuro começam a 
perceber que navegar e viver 
é mais perigoso e sem sentido 
do que haviam imaginado. 

Vários acenam para a ne- 
cessidade de os excluídos se 
organizarem para defender 
melhor seus interesses. Um re- 
comenda àqueles que acusam 
os aposentados de antiéticos, 
por estarem participando de 
Assembléias, inclusive votan- 
do, a consultarem o art.8s, 
inciso VII da Constituição Fe- 
deral: "o aposentado filiado 
tem direito a votar e ser vota- 
do nas organizações sindi- 
cais". Constituindo cerca da 
metade dos associados da 
APUBH, eles, em grande par- 
te, financiaram os gastos da 
greve. 

Alguns, numa sofrida au- 
to-análise, voltam-se sobre si 
mesmos e discutem as razões 
da debilidade do sindicalismo. 

Asseveram outros estar- 
mos necessitados mais de bons 
exemplos do que de belas pa- 
lavras. Afirmação extensiva às 
relações das chamadas bases 
com seus representantes. 

Neste volume fizemos vis- 
ta grossa para um dos nossos 
mandamentos; os artigos não 
ultrapassarem os já amplos li- 



mites de 15 laudas, com espa- 
ço 2 e 20 linhas por página. A 
maioria dos autores parece es- 
tar sem tempo para ser salutar- 
mente mais breve. Idem para 
o editorialista. Talvez esqueci- 
dos que aos leitores também 
falta tempo, fôlego ou disposi- 
ção para atravessar quilôme- 
tros e mais quilômetros de uma 
prosa de palatabilidade duvido- 
sa. Tal fato elevou o número de 
páginas do volume e levou à 
exclusão das seções "Navegar 
É Preciso", "Poesia" e "Página 
da Charge." 

Encerrando o texto, en- 
contramos uma espécie de Dr. 
Bacamarte dos pobres. Indife- 
rente às motivações da greve, 
ele racionaliza e delira, sem 
nos deixar perceber (nem a ele 
mesmo) quando está fazendo 
uma coisa ou outra. 

O CE procurou no seu re- 
lacionamento com os articulis- 
tas e com a Diretoria da APU- 
BH se espelhar no exemplo de 
Robinson Crusoé: "Considera- 
va-me um rei de três súditos 
que eram de três religiões d 
ferentes - Sexta-Feira era pro- 
testante, seu pai pagão e can 
bal, e o espanhol papista 
mesmo assim concedi-lhes I 
berdade de consciência em 
todos os meus domínios". 

A presença lado a lado na 
Revista de posições diferentes 
e mesmo antagônicas expres- 
sa empenho em estimular a 
convivência com o diferente e 
a aceitação do outro como um 
legítimo outro. 

Não só as AD's, mas tam- 
bém as instâncias formais das 
1FES deveriam se empenhar 
para que o carreirismo, a vai- 
dade, o autoritarismo, a tecno- 
cracia e o individualismo ge- 
rados pelos sentimentos egoís- 
tas de seus quadros não ve- 
nham obscurecer a necessida- 
de de encararem-se os proble- 
mas sociais maiores da institui- 
ção e do país. 

Temos de discutir mais cri- 
ticamente, entre outros temas, 
aquilo que o Governo chama 
de "privilégios", de "vagabun- 
dagem" e de "autonomia na 
academia". Discutir também 
essa imensa dificuldade de ser- 
mos nós mesmos. Discutir tudo 
isso, sem abdicar do sonho de 
construir uma sociedade mais 
solidária, mais justa e, se pos- 
sível, mais feliz. 

PS.: Como se não bastas- 
se tanta necessidade aborreci- 
da, indicada pelos diferentes 
articulistas, nos brindam agora 
os iluminados do Planalto com 
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esse presente de Natal - o ge- 
neroso pacote do ajuste fiscal, 
com seus cortes no orçamen- 
to, aumentos de impostos e al- 
terações nas regras da Previ- 
dência Social, todos embala- 
dos em reluzente papel-escân- 
dalo. 

Resta-nos o quê? Talvez 
clamar como Jó: "Senhor, dai- 
nos a entender em que erra- 
mos... Parece-te bem que nos 
oprimas, que rejeites a obra das 
tuas mãos e favoreças o con- 
selho dos perversos?". 

11 
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Gorrendo riscos, fazendo história 

saudação à ousadia 
jf:.. ¥É*Í$ÈÉÊÍÊÊÊÊM Ip 

■   

Tarcísio Mauro Vago 
Professor de Educação Física da Escola de Ensino 

Fundamental do Centro Pedagógico • UFMG 

Seja este texto uma saudação aos docen- 
tes da UFMG e das demais IFES que, de forma 
ousada e criativa, realizaram um belo movi- 
mento em defesa da Universidade Pública, 
confrontando-se com um governo cujo poder 
se dizia avassalador. 

Registro que estarei aqui sempre me refe- 
rindo ao nosso movimento, construído e sus- 
tentado nas assembléias, nas manifestações 
públicas pelas ruas da cidade ou do Campus, 
nas negociações em Brasília. Para mim, essas 
são as práticas representativas e legitimadofas 
do movimento que realizamos. Elas são maio- 
res e superiores às divergências de algumas 
de suas eventuais (e nem sempre reconheci- 

—  —    
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das) lideranças, sejam da APU- 
BH, sejam da ANDES. 

Minhas reflexões sobre a 
greve das 1FES de 1998, com 
envolvimento ativo dos docen- 
tes da UFMG, começam dois 
anos antes, em outra paralisa- 
ção. Relembro aqui a assem- 
bléia realizada no dia 17 de 
abril de 1996, uma sexta-feira, 
pela manhã, no Auditório Sônia 
Viegas, da FAFICH. Foi nesta 
assembléia que os docentes da 
UFMG resolveram aderir à 
greve, já então em pleno de- 
senvolvimento havia semanas, 
em outras universidades fede- 
rais. Sim, fomos praticamente 
os últimos a tomar essa deci- 
são. E não foi fácil. De fato, o 
movimento docente na UFMG, 
que em tantas outras greves 
(1984, 1987, 1991, por exem- 
plo) constituiu uma força e uma 
referência no plano nacional, 
não demonstrava o mesmo ím- 
peto em 1996, em que pesem 
os esforços de chamamento da 
diretoria da APUBH de então. 
Por muitos motivos não nos mo- 
bilizávamos para integrar e 
participar da luta: algumas li- 
deranças históricas haviam-se 
aposentado, outras estavam 
participando do governo muni- 
cipal de Belo Horizonte (pela 
primeira vez conquistado pela 

Frente BH Popular, liderada 
pelo PT), muitos docentes eram 
então recém-concursados e 
empossados, portanto, sem tra- 
dição de greve na UFMG (al- 
guns traziam ricas experiênci- 
as de mobilização em outras 
redes de ensino). 

Mas, talvez, a principal 
causa da apatia demonstrada 
em 1996 foi a de que muitos de 
nós estávamos alinhados (e sa- 
tisfeitos) com o governo de 
Fernando Henrique Cardoso, 
então com pouco mais de um 
ano no poder. Nesse curto es- 
paço de tempo teve como uma 
de suas marcas, na relação do 
governo federal com os traba- 
lhadores organizados, uma ten- 
tativa de quebrar a espinha 
dorsal do sindicalismo não- 
adesista. Exemplo disso ocor- 
reu por ocasião da greve dos 
petroleiros, filiados à Central 
Única dos Trabalhadores 
(CUT), realizada no primeiro 
semestre de 1995, durante e 
após a qual receberam do go- 
verno federal um tratamento 
que nem a ditadura ousara pra- 
ticar. Uma de suas repercus- 
sões foi a de que, por algum 
tempo, as diferentes categori- 
as de trabalhadores tiveram di- 
ficuldade de avançar na sua 
mobilização e organização - 
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falar em greve então parecia 
absurdo. Não fomos exceção. 

Naquela assembléia ge- 
ral, no entanto, foi diferente. 
Depois de analisar e debater o 
que o governo federal já havia 
imposto até ali - a extinção da 
data-base para eventuais rea- 
justes salariais (que era o dia 
12 de janeiro); o ataque às con- 
quistas históricas do movimen- 
to, como a aposentadoria inte- 
gral e a estabilidade, com séri- 
as ameaças de desaparecimen- 
to -, percebemos, enfim, que 
era preciso reagir. Recordo-me 
em particular de uma fala 
marcante da professora Inês 
Teixeira (da Faculdade de Edu- 
cação1) na assembléia: 

"Uma greve não é apenas para fazer 
pressão a um governo, é também para a 

expressão de uma vontade, de um 
posicionamento político". 

Sim, finalmente percebe- 
mos que mais importante do 
que o resultado imediato de um 
movimento grevista (conseguir 
ou não o atendimento integral 
ou parcial da pauta de reivin- 
dicações) era o registro para a 
história de que os(as) traba- 
Ihadores(as) das universidades 
públicas não se calaram dian- 
te dos fatos, como se até a sua 
dignidade houvessem perdido, 

mas, ao contrário, expressaram 
e marcaram a sua posição, lu- 
taram por aquilo que julgavam 
justo. Foi com esse pensamen- 
to que aquela assembléia apro- 
vou nossa adesão à greve. 

Não fomos muito longe, 
porém. Se demoramos para en- 
trar, fomos rápidos para sair do 
movimento nacional. Aliás, os 
primeiros a sair, antes mesmo 
de uma sempre necessária de- 
cisão coletiva, cujo fórum é o 
Comando Nacional de Greve. 

Minha avaliação daquela 
greve é de termos, pela impor- 
tância estratégica da UFMG no 
cenário nacional - e isso vale 
também para o movimento po- 
lítico de seus docentes -, na- 
quele momento faltado com 
nossos parceiros das demais 
universidades. Meu sentimen- 
to é de termos ficado em dívi- 
da com o movimento nacional. 

Dois anos se passaram. O 
cenário político e social agra- 
vou-se ainda mais para nós; 
uma acentuada perda de direi- 
tos (da ameaça inicial à reali- 
dade, perdemos estabilidade e 
aposentadoria integral, por 
exemplo); as universidades 
sufocadas pelo não-repasse 
dos recursos minimamente ga- 
rantidores de seu funcionamen- 
to; nosso ânimo intelectual e 



nosso compromisso com a di- 
mensão pública do ensino, da 
pesquisa e da extensão por nós 
realizados sendo minados por 
um salário aviltante (causa de 
migração de docentes para ins- 
tituições particulares); o paco- 
te de medidas de outubro de 
1997 (com mais corte de ver- 
bas para pesquisas e bolsas 
para qualificação); o lança- 
mento em fevereiro de 1998 do 
chamado Plano de Incentivo à 
Docência (PID)... Diante dis- 
so, o movimento docente na 
UFMG, a duríssimas penas, 
entendeu que já era hora de 
novamente se expressar dian- 
te do governo federal e, muito 
mais importante, perante a so- 
ciedade que o mantém. O si- 
lêncio tornara-se impossível. A 
essa altura, também, o encan- 
tamento de muitos com Fer- 
nando Henrique Cardoso ou já 
não existia ou era dissimulado 
e escondido (não vou aqui me 
iludir pensando que tenha de- 
saparecido). 

Os(as) professores(as) da 
UFMG, dessa vez, reassu- 
mimos nosso lugar e tornamo- 
nos novamente referência na- 
cional. E que movimento lindo 
realizamos! Que intensa e le- 
gítima forma de pressão... e de 
expressão! Creio mesmo que 

resgatamos a dívida que tínha- 
mos com o movimento nacio- 
nal, contraída em 1996. 

Saúdo o nosso movimen- 
to de 1998 por sua imensa 
criatividade, fundamental para 
segurar uma greve de mais de 
noventa dias. De muitas manei- 
ras expressamos nossas posi- 
ções. 

O Tapete Temático sobre 
a universidade, belíssima- 
mente construído na Praça da 
Liberdade, uma imagem para 
sempre em minha, em nossa 
memória, na memória da cida- 
de, expressava a dor diante da 
insensatez que pode levar as 
universidades públicas à ruína 
e ao mesmo tempo revelava 
uma paixão pela vida - a vida 
que queremos ter e fazer -, 
para a qual elas são imprescin- 
díveis. Aqui, sintam-se todos(as) 
incluídos(as) em uma homena- 
gem ao professor Fabrício 
Fernandino e seus colobo- 
radores, do Ateliê de Escultura 
da Escola de Belas Artes. Como 
valeu! 

Uma tarde inesquecível 
foi a de 17 de abril de 1998. 
Começou com uma feliz e in- 
teressante idéia, a Universida- 
de Viva: palestras, exposições, 
cantoria, dança, teatro, capo- 
eira, brincadeiras com o Pan- 



dalelê... e culminou com o 
emocionante Abraço à UFMG, 
com mais de 5 mil pessoas. Ver 
a nossa universidade abraçada 
por muitos(as) daqueles(as) que 
todos os dias dedicam sua vida 
para fazer dela uma das mais 
importantes do país foi profun- 
damente tocante. Particular- 
mente, foi ainda mais emocio- 
nante ver lá muitos alunos(as), 
pais, mães, funcionários(as), 
professores(as) do Centro Peda- 
gógico (CP - Ensino Funda- 
mental e Colégio Técnico -), 
que formaram uma grande cor- 
rente nesse abraço. Faço uma 
saudação especial aos(às) 
professores(as) e também aos 
alunos(as) da UFMG que se en- 
volveram na intensa mobili- 
zação exigida por essas duas 
idéias brilhantes (a da Univer- 
sidade Viva e a do Abraço), 
com visitas aos cursos pré-ves- 
tibulares, às escolas de ensino 
médio, por exemplo, convidan- 
do os futuros(as) alunos(as) para 
já entrarem na luta em defesa 
da universidade pública. Que 
todos(as) se sintam representa- 
dos em uma homenagem a três 
figuras fundamentais para que 
aquela tarde acontecesse de 
forma tão bonita e forte — a pro- 
fessora Celina Camilo de Oli- 
veira (da Escola de Enferma- 
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gem), a professora Adriana 
Tenuta (da Faculdade de Le- 
tras) e o professor Júlio Emílio 
Diniz Pereira (da Faculdade de 
Educação). Aquele abraço!!! 

Outra atividade muito rica 
foi a da Universidade no Par- 
que, realizada num domingo, 
no Parque das Mangabeiras, na 
qual foram apresentados traba- 
lhos de várias unidades da 
UFMG, além de brincadeiras, 
teatro, música. Aqui, uma sau- 
dação ao professor Jason Isnard 
M. Pinto (do CP), e à professo- 
ra Herzila Maria de Lima Bas- 
tos (da Faculdade de Letras), 
coordenadores iniciais dessa 
idéia. Valeu muito! 

Foram atividades como 
essas, ao mesmo tempo criati- 
vas e criadoras de movimento 
e envolvimento universidade- 
sociedade, realizadas dentro e 
fora dos muros da UFMG, que 
deram expressividade tão 
grande à nossa greve, reconhe- 
cida como um movimento so- 
cial legítimo. O Abraço, só 
para ficar em um exemplo, foi 
noticiado em todas as emisso- 
ras de televisão e de rádio (lo- 
cais e nacionais - nem a Glo- 
bo pôde ignorá-lo, incluindo-o 
no Jornal Nacional), sendo sau- 
dado pelos parceiros de todas 
as IFES. 
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Por sua intensidade e prin- 
cipalmente por sua legitimida- 
de, a greve conseguiu expres- 
sividade e visibilidade, em 
âmbito nacional, forçando o 
ministro da Educação a reco- 
nhecer o nosso movimento e a 
receber o Comando Nacional, 
depois de tentar fazer de con- 
ta que ele não existia. Nosso 
movimento foi tema de progra- 
mas de TV, destacando-se o 
Fogo Cruzado, da Rede Ban- 
deirantes, inteiramente dedica- 
do ao problema das universi- 
dades públicas brasileiras. O 
apoio recebido dos espectado- 
res que ligaram para responder 
à pergunta "Quem deve ceder: 
os professores ou o governo?" 
foi motivo de júbilo, pela sua 
contundência. Nada menos 
que 95% disseram que era o 
governo. Exemplo agudo da 
justeza do movimento que re- 
alizamos, respeitado pela soci- 
edade. 

Desmonstramos que nos- 
sa notoriedade deve ser credi- 
tada, em primeiro lugar, ao re- 
conhecimento, pela sociedade, 
da importância da universida- 
de pública. Disso, podemos ti- 
rar uma grande lição: a evidên- 
cia de que nosso movimento 
encontrou ancoragem nas ma- 
nifestações e mobilizações pú- 

blicas que realizamos - fomos 
às ruas (incluindo as da própria 
UFMG), às praças e parques de 
nossa cidade, à Assembléia 
Legislativa, à Câmara Munici- 
pal e, junto com os parceiros 
de outras 1FES, ao Congresso 
Nacional. Em todos esses luga- 
res, falamos de nosso trabalho, 
do que as universidades públi- 
cas proporcionam à sociedade. 
Acredito termos nessa greve 
resgatado a gênese social do 
nosso movimento, algo que não 
podemos desprezar jamais. De 
fato, seria impossível conven- 
cer quem quer que seja de que 
nossos motivos são justos se fi- 
zéssemos uma greve, digamos, 
"asséptica", restrita às negoci- 
ações nos gabinetes de Bra- 
sília. Clamaríamos no deserto, 
sozinhos. Mostramos que a for- 
ça do movimento diante do 
governo, em Brasília, é resul- 
tado direto da mobilização nos 
Estados. 

Saúdo também os(as) pro- 
fessores(as) que diariamente 
compuseram o Comando Local 
de Greve, aprofundando dis- 
cussões e avaliações, distribu- 
indo informações, preparando 
assembléias e manifestações, 
enfim, mantendo acesa a cha- 
ma do movimento. Participa- 
ções indispensáveis. Da mes- 
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ma forma, quero reconhecer e 
louvar o esforço dos(as) que 
foram a Brasília, seja para par- 
ticipar e fortalecer mobiliza- 
ções nacionais, seja para rea- 
lizar contatos com deputados 
federais e senadores, ou ainda 
para compor o Comando Na- 
cional de Greve, instância 
sempre legitimada pelo próprio 
movimento, fundamental para 
a sua unidade nacional e que, 
por isso, deve ser preservada, 
respeitada e fortalecida, jamais 
esvaziada. 

As Assembléias Gerais re- 
alizadas na UFMG foram tam- 
bém fundamentais e merecedo- 
ras de destaque. Os debates, os 
confrontos saudáveis de posi- 
ção (e mesmo os não tão sau- 
dáveis assim...) nelas ocorridos 
são parte de uma experiência 
que foi amadurecendo ao lon- 
go da própria greve e em mui- 
to superaram as conduções ini- 
cialmente titubeantes da dire- 
ção da APUBH. 

Guardo comigo uma fra- 
se dita por uma professora (de 
quem não recordo o nome) em 
uma assembléia na Faculdade 
de Direito: "Interesses se nego- 
ciam, princípios jamais". Que- 
ro registrá-la para que fique 
como um norte para outras lu- 
tas. Que ela balize a nossa prá- 
tica no futuro. 

Registro agora algumas de 
nossas perdas. A mais preocu- 
pante é havermos negociado 
um princípio nosso: aceitamos 
uma chamada Gratificação de 
Estímulo à Docência (GED) tal 
como proposto pelo MEC, atre- 
lada a um processo de avalia- 
ção docente de caráter marca- 
damente meritocrático, restri- 
to, contraproducente, que abre 
perigoso caminho para dispu- 
tas acadêmicas que poderão 
minar as relações universitári- 
as, comprometendo a produ- 
ção acadêmica. Estejamos 
atentos(as) aos desdobramen- 
tos desse processo de avalia- 
ção; não nos deixemos cegar 
pela migalha que representou 
(e que não considero como re- 
posição das perdas salariais 
pelas quais lutávamos). Não se 
trata de ser contra uma avalia- 
ção acadêmica, muito ao con- 
trário. Devemos tentar de to- 
das as formas estabelecer me- 
canismos de avaliação que de 
fato expressem o trabalho rea- 
lizado nas universidade, seus 
avanços, suas precariedades, 
suas necessidades. Isso ainda 
não conseguimos. 

Outra enorme perda foi o 
desgaste interno do movimen- 
to, gerado, especialmente, pela 
simultaneidade de uma greve 

21 



com um processo eleitoral. 
Fica como um duro aprendiza- 
do: na "hora de unir os cami- 
nhos num só", houve divisões 
e agressões entre os partidári- 
os das duas chapas concorren- 
tes à direção da ANDES, aba- 
lando o movimento, justo quan- 
do mais precisávamos nos for- 
talecer. A meu ver, é necessá- 
rio adotar uma regra permanen- 
te sempre que se propuser uma 
greve: deve-se suspender ime- 
diatamente um eventual pro- 
cesso eleitoral que esteja pre- 
visto, para retomá-lo somente 
após o fim do movimento. 

Houve também algumas 
táticas equivocadas, como, por 
exemplo, a montagem de tabe- 
las salariais quatro dias antes 
da primeira audiência do Co- 
mando Nacional de Greve 
com o ministro da Educação, 
depois de uma longa espera, 
que remonta à data do primei- 
ro protocolo da pauta de rei- 
vindicações, em dezembro de 
1996, e depois de mais de qua- 
renta dias de greve. Uma pre- 
cipitação que, certamente, en- 
fraqueceu nossa reivindicação 
salarial. 

A PARTICIPAÇÃO DOS 
PROFESSORES DO CENTRO 

PEDAGÓGICO (CP) 

Se já é muito difícil tomar 
a decisão de entrar em uma 
greve numa unidade de ensi- 
no superior, imagine-se então 
quando se tratar de professores 
que estão lecionando para cri- 
anças e adolescentes de 7 a 14 
anos, no Ensino Fundamental, 
e de 15 a 18 anos no Ensino 
Médio (no caso do Coltec). 
Mesmo assim, no CP a greve 
foi fortalecida já a partir do dia 
seguinte à decisão da Assem- 
bléia Geral. De duas maneiras 
nos mobilizamos. Realizamos 
inúmeras reuniões internas 
para discutir o lugar do CP (Es- 
cola de Ensino Fundamental e 
Coltec) na UFMG, que subsi- 
diaram a elaboração do docu- 
mento O Centro Pedagógico na 
UFMC, entregue no mês de ju- 
lho a uma Comissão de Traba- 
lho instituída pelo Conselho de 
Ensino, Pesquisa e Extensão. 
Participamos, também, intensa- 
mente das atividades da greve; 
fomos às assembléias, freqüen- 
tamos os Comandos Local e 
Nacional, abraçamos a UF- 
MG, estivemos em programas 
de rádio, fomos em caravana 
a Brasília, exatamente como os 



demais docentes. Mas, como já 
aconteceu em greves passa- 
das, também nesta as reivindi- 
cações específicas dos docen- 
tes que integram a carreira de 
1s e 2e graus foram tratadas se- 
cundariamente: ao final, saí- 
mos com uma vaga promessa 
do ministro da Educação de 
que seriam realizados "estudos 
posteriores". É muito pouco, 
depois de quase cem dias em 
greve. Saímos de mão abanan- 
do, o que se deve em parte a 
um grave equívoco por parte 
da direção da ANDES, eleita 
durante a greve. Somente no 
mês de setembro, dois meses 
depois de encerrada a greve, 
é que esses docentes recebe- 
ram uma bolsa, que nem se- 
quer se aproxima das perdas 
salariais. Fica aqui um registro: 
o movimento docente, local e 
nacional, não pode continuar 
pensando a UFMG e as IFES 
como se não existissem os do- 
centes de 1Q e 22 graus (repe- 
tindo a atitude do MEC). Se é 
justo que todos devem lutar, da 
mesma forma penso que as 
eventuais conquistas de uma 
greve devem se estender a to- 
dos que lutaram2. 

De fato, é necessário que 
a APUBFH e a ANDES tenham 
uma atuação mais firme junto, 
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respectivamente, à UFMG e ao 
MEC, no processo de unifica- 
ção dessas carreiras universi- 
tárias. Tenho para mim que isso 
contribuirá sobremaneira para 
a construção de uma carreira 
docente única nas IFES brasi- 
leiras, evitando-se a fragmen- 
tação docente, que produz tra- 
tamentos díspares para sujeitos 
iguais. 

Da mesma forma, fica o 
registro de que os(as) profes- 
sores(as) do CP não faltaram à 
luta, e de que a greve foi moti- 
vo de aprendizagem em nos- 
sas escolas. Ao retornarmos, 
elaboramos uma carta aos nos- 
sos alunos e às suas famílias, 
dizendo do nosso envolvimen- 
to. Juntos, professores e alunos 
também fizemos um abraço ao 
CP, uma escola pública na qual 
a UFMG pode ampliar ainda 
mais sua contribuição para a 
sociedade, problematizando, 
realizando e pesquisando os 
ensinos Fundamental e Médio, 
integrantes da Educação Bási- 
ca. 

MAS POR QUE LUTARAM OS 
DOCENTES DAS IFES? 

O Brasil está correndo o 
risco de perder um patrimônio 
científico e cultural que foi 
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construído pelo esforço de mui- 
tos, ao longo de muitas déca- 
das, com recursos públicos. O 
governo federal está fortemen- 
te inclinado a desmontar toda 
a estrutura das universidades 
públicas federais, usando para 
isso, dentre outras inciativas, o 
Projeto de Emenda Constituci- 
onal n. 370. Uma de suas con- 
seqüências pode ser a imposi- 
ção do ensino pago e a deso- 
brigação do governo federal de 
repassar os recursos financei- 
ros necessários à sua manuten- 
ção. Como isso afeta o Estado 
de Minas Gerais, o País e a 
cada um de nós? 

Somente em Minas Gerais 
existem 1 3 instituições federais 
de ensino superior, sendo seis 
universidades e as outras facul- 
dades isoladas e centros fede- 
rais de educação tecnológica 
(CEFETs). É o equivalente a 
25% do total de instituições do 
país, significando, hoje, uma 
vasta rede de ensino superior 
público federal. Portanto, será 
um Estado a arcar com gran- 
des prejuízos, caso se concre- 
tize a pretendida política de 
desmonte e privatização do 
governo federal. Para o País, no 
cenário mundial, a presença 
das instituições federais de en- 
sino superior é fundamental, é 

estratégica, porque, afinal, são 
elas que em grande medida 
produzem o conhecimento, a 
tecnologia e a informação que 
promovem o seu desenvolvi- 
mento científico e cultural, tor- 
nando-o independente, o que 
é vital para a soberania nacio- 
nal. 

Com efeito, as 52 institui- 
ções federais de ensino supe- 
rior - que pertencem a todos 
nós - são responsáveis pela 
produção de cerca de 90% de 
todo o conhecimento gerado 
em nosso país, produzindo so- 
luções e alternativas para os 
problemas sociais enfrentados 
por todos. São elas também que 
formam gratuitamente a maior 
parte dos profissionais que atu- 
am na sociedade: professores 
para as escolas, profissionais 
de todas as áreas da saúde, 
engenheiros de diferentes es- 
pecialidades, advogados, ar- 
quitetos, dentistas, artistas, ci- 
entistas, historiadores, geógra- 
fos, sociólogos, filósofos, den- 
tre outros. 

Somente na UFMG são 
oferecidos 45 cursos de gradu- 
ação, estando matriculados 
atualmente mais de 20 mil alu- 
nos, ingressando anualmente 
cerca de 4 mil novos alunos. 
Desses, ao contrário do que se 



propaga, mais de 60% são pro- 
venientes de famílias de baixa 
renda, recebendo até mesmo 
ajuda para sua manutenção, 
através de bolsa de auxílio. Há 
também a formação no nível de 
pós-graduação, onde são ofer- 
tados mais 83 cursos (53 de 
mestrado e 30 de doutorado) 
em 120 áreas de concentra- 
ção, atendendo a 4 mil alunos; 
há, ainda, outros 42 cursos de 
especialização. A excelência 
de seus cursos é reconhecida 
nacionalmente. A UFMG con- 
ta com 73% de professores 
mestres e doutores em seu cor- 
po docente. Essa estrutura é 
fundamental para a produção 
do conhecimento necessário 
ao desenvolvimento do Estado 
de Minas Gerais e do país. 

Há mais ainda: nos últi- 
mos anos foram desenvolvidos 
projetos de extensão e de pes- 
quisa que atendem gratuita- 
mente à comunidade. O Hos- 
pital das Clínicas da UFMG, 
por exemplo, realiza mais de 
um milhão de procedimentos 
médicos por ano (consultas, 
exames e cirurgias), sendo 
2.500 consultas gratuitas por 
mês, faz transplantes de medu- 
la óssea e fígado e tratamento 
de leucemia em crianças, além 
de outras doenças raras; a Fa- 
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culdade de Odontologia man- 
tém uma clínica no Hospital da 
Baleia e outra na Barragem 
Santa Lúcia, para atendimento 
da população carente, reali- 
zando 50 mil consultas e trata- 
mentos gratuitos por ano; a Fa- 
culdade de Enfermagem é res- 
ponsável por mais de 5 mil 
consultas, internações e vaci- 
nações por ano; o Hospital Ve- 
terinário atende a cerca de 13 
mil animais por ano e realiza 
procedimentos veterinários 
para pequenos produtores, a 
baixo custo; a Escola de Enge- 
nharia presta consultoria para 
prefeituras que precisam cons- 
truir pontes, estradas ou casas 
populares a baixo custo, de- 
senvolvendo também pesqui- 
sas para produzir materiais de 
melhor qualidade e preço mais 
baixo; a Escola de Direito man- 
tém o Departamento de Assis- 
tência Jurídica, que atende gra- 
tuitamente 2.500 casos por 
ano; a Faculdade de Educação 
realiza inúmeros cursos de atu- 
alização de professores; a Es- 
cola de Arquitetura contribui 
na restauração de prédios do 
patrimônio público, além de 
assessorar a construção de 
obras comunitárias; há progra- 
mas para a melhoria da saúde 
da população carente, como o 
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do Pão Forte e o do leite de 
cabra, desenvolvidos junto à 
comunidade; há também cur- 
sos de Educação de Jovens e 
Adultos na Escola de Engenha- 
ria e no CP, que atendem aos 
trabalhadores que voltam à es- 
cola, sendo beneficiados mais 
de 300 alunos por ano. 

Somente permanecendo 
públicas, as Instituições Fede- 
rais de Ensino Superior pode- 
rão continuar contribuindo para 
a solução dos problemas soci- 
ais de todos os brasileiros. Se 
forem privatizadas, essas insti- 
tuições passarão a atender 
principalmente aos interesses e 
aos critérios do 'deus-mercado', 
tendo no lucro imediato e no 
proveito de grupos economica- 
mente dominantes seus objeti- 
vos maiores, visto que a busca 
do lucro não rima com preocu- 
pação social. 

Foi para defender esse 
patrimônio público que fizemos 
a greve. 

Todavia, depois dela per- 
manecem inúmeras restrições 
à produção pública de conhe- 
cimento para a toda a socieda- 
de, que tendem a se agravar 
diante da crise nacional a que 
o governo federal levou o País. 

Continuamos em um mo- 
mento delicado e grave. As 

perspectivas são sombrias, e os 
exemplos são muitos. A repo- 
sição das perdas salariais 
(48,96%) ocorridas desde a pos- 
se de Fernando Henrique Car- 
doso nem de longe foi conquis- 
tada. Há, ainda, redução qua- 
litativa do quadro docente: só 
a UFMG perdeu, nos últimos 
dez anos, mais de 50% dos pro- 
fessores que tinha em 1988, dos 
quais 500 eram doutores que 
exerciam liderança acadêmi- 
ca, tinham produtividade ele- 
vada, orientavam grande par- 
te de nossos estudantes, atua- 
vam na pós-graduação, condu- 
ziam importantes linhas de pes- 
quisa e captavam recursos no 
exterior. Perdeu também 23% 
dos professores mestres. Com 
efeito, a política do governo fe- 
deral continua levando os pro- 
fessores a abandonarem as uni- 
versidades públicas. Há mais 
de 7 mil vagas de professores 
nas IFES a serem preenchidas 
no Brasil, o que compromete a 
produção científica. A Consti- 
tuição obriga a aplicação de 
25% do orçamento do país em 
educação, mas o governo não 
vem cumprindo sua parte em 
relação às universidades fede- 
rais. Enfim, as IFES continuam 
trabalhando no limite de suas 
possibilidades. E os seus do- 
centes também... 
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O que não pode ter limite, 
no entanto, é a nossa capaci- 
dade de luta, de organização. 
Muito menos o nosso desejo de 
continuar contribuindo, por 
meio do trabalho que realiza- 
mos nas universidades públi- 
cas, para a superação dos gra- 
ves problemas brasileiros. 

O modelo socio-econômi- 
co que vem sendo implantado 
produz cada vez mais a exclu- 
são, não a cidadania emanci- 
pada. Suas conseqüências já 
são por demais dolorosas, para 
nos fingirmos de cegos. Na uni- 
versidade pública precisamos 

estar atentos e sensíveis aos 
dramas sociais que arruinam as 
esperanças e as possibilidades 
de uma vida decente para mi- 
lhões de brasileiros. 

Que a capacidade de ex- 
pressão com firmeza demons- 
trada em 1998 reacenda e for- 
taleça em nós o compromisso 
de direcionar nossos esforços 
para que a universidade públi- 
ca contribua para a solução 
desses dramas. 

Mais do que nunca, e sem- 
pre, é preciso que continuemos 
a ousar, correndo riscos e fa- 
zendo história... 

Notas 

'A professora Inês vinha então de uma longa experiência como docente da rede particular de 
ensino de Belo Horizonte, tendo sido presidente do Sindicato dos Professores. 

JEm uma assembléia, relatei uma conversa que tive com uma turma do li Ciclo de Formação Hu- 
mana do CP, que contempla crianças de 10 anos. Uma delas perguntou:Se todos os professores 
da UFMG entrarem em greve, menos os do CP, vocês ganharão a mesma coisa que eles ganha- 
rem?". Respondi que sim, para em seguida fazer uma pequena comparação junto com a turma: 
Um professor passou um trabalho para um grupo de cinco alunos, mas dois não participaram da 
sua realização. Vocês acham justo que eles recebam a mesma avaliação dos que o fizeram?" 
Todas as crianças foram unânimes em responder não.Pois bem, nós, professores do CP também 
não achamos justo que os demais lutem para melhorar a Universidade e também os nossos salários 
sem a nossa participação e, depois da greve, ganhemos a mesma coisa que os demais". Elas 
compreenderam. 
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flposentados em greve? 

Marília Novais da Mata Machado 
Professora Aposentada do Departamento de Psicologia 

FAFICH • UFMG, Membro do Departamento de 

Aposentados da APUBH 

A primeira vista, a participação de apo- 
sentados na greve das IFES foi um aconteci- 
mento, no mínimo, um pouco estranho. Porém, 
é possível explicar essa aparente intrusão e, 
ainda, afirmar que ela foi necessária, trazendo 
a todos os grevistas alguns ganhos importan- 
tes: esclareceu questões relativas às articula- 
ções entre carreira docente e aposentadoria; 
colocou em pauta a discussão da legislação 
específica; permitiu que se percebesse que a 
garantia de uma aposentadoria futura justa e 
digna está estreitamente vinculada à defesa dos 
direitos daqueles professores já aposentados. 
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A EXCLUSÃO DOS APOSENTADOS 

O estopim que deflagrou 
a greve foi o PI D, Programa de 
Incentivo à Docência, impos- 
to pelo governo. Embora vies- 
se precedido do anúncio de 
aumento salarial substancial 
para professores universitários, 
era apenas um programa de 
bolsas contemplando parcela 
dos professores em atividade. 
Para os aposentados, esse pro- 
grama e o discurso de porta- 
vozes governamentais que, há 
bastante tempo, vinham colo- 
cando a culpa das dificuldades 
financeiras das universidades e 
dos serviços públicos em geral 
sobre aposentados, configura- 
vam uma ameaça de excluí-los 
de qualquer melhoria salarial. 

Outros professores ligados 
às IFES estavam igualmente 
excluídos do PID- os da car- 
reira de primeiro e segundo 
graus, os de ofício, os não por- 
tadores de títulos de doutores, 
mestres ou especialistas, os li- 
cenciados e os substitutos. 

As dificuldades crescen- 
tes relacionadas ao funciona- 
mento das universidades, a in- 
justiça apresentada no PID e a 
humilhação à qual o governo 
submeteu os professores, ofe- 
recendo-lhes "incentivo" para 

a realização do trabalho que já 
faziam, acarretaram, por parte 
daqueles em atividade, a recu- 
sa ao programa ofertado. 

Uma segunda proposta 
governamental veio no início 
da greve, a CED, Gratificação 
de Estímulo à Docência. 

A resistência do governo 
em negociar com o movimen- 
to docente e a imposição final 
da CED só podem ser entendi- 
das analisando-se diferentes 
componentes do contexto po- 
lítico econômico do país. Po- 
rém, o simples fato de que as 
ofertas referiam-se a bolsa e a 
gratificação deixa bem clara a 
disposição de escamotear o 
Art. 40, Parágrafo 4o da Consti- 
tuição em vigor, que garante a 
revisão dos proventos da apo- 
sentadoria na mesma propor- 
ção e data dos servidores em 
atividade. Isso, no momento 
em que tramitava a reforma da 
Previdência (acabando com a 
aposentadoria especial para 
professores, tentando criar um 
redutor para o provento de apo- 
sentadoria, etc.), torna indiscu- 
tível a intenção, por parte do 
governo, de criar mecanismos 
excludentes em relação aos 
aposentados e demonstra que 
a questão da aposentadoria foi 
um dificultador das negocia- 
ções. 
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A SITUAÇÃO DOS PROFESSORES 
APOSENTADOS 

Professores aposentados 
das 1FES estão vinculados à fo- 
lha de pagamento de cada uni- 
versidade. O que percebem fi- 
nanceiramente vem do orça- 
mento do MEC, configurando 
uma situação totalmente insus- 
tentável. Esse problema, apa- 
rentemente longe de estar re- 
solvido, merece ainda discus- 
sões acuradas, tendo-se em vis- 
ta o projeto governamental, 
dito de "autonomia universitá- 
ria", que vem restringir e deli- 
mitar o Art. 207 da Constitui- 
ção, no qual está garantido, às 
universidades, o gozo da auto- 
nomia didático-científica, ad- 
ministrativa e de gestão finan- 
ceira e patrimonial. No proje- 
to de alteração do Art. 207, os 
aposentados estarão excluídos 
da folha de pagamento das uni- 
versidades e não se sabe para 
onde irão. 

Grande parte deles está 
sob a vigência do Regime Jurí- 
dico Único (lei no. 8112) já bas- 
tante alterado por medidas pro- 
visórias e reformas administra- 
tivas - outra questão a ser ana- 
lisada. 

Desde outubro de 1995, 
desrespeitando a autonomia 

das universidades, o controle 
dos contracheques foi centra- 
lizado em Brasília, no SIAPE. 
Diversos itens do pagamento, 
decididos no âmbito da UF- 
MG, foram contestados pela 
administração SIAPE. Como 
resultado, o que poderia ser 
considerado como "ato jurídi- 
co perfeito" - a aposentadoria 
efetivada - vem sofrendo mo- 
dificações, sempre em detri- 
mento dos professores aposen- 
tados. Os atores principais dos 
cortes de proventos são o SIAPE 
e o Tribunal de Contas da 
União. 

Percebe-se claramente 
que, de estável, não há nada 
na aposentadoria. Por essa ra- 
zão, diante da ameaça repre- 
sentada pelo P1D, não havia 
como os aposentados se colo- 
carem fora da greve, como se 
nada os afetasse. Eles tinham, 
nesse contexto, interesses a de- 
fender. 

APOSENTADOS E ATIVOS 

Evidentemente, no âmbi- 
to das associações sindicais - 
ANDES, APUBH e diretorias 
das outras associações docen- 
tes das diversas IFES - a ques- 
tão da aposentadoria já vinha 
sendo discutida, estudada, pen- 



sada. Sempre esteve clara, por 
exemplo, a distorção represen- 
tada pela computação de pro- 
ventos como verba de educa- 
ção. 

Entretanto, no nível dos 
comandos de greve, assembléi- 
as e, sobretudo, no nível pes- 
soal, houve dificuldades sérias 
para se compreender a situa- 
ção dos professores aposenta- 
dos. Foram inúmeras as tenta- 
tivas de excluí-los, ignorá-los, 
afastá-los ou constrangê-los. 
Aqueles que radicalizaram, 
acusando de falta de ética o 
voto de aposentados nas as- 
sembléias, certamente desco- 
nhecem a legislação. O Art. 8o, 
inciso VII, da Constituição Fe- 
deral, reza: "o aposentado 
filiado tem direito a votar e ser 
votado nas organizações sindi- 
cais". 

Entre nós da UFMG, cer- 
ca de metade dos associados 
da APUBH - Seção Sindical 
são aposentados. Dessa forma, 
foram eles que financiaram, 
em grande parte, as despesas 
da greve. 

De mais a mais, que ins- 
tância mais adequada do que 
a greve para defender os direi- 
tos de aposentadoria dos pro- 
fessores e os interesses dos pen- 
sionistas e aposentados? 

No final da greve, houve 
solidariedade, em todos os sen- 
tidos. Em âmbito nacional, 
quando os salários dos profes- 
sores da ativa foram suspensos, 
os inativos os socorreram fi- 
nanceiramente. Pouco a pou- 
co, a participação dos aposen- 
tados foi sendo compreendida 
e aceita. Por fim, a sua inclu- 
são nos esperados ganhos da 
greve tornou-se questão de 
princípio, em nível de coman- 
do nacional. 

ORGANIZAÇÃO DE 
APOSENTADOS 

Por mais insignificante que 
tenha sido o resultado da gre- 
ve, vale lembrar que aposen- 
tados e pensionistas, depen- 
dendo da interpretação e da 
aplicação da lei da GED, po- 
dem ter obtido ganho que não 
difere do dos professores da 
ativa. A primeira versão da 
GED, diferente do PID, já os 
incluía. Na versão final, Lei no. 
9678, de 3 de julho de 1998, 
lê-se: 

Art. 5o • O docente apo- 
sentado ou beneficiário de pen- 
são, na situação em que o re- 
ferido aposentado ou instituidor 
que originou a pensão tenha 
adquirido o direito ao benefí- 



cio quando ocupante de cargo 
efetivo referido nesta Lei, tem 
direito à referida gratificação 
de estímulo calculada a partir 
da média aritmética dos pon- 
tos utilizados para fins de pa- 
gamento da gratificação duran- 
te os últimos vinte e quatro me- 
ses em que a percebeu. 

Parágrafo Io • Na impos- 
sibilidade do cálculo da média 
referida no caput, o número de 
pontos considerados para o cál- 
culo eqüivalerá a sessenta por 
cento do máximo de pontos fi- 
xados no parágrafo Io. do art. 
Io. 

As interpretações deste 
artigo e respectivo parágrafo 
diferem. A assessoria jurídica 
da ANDES deu parecer de- 
monstrando que eles só se apli- 
cam aos que vierem a se apo- 
sentar, ficando os restantes ape- 
nas com 60% da gratificação. 
Interpretação mais otimista 
aponta para a possibilidade de 
se obter a gratificação integral. 
Preocupante é o termo "impos- 
sibilidade" do parágrafo Io. O 
que é uma impossibilidade, 
nessa lei? Falta de tempo e fun- 
cionários para vasculharem ar- 
quivos mortos? Preenchimento 
do número total de pontos da 
universidade apenas com os 
professores da ativa? Falta de 
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verbas? Qualquer justificativa 
pode ser transformada em im- 
possibilidade. Para alguns, os 
professores universitários po- 
deriam, desde já, acionar a Jus- 
tiça no sentido de fazerem va- 
ler seus direitos. Outros enten- 
dem que se deve aguardar o 
posicionamento da comissão 
nacional de avaliação. 

Modesto ou não tão mo- 
desto, o ganho dos aposenta- 
dos não veio gratuitamente. 
Fundou-se em uma organiza- 
ção preexistente, criada nos 
últimos anos, quando os direi- 
tos da aposentadoria foram, por 
diversas vezes, atingidos por 
medidas excludentes. 

Na UFMG, criou-se a 
OAP (Organização de Aposen- 
tados e Pensionistas da UF- 
MG), e na APUBH o Departa- 
mento de Aposentados, ambos 
ativos durante a greve, além de 
articulados entre si. Muitas ou- 
tras associações docentes têm 
grupos organizados de aposen- 
tados. Em nível nacional, há a 
FENAPE (Federação Nacional 
de Associações de Aposenta- 
dos e Pensionistas das Institui- 
ções Federais de Ensino), que 
se solidarizou com a greve 
através de "Moção de apoio e 
reconhecimento à ANDES, 
FASUBRA e entidades sindi- 
cais das IFES". 
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Discussão com colegas, 
participação em comandos de 
greve e em assembléias, ges- 
tão junto ao congresso nacio- 
nal e junto à direção das uni- 
versidades, ações isoladas ou 
conjuntas pesaram sobre o re- 
sultado da greve e atestaram a 
existência de uma organização 
de aposentados ativos. 

OS PREJUDICADOS E EXCLUÍDOS 
FINAIS 

A vitória miúda estampa, 
entretanto, o que não se con- 
seguiu evitar: uma enorme dis- 
criminação de muitos professo- 
res aposentados, aprofundada, 
pois a Lei no. 9678 tem um as- 
pecto quase retroativo, privile- 
giando os professores mais ti- 
tulados. 

As aposentadorias se de- 
ram em tempos diferentes. Há 
aposentados recentes, mestres, 
doutores, titulares que ingres- 
saram na universidade depois 
de 1968, ou seja, depois da re- 
forma universitária que instituiu 
mestrados e doutorados. Há 
aposentados que conheceram 

uma carreira com parâmetros 
de progressão mais ou menos 
bem definidos. Mas há muitos 
outros que ingressaram quan- 
do não havia sequer plano de 
carreira ou cursos de pós-gra- 
duação suficientes no país, ou 
que não tiveram ocasião de 
realizar estes cursos, ou que 
seguraram as respectivas dis- 
ciplinas enquanto outros se for- 
mavam no exterior. A estes úl- 
timos, porque não cumpriram 
uma carreira que não existia 
enquanto estavam em ativida- 
de, coube gratificações ridícu- 
las, desmerecedoras. 

Finalmente, os que se apo- 
sentaram depois de se dedica- 
rem, nas IFES, ao ensino de pri- 
meiro e segundo graus, ino- 
vando e criando esse ensino, 
nada perceberam. E é bom lem- 
brar que estão há muitos anos 
do início de carreira, até já se 
aposentaram. Dificilmente têm 
idade e energia para recome- 
çarem. Ganharão, agora, uma 
bolsa? Pouco provável. Foram 
excluídos. 
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Tres lições de uma longa greve 

Délcio Vieira Salomon 
Professor Aposentado do Departamento de 

Sociologia e Antropologia • FAFICH • UFMG 

"Naquilo em que um espírito se satisfaz 
mede-se a grandeza de sua perda." 

(Hegel) ' 

PRINCIPAL SALVAGUARDA DA INTEGRIDADE DA 
UNIVERSIDADE DIANTE DE QUALQUER INSULTO 

Os especialistas em sociologia do traba- 
lho informam-nos que a origem da greve é tão 
antiga quanto o próprio trabalho. A greve per- 
tence às diversas formas ou armas de que dis- 
põe o empregado nos con/7/íos surgidos nas suas 
relações com o patrão, ao lado das mais agres- 
sivas como: lista negra, boicote, protesto cole- 
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tivo com negativas em aceitar 
modificações unilaterais, "ope- 
ração tartaruga", sabotagem, 
"operação-padrão", etc. 

Em artigo publicado em 
Cam/nbos-n24-dez/91 - lem- 
brei que historicamente a gre- 
ve não surgiu com o movimen- 
to operário, ao consolidar-se a 
primeira revolução industrial. A 
greve dos professores também 
não apareceu como clonagem 
da greve dos trabalhadores 
'stricto sensu'. Citei, inclusive, 
j.Ben-David, um dos maiores 
especialistas em Universidade, 
que, ao estudar a origem da 
Universidade no século XII, 
colocou a greve como a prin- 
cipal salvaguarda da integrida- 
de da universidade diante de 
qualquer insulto que se fizesse 
à instituição. Há nove séculos, 
portanto, não era necessário 
atingir o ponto do aviltamento 
a que a universidade brasilei- 
ra chegou progressivamente 
desde a ditadura militar im- 
plantada em 64 até o atual go- 
verno, para justificar-se uma 
greve de professores universi- 
tários. Bastaria qualquer insul- 
to! ... Sintomático! 

O fato de trabalhadores 
entrarem em greve é sinal de 
coesão social ou de manuten- 
ção de uma tradição de ação 

comum. Seja qual for a greve, 
há de ser vista sempre como 
atividade política coletiva, 
embora haja sempre combina- 
ção de fatores que a fazem 
eclodir. Estes, por sua vez, tor- 
nam-se condicionadores de 
sua manutenção, dimensão, 
prorrogação ou mesmo de sua 
reversão. Entre tais fatores con- 
sideram-se relevantes: os soci- 
ais, os econômicos, os institu- 
cionais, os políticos e os socio- 
psicológicos. A greve, quando 
abrange toda uma categoria de 
trabalhadores ou um amplo es- 
pectro de determinado esta- 
mento social, torna-se um dos 
mais óbvios e dramáticos sin- 
tomas de mal-estar coletivo. É 
que a greve neste caso não re- 
flete apenas mero desgaste nas 
relações de trabalho. Reflete o 
grau de deterioração da variá- 
vel 'autoridade - submissão' e, 
no regime democrático, a que- 
bra do respeito entre conduto- 
res e conduzidos. 

O ATUAL GOVERNO HÁ MUITO 
PERDERA O RESPEITO PARA COM 

A UNIVERSIDADE 

O final desta colocação, 
aparentemente moral, mas de 
natureza eminentemente ética, 
traduz a primeira lição a extra- 
ir da última longa greve das 



universidades federais: os pro- 
fessores entraram em greve 
não apenas porque, desde a im- 
plantação do Plano Real, esta- 
vam com os salários, além de 
baixíssimos, congelados. Se o 
fizeram, foi sobretudo porque 
tomaram consciência coletiva 
de que o atual governo há mui- 
to perdera o respeito para com 
a Universidade. Fosse só o pro- 
blema da reivindicação salari- 
al em si, não haveria a unani- 
midade de adesão, nem o 
apoio maciço dos alunos, co- 
mo ocorreu. 

Se houvesse de fato reci- 
procidade de tratamento res- 
peitoso, bastaria a simples 
ameaça de greve para que o 
governo logo atendesse às rei- 
vindicações da própria univer- 
sidade. Mesmo se deflagrada, 
não se prorrogaria por tanto 
tempo. 

Antes da greve a falta de 
respeito por parte do governo 
se revelava pela mordacidade, 
pela ironia, pelo cinismo, pela 
hipocrisia, até pelo descaso 
com que FHC e seu ministro da 
Educação tratavam as univer- 
sidades federais e seus profes- 
sores. Através de declarações 
públicas, artigos em jornais e 
revistas, entrevistas ou por 
medidas administrativas baixa- 
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das pelo Sistema Integrado de 
Administração de Recursos 
Humanos - SIAPE - do Minis- 
tério da Administração e Refor- 
ma do Estado - MARE, quando 
não por menoscaso a ações 
judiciais impetradas por grupos 
de professores ou por diversas 
seções sindicais da ANDES- 
SN. O desrespeito em pouco 
tempo de governo FHC ficou 
configurado quando o ministro 
Bresser Pereira zombou da au- 
tonomia administrativa da Uni- 
versidade garantida pela Cons- 
tituição Federal, centralizando 
no SIAPE a feitura da folha de 
pagamento, modificando intei- 
ramente o contracheque de to- 
dos os professores, homoge- 
neizando-o, independente da 
titulação, nível, tempo de ser- 
viço, regime de trabalho de 
cada um. Além de alterar va- 
lores de antigas rubricas. 

A gravidade do acinte fica 

mais caracterizada quando se 
sabe que o Presidente e os mi- 
nistros do MARE e do MEC são 
(ou foram) professores univer- 

sitários. Será que a sina do 

Evangelho se aplica ao caso: 
- inimici hominis domestici 
ejus (parafraseando: os maio- 
res inimigos dos professores são 
seus pares)! 
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Parece que sim, pois um 
mês depois desta violação da 
autonomia universitária, para 
mostrar o poder do tripúdio, o 
ministro do MARE publicou a 
lista dos marajás da educação 
universitária, generalizando 
indevida e demagogicamente 
para a opinião pública uma 
imagem negativa da universi- 
dade, quando sabia que eram 
pouquíssimos os privilegiados 
e carreiristas a merecer tal al- 
cunha. E com uma agravante: 
mesmo estes pouquíssimos fo- 
ram contemplados com altos 
salários sob o amparo da lei! 

Se ambas as atitudes eram 
para mostrar austeridade e 
marcar posição na execução 
de um projeto de saneamento 
das finanças públicas, por que 
o governo não procedeu da 
mesma forma com os militares? 
Pelo que saiba a centralização 
do SIAPE só existe para o fun- 
cionalismo civil e a remunera- 
ção do oficialato está bem aci- 
ma da atribuída ao magistério 
superior. Isso sem aludir ao 
pessoal do Legislativo e do Ju- 
diciário, onde estão os maiores 
salários. E mesmo dentro do 
Executivo, por que não se usou 
igual coerência com os inúme- 
ros apaniguados colocados em 
altos cargos, por proteção e 

sem concurso? Por que não se 
estendeu a aleivosia à polícia 
federal e ao pessoal da receita 
e da fiscalização? Será que lá 
não existem marajás? Ou para 
com eles respeito tem outro 
nome?! 1 

Infelizmente esta primeira 
lição não foi aprendida pelo go- 
verno. Mal terminou a greve, 
o senhor Ministro da Educação 
veio a público para declarar 
que a qualidade do ensino da 
universidade federal melhorou 
por causa da aposentadoria de 
professores nestes últimos qua- 
tro anos! Em outras palavras: só 
depois que a inteligência uni- 
versitária se livrou da medio- 
cridade, da vagabundagem e 
do peso morto. E não bastasse 
esta sandice, já lançou o gér- 
men da discórdia entre os pro- 
fessores. Pretende dividir a uni- 
versidade em duas (a velha 
aspiração do projeto GERES): 
um centro de excelência e o 
colegião de terceiro grau. O 
centro de excelência, formado 
só de pesquisadores - verda- 
deira casa de cristal de PhDs 
alienados e sem compromisso 
de intervir na realidade brasi- 
leira para transformá-la - seria 
alocado no Ministério de Ciên- 
cia e Tecnologia e permanece- 
ria público. O colegião de 32 



grau, para formar profissionais 
liberais e técnicos de nível su- 
perior, com o tempo seria 
privatizado. Tudo baseado na 
grande "descoberta" de um 
outro iluminado, hoje mentor 
do Ministro do MEC - o Sr. 
Cláudio de Moura Castro, as- 
sessor chefe para a Educação 
do BID. Segundo ele é uma 
"falácia a indissociabilidade do 
ensino com a pesquisa" (por 
sua mente privilegiada a exten- 
são nem merece ser cogitada 
como função da universida- 
de!). Por enquanto, porém, 
Moura Castro é contra a fusão 
da universidade com o MCT, 
apenas porque ainda não se 
operou a separação de ciência 
e tecnologia de um lado e edu- 
cação (por ele identificada 
com o ensino) de outro. Eis o 
brilhante oferecido por sua ar- 
gumentação: 

"A educação superior é cada vez mais 
povão. Primeiro, esta educação era 
para a elite dos homens, depois das 

mulheres, depois para o irmão inteli- 
gente - o burro ia fazer outra coisa - 

depois passou a ser para os dois irmãos 
burros. Agora entram os dois burros e 
mais as mulheres. Ou seja é para todo 
mundo." Além desta jóia de encomen- 
da; ''Umas 15 universidades e uns 10 

institutos é que fazem pesquisa. O mais 
está nas empresas".1 

Três lições de uma longa greve 

O GOVERNO FHC AINDA NÃO 
CONSEGUIU DE TODO SUFOCAR 

A INSTITUCIONALIZAÇÃO DO 
CONFLITO 

Uma segunda lição a ex- 
trair dessa longa greve das 
universidades federais é que 
através dela os professores 
conseguiram mostrar à nação 
que o governo FHC ainda não 
conseguiu de todo sufocar a 
institucionalização do conflito, 
como tem pretendido desde 
que assumiu o poder. Aparen- 
tou ter esta capacidade (a in- 
tenção manifesta já era óbvia!) 
quando arrasou com os petro- 
leiros na greve de maio de 95. 
FHC manipulou de tal forma a 
mídia contra os petroleiros a 
ponto de levar a maioria dos 
jornais a publicar manchetes 
ou editoriais, com o mesmo 
teor, como este estampado na 
Folha de São Paulo de 22/05/ 
95: "para FHC a sobrevivência 
do combate à inflação e de seu 
governo depende do desfecho 
da greve dos petroleiros. Se o 
governo abaixar a cabeça es- 
tará sinalizando a favor das 
pressões de toda a sociedade, 
afetando as contas públicas." 

Ou seja: os petroleiros fo- 
ram transformados em inimigo 
público. A todos cidadãos de 
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bom senso ficou manifesto o 
propósito do governo de não 
permitir que o conflito se insti- 
tucionalizasse, pois era incon- 
cebível que o eleito pela mai- 
oria esmagadora do povo bra- 
sileiro tivesse pensado e dito 
que a greve dos petroleiros 
ameaçava a sobrevivência de 
seu governo e constituía risco 
ao Plano Real. Seria admitir a 
fraqueza de um e a inconsis- 
tência do outro. A hipótese de 
que estávamos diante de uma 
jogada demagógica com seu 
teor de chantagem, se compro- 
vada, teria sido ainda mais 
desestabilizadora, diante da re- 
conhecida inteligência e do 
pretenso conhecimento da re- 
alidade brasileira atribuídos ao 
presidente e a seus ministros, 
escolhidos (supõe-se!) por cri- 
térios de competência e inde- 
pendência. Estariam nossos di- 
rigentes maiores cedendo a 
vaidades menores a ponto de 
provocarem os grevistas para 
o confronto? Ante o desenrolar 
dos acontecimentos foi possí- 
vel constatar que não eram os 
petroleiros que estavam desa- 
fiando o governo, mas este é 
que estava desafiando aqueles. 

Destaco um trecho de ar- 
tigo à época escrito para o Es- 
tado de Minas, em que digo: 

Na Folha de 18.05.95 foi 
reproduzida uma afirmação do 
eminente professor emérito da 
USP - Doutor Goffredo da Sil- 
va Telles - que, do pedestal de 
sua lucidez octogenária, assim 
sentenciou: "Um governo sá- 
bio faria de tudo para entrar em 
entendimento e não em cho- 
que com eles". Os pronuncia- 
mentos do presidente e de seus 
ministros ao menos evidencia- 
ram uma coisa: ao governo 
está faltando esta sabedoria, de 
que falou o doutor G.Telles. 
Lamentabilíssimo: está faltan- 
do sabedoria e sobrando arro- 
gância. 

Somente aos ingênuos ou 
aos já rendidos à sedução da 
política neoliberal implantada 
pelo governo FHC não have- 
ria relação alguma entre esta 
última greve das universidades 
federais e a dos demais movi- 
mentos sociais; nem entre a 
arrogância com que tratou os 
outros e o cinismo com que 
ensaiou reagir aos professores 
universitários em greve. Bem 
que tentou por várias vezes jo- 
gar a ANDES-SN contra a opi- 
nião pública (seria 'incoeren- 
te' se não o tentasse!). Mas con- 
venceu-se de que suas tentati- 
vas eram em vão. 
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Para o governo a única 
pedra no sapato até a greve das 
universidades federais era o 
Movimento dos Sem Terra (e 
todos sabemos o motivo!). Ago- 
ra já ficou ciente de que ao 
menos tem duas (talvez uma 
sob cada pé). Ao agir com os 
demais, sobretudo com os pro- 
fessores universitários, como 
agiu com os petroleiros, surpre- 
endeu-se com a dimensão que 
a greve das universidades fe- 
derais ganhou na mídia e na 
opinião pública. O observador 
atento deverá ter percebido um 
detalhe: durante estes cento e 
poucos dias de greve, não hou- 
ve um pronunciamento sequer 
do presidente FHC. Aparentou 
confiarem seu ministrada Edu- 
cação, mas na realidade teve 
medo de expor-se ao desgas- 
te. 

Sua omissão poderia tam- 
bém ser interpretada como 
mais uma manifestação de ego- 
ísmo ou, no mínimo, de ego- 
centrismo: a mesma explica- 
ção para sua falta de solidarie- 
dade a José Serra nas eleições 
para prefeito em S. Paulo, ao 
governador de Minas na greve 
da polícia militar do ano pas- 
sado, a Covas nesta eleição 
para governador... sem esque- 
cer a facilidade com que 'ad- 

mvmmm Três lições de uma longa greve 

ministra' a traição (que o diga 
Itamar e os que acreditaram 
nele nas eleições de 94!...). 

Todos sabemos que jamais 
permitiria ofuscassem sua vai- 
dade! O que fatalmente ocor- 
reria, porque não tinha contra- 
argumentação, sobretudo em 
se tratando de enfrentar seus 
antigos pares acadêmicos! 
Além disso, para sua volúpia e 
obsessão pelo poder, sua ree- 
leição é a coisa mais importan- 
te no mundo. A universidade, 
a educação, a saúde, o desem- 
prego... tudo passa a ser secun- 
dário. 

Esta segunda lição, acre- 
dito deve ter calado fundo em 
quem tem um projeto de per- 
petuação no governo para ver 
seu nome escrito no panteon 
dos estadistas como o "maior 
de todos os presidentes da Re- 
pública Federativa do Brasil"! 
A mosca azul há muito já lhe 
soprou ao ouvido "a glória", 
deixando-o "deslumbrado de 
tudo", "contente de pensar que 
tem um império" em suas mãos, 
tal qual o poieá transformado 
em rei da Cachem ira do poe- 
ma de Machado de Assis. 

Como corolário dessa se- 
gunda lição está ficando paten- 
te; apesar da sedução da mai- 
oria dos órgãos de comunica- 
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ção ao "pensamento único" (de 
que tanto nos tem alertado Luiz 
Fernando Veríssimo), com que 
FHC está tentando impor suas 
idéias e seus propósitos, a gre- 
ve das universidades federais 
mostrou que nem toda a mídia 
se deixa ser tão manipulada 
assim. Acredito que o tempo de 
manipulação já está contado. 
Há de fato alguma esperança 
de que de repente o feitiço se 
volte contra o feiticeiro. 

O PIOR GOVERNANTE É O 

INTELECTUAL 

Uma terceira lição implí- 
cita nas anteriores é que esta 
greve das universidades fede- 
rais de certa forma serviu para 
mostrar a validade de uma ve- 
lha 'teoria' de cunho político, 
mas de origem popular, talvez 
com raízes no bom senso - a 
coisa mais bem partilhada no 
mundo, segundo Descartes. 
Poderia sintetizá-la dizendo: o 
pior governante é o intelectu- 
al. Sobretudo o intelectual vai- 
doso. Motivo: a vaidade, ape- 
sar de muitas vezes estimular 
a ousadia, bloqueia a mente, 
torna o indivíduo cego diante 
do óbvio e surdo diante das ad- 
vertências alheias. Da vaida- 
de para a auto-suficiência car- 

regada de bazófia o escor- 
regão é rápido, mas fatal. 

Platão, em sua teoria aris- 
tocrática aplicada ao saber e 
à política, defendia que o go- 
verno deveria estar nas mãos 
dos filósofos e a história se en- 
carregou de demonstrar sua 
falácia: quase sempre o rei fi- 
lósofo acabou sendo ou tirano 
ou poltrão. Assim pôs tudo a 
perder... 

Há algum tempo atrás 
Florestan Fernandes escreveu 
a respeito do papel dos intelec- 
tuais e especificamente dos so- 
ciólogos: 

Seus papéis, no universo 
profissional ou acadêmico e 
nas instituições externas, em 
que trabalham como 'intelec- 
tuais', quando não são destitu- 
ídos de potencialidades práti- 
cas, não contém eficácia polí- 
tica. A civilização baseada na 
ciência e na tecnologia cientí- 
fica (...) privou os sociólogos de 
qualquer poder autêntico. Eles 
foram convertidos em puros 
pesquisadores, teóricos ou pro- 
fessores, ou em 'servos do po- 
der', do poder estabelecido nas 
sociedades capitalistas, socia- 
listas ou mistas. Isto significa- 
va uma coisa, falando-se soci- 

ologicamente: é inerente à po- 
sição dos sociólogos, ou, em 



termos mais gerais, dos cien- 
tistas sociais, uma falta de 
potencialidade dirigida para a 
ação prática significativa. (..) 
Os papéis desenvolvidos por 
esses processos foram absorvi- 
dos (e monopolizados) pelos 
chamados 'homens de ação', 
os 'entrepreneurs', os políticos, 
os burocratas, etc, que se tor- 
naram os controladores dos 
processos de mudança, das 
aplicações selecionadas das 
ciências sociais e, até, das ap- 
tidões e habilidades pessoais 
ou coletivas dos sociólogos, 
(grifos meus)3 

Além desse motivo, há um 
de natureza mais psicossocio- 
lógica do que política e que foi 
assim observado por Paulo 
Freire e Antônio Faundez: 

A leitura crítica da reali- 
dade, tem de juntar a sensibili- 
dade do real (...) O intelectual 
precisa saber que a sua capa- 
cidade crítica não é superior 
nem inferior à sensibilidade 
popular. A leitura do real re- 
quer as duas.(...)A 

Palavras que naquele mo- 
mento estavam fazendo eco a 
uma citação anteriormente ex- 
traída de Gramsci: "opovo tem 
o sentimento, sente, atua; o in- 
telectual compreende, mas não 
sente". 

_ Três lições de uma longa greve 

Ora, o governar ou o con- 
duzir gente coloca o sentimen- 
to, o sentir o outro e o vivenciar 
antes do teorizar e acima do 
entender e do próprio compre 
ender. 

O intelectual sabe disso, 
mas, infelizmente, uma vez 
guindado ao poder, facilmente 
se esquece. 

A greve deve ter servido 
para despertar o presidente-so- 
ciólogo para esta dura realida- 
de. Incapaz de agir com res- 
peito a seus pares, demonstra 
estar comprometido com outros 
valores e certamente o está 
para agradar e cumprir dita- 
mes de aliados políticos que o 
converteram a sua cartilha 
neoliberal, fazendo-o esquecer 
o que escreveu. Na calada da 
noite certamente lhe pesarão 
aquelas palavras de Hegel, 
que provavelmente algum dia 
terá repetido: 

Naquilo em que um espírito se satisfaz 
mede-se a grandeza de sua perda. 

Ou, dialeticamente, por- 
que a recíproca é verdadeira 
(Flegel haveria de concordar!): 
mede-se também a grandeza 
da perda de seu contrário! ... 
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Notas 

'Há quase um ano, foi concedido aumento em média de 260% a três setores escolhidos como 
estratégicos: os advogados e procuradores da União - o pessoal do Serviço de Informação - os 
técnicos que trabalham a reforma agrária. Enquanto todos os demais setores do funcionalismo 
público federal continuam desde 93 até hoje sem nenhum reajuste salarial. Não é sintomático num 
governo que se diz austero e quer "enxugar o Estado"?!... 

2Citado por Dora Kramer em sua coluna do Jornal do Brasil de 23.08.98 

3FERNANDES, Florestan. A Sociologia no Brasil. Petrópolis, Vozes, 1977, p.266-7 

4FREIRE, Paulo; FAUNDEZ, Antônio. Por uma Pedagogia da Pergunta. Rio de Janeiro, Paz 
e Terra, 1985, p.39. 
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Durante os últimos anos, o movimento de 
professores tem se referido, sistematicamente, 
a um projeto de desmonte da universidade pú- 
blica que vem sendo conduzido pelo governo 
FHC. Este projeto é visto como exterior às uni- 
versidades e localizado "no governo", visan- 
do reformulá-las de fora para dentro, por im- 
posição de um modelo de funcionamento e 
gerenciamento ainda ausente de nosso cotidi- 
ano. No entanto, a última greve evidenciou, 
de forma bastante clara, o quanto a UFMG já 
se encontra atravessada por uma série de con- 
cepções e práticas sociais, que pertencetn ao 
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universo das crenças e práticas 
neoliberais (ainda que seus 
adeptos sempre busquem afas- 
tar o nome da coisa). Elas fica- 
ram expressas em certas atitu- 
des e intervenções surgidas no 
desenrolar do movimento, e 
mostram como a Universidade 
e seus intelectuais, como de 
resto aconteceu em outros pa- 
íses, inscrevem-se num ambi- 
ente social e político no qual 
novas formas de ser e relacio- 
nar-se com sua própria coleti- 
vidade, com suas práticas so- 
ciais e com a sociedade em 
geral, vão tomando forma. É 
dessa "mentalidade" e, em es- 
pecial, de seu avanço e de seus 
efeitos, que este artigo quer tra- 
tar. Mas, antes de entrar nes- 
ses aspectos particulares de 
nossa "cultura política" atual, 
queremos sublinhar algumas 
características da última greve, 
que balizam nossa argumenta- 
ção. 

Concordamos com a mai- 
oria dos balanços acerca da 
greve, que consideram que ela 
foi deflagrada e manteve-se 
como uma forte reação à dete- 
rioração de nossas condições 
de trabalho e às perdas signifi- 
cativas no quadro docente da 
UFMG e das federais em ge- 
ral, como assinalou o Boletim 

n2 2 da APUBH, de agosto de 
1998. Nesse contexto, a longa 
greve das universidades fede- 
rais teve um papel exemplar, 
em vários sentidos; conseguiu 
revitalizar, a duras penas, um 
movimento de professores 
combalidoedesmobilizado, no 
qual grande parte dos partici- 
pantes não tinha experiência 
das amplas mobilizações pas- 
sadas, por força da profunda 
alteração havida no corpo do- 
cente. O movimento também 
foi marcado pelo desgaste das 
direções sindicais, em virtude 
dos equívocos cometidos na 
condução política da greve, 
pelos conflitos no interior das 
instâncias de representação e 
entre elas e sua base, nas as- 
sembléias e escolas. 

Assim, a greve desenvol- 
veu-se numa conjuntura adver- 
sa, tanto por exigir a reconstru- 
ção das práticas de participa- 
ção dos docentes, quanto por 
ter de enfrentar um governo 
que, por sua adesão ao progra- 
ma neoliberal, além do eviden- 
te autoritarismo, tem como 
pressupostos básicos o não-di- 
álogo com o movimento sindi- 
cal ou com a movimentação 
social em geral, e o desrespei- 
to sistemático a direitos institu- 
ídos. Essa postura arrogante do 
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governo FHC só tem se altera- 
do diante de movimentos po- 
derosos na mobilização da opi- 
nião pública (como o MST), jus- 
tamente porque organizados 
para colocar ativamente na 
cena nacional o peso da nossa 
questão social. 

Nesse sentido, o enorme 
apoio e a legitimidade nacio- 
nal conseguidos pela greve, 
por parte da população em ge- 
ral, da mídia e da solidarieda- 
de ativa dos estudantes, em 
meio às dificuldades internas à 
universidade e à mobilização, 
mostraram a sintonia entre um 
movimento combativo de de- 
fesa dos direitos sociais e do 
patrimônio público, e os inte- 
resses da maioria da socieda- 
de brasileira neste momento. 
Portanto, a greve demonstrou 
tanto as dificuldades, quanto as 
possibilidades futuras que a re- 
tomada da participação e a 
construção de projetos coleti- 
vos na universidade enfrenta 
hoje. 

Nesse ponto, vale a pena 
inserir algumas reflexões sobre 
as mudanças que vêm se ope- 
rando na vida das universida- 
des públicas e sobre a emer- 
gência de formas de solidarie- 
dade e espírito coletivo atra- 
vessados por um individualis- 

mo que, sob uma aura de 
modernidade, dá sentido à 
maioria das iniciativas que bus- 
quem a ação coletiva nos nos- 
sos dias. 

UM COTIDIANO EM 
TRANSFORMAÇÃO E UM "ETHOS" 

QUE REPRODUZ AS IDÉIAS 
DOMINANTES 

Nos últimos anos, ocorreu 
uma perda gradativa dos espa- 
ços coletivos de discussão e a 
fragmentação dos professores 
em atividades cotidianas, na 
busca de soluções individuais 
para a deterioração salarial. 
Essas estratégias criaram situ- 
ações perversas de privati- 
zação de espaços e interesses 
que deveriam ser tratados 
como públicos na universida- 
de, transformando-se em instru- 
mento para multiplicar possibi- 
lidades de ganho para si e para 
seu grupo de adesão, com a 
exclusão dos demais. Torna- 
ram-se comuns, na disputa pe- 
los ganhos complementares na 
forma de bolsas, projetos, etc., 
e na busca de recursos exteri- 
ores à universidade, através de 
convênios, venda de serviços, 
distinção de grupos "mais efi- 
cazes", por diversos títulos, à 
obtenção desses recursos. É 
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visível o efeito dessa nova 
"cultura empreendimentista" 
no cotidiano de nossas institui- 
ções. Sobre esse pano de fun- 
do vão se instalar as propostas 
governamentais de "flexi- 
bilizar" nossos salários (e nos- 
sos direitos de trabalhadores da 
educação), introduzindo medi- 
das de "produtividade individu- 
al" como as concebidas pelo 
MEC, que incidem diretamen- 
te sobre as atividades de ensi- 
no. Todos aqueles que conhe- 
cem os debates contemporâne- 
os da Sociologia que tratam da 
reestruturação do trabalho 
hoje, no mundo, sabem o sig- 
nificado dessas "inovações". 

Somadas à precarização 
do trabalho que já caracteriza 
boa parte do quadro docente 
(na figura do professor substi- 
tuto), às dificuldades de reali- 
zação da atividade de pesqui- 
sa, aos cortes nas bolsas de 
estudo e à multiplicação dos 
formandos sem alternativas de 
emprego, temos uma visão cla- 
ra do quadro de insegurança e 
baixa valorização social, que 
caracteriza a vida do professor 
nas universidades públicas, no 
momento. 

Durante as assembléias 
de 98, algumas situações sal- 
taram aos olhos por sua ade- 

quação a este quadro geral: 
desde movimentos anteriores 
(e na vida de boa parte dos de- 
partamentos), os professores 
substitutos não dispõem de ca- 
nais de participação, sequer 
são ouvidos. Constituem um 
apêndice informe, descartável 
e sem direitos. No entanto, no 
início da década de 80, quan- 
do se multiplicavam os "pro- 
fessores colaboradores", tam- 
bém desprovidos de contratos 
regulares e direitos trabalhistas 
assegurados, eles eram mem- 
bros ativos do movimento, e fo- 
ram incorporados ao quadro 
docente por pressão de uma 
das primeiras greves nacionais 
das universidades federais. 

Na greve deste ano, fica- 
ram evidentes ainda as dificul- 
dades de inserção dos setores 
e categorias de menor poder 
de barganha, como os aposen- 
tados e os colegas lotados no 
ensino de primeiro e segundo 
graus e, mais do que tudo, a 
naturalidade com que certos 
segmentos aprovaram níveis 
diferenciados de reajuste. A 
remuneração desigual é a pon- 
ta de lança para uma divisão 
interna que tende a enfraque- 
cer definitivamente a catego- 
ria, dificultando no futuro as 
iniciativas de movimentação 
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coletiva em torno de uma iden- 
tidade comum, conquistada em 
longos anos de mobilização. 
Trata-se de uma das caracte- 
rísticas mais perversas em cur- 
so no mundo do trabalho hoje; 
a diferenciação para baixo, 
que desagregou a força de tra- 
balho e as lutas sociais no cha- 
mado "Primeiro Mundo", e que 
seduz as mental idades de nos- 
sa elite colonizada, fortalecida 
pelos discursos e práticas dos 
governos neoliberais. 

No que se refere aos apo- 
sentados, surpreende a facili- 
dade da adesão de muitos à 
justificativa falaciosa da desi- 
gualdade: o argumento de que 
a população idosa cresce mui- 
to, pesando sobre os trabalha- 
dores da ativa e inviabilizando 
os direitos das gerações futu- 
ras. Trata-se da ignorância do 
verdadeiro debate, que come- 
ça a se travar no mundo, sobre 
a redistribuição social dos ga- 
nhos de produtividade do tra- 
balho, na sociedade de tecno- 
logia avançada; a velha luta 
que se processou ao longo do 
capitalismo, em torno da dura- 
ção da jornada de trabalho ao 
longo da semana, do ano e da 
vida dos assalariados e que, em 
menos de cem anos, reduziu 
nossas jornadas à metade, 

garantiu direitos sociais avan- 
çados e poderia multiplicar os 
empregos escassos hoje em 
dia. Porque a riqueza crescen- 
te produzida pelo trabalho, se 
não está concentrada apenas 
no lado do capital (que hoje 
reduz salários e extingue direi- 
tos), é capaz de gerar formas 
de vida muito melhores para as 
maiorias, que resultam sempre 
das lutas sociais1. 

A adesão fácil aos dogmas 
neoliberais reflete ainda a 
aceitação tácita da sociedade 
apoiada na exclusão. Nela, o 
Estado deixa de garantir o 
equilíbrio e a coesão social, 
abre mão da tributação sobre 
o capital e as altas rendas, que 
possibilita construir as prote- 
ções sociais, e entrega a seguri- 
dade ao capital privado e ao 
setor financeiro. O que é a 
base de direitos universali- 
zados e de sociedades mais 
democráticas, transforma-se 
em objeto da especulação pri- 
vada e da cidadania de primei- 
ra e segunda classe: há os ci- 
dadãos que compram no mer- 
cado sua (in)segurança na ve- 
lhice e os que têm "direito" às 
mixarias da previdência públi- 
ca, à "cidadania invertida", à 
moda da sociedade norte-ame- 
ricana2. A título de exemplo, 
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em entrevista concedida ao 
programa Jô Soares Onze e 
Meia em 29/05/98, José Aristo- 
demo Pinotti mostrou como o 
valor máximo da aposentado- 
ria do INSS, hoje em torno de 
dez salários mínimos, estará re- 
duzido a três salários mínimos 
no ano de 2.004, a prevalecer 
a lógica atual. 

É espantoso que os cole- 
gas que aprovaram a diferen- 
ça desfavorável aos aposenta- 
dos, permitindo que se estabe- 
leça a disparidade e justifican- 
do-a com os argumentos da 
dessolidariedade usados pelo 
governo, provavelmente não 
se lembrarão dessa greve e 
desse voto quando, na idade 
avançada, seu próprio salário 
valer quatro, cinco vezes me- 
nos que o de um colega da ati- 
va, na suposição de que a des- 
truição dos direitos de quem 
trabalha é inevitável. No fun- 
do dessa lógica perversa en- 
contra-se também a idéia, cara 
aos dias atuais, de que os ve- 
lhos precisam de menos dinhei- 
ro para viver e que são um peso 
para a sociedade, como des- 
troços que a vida produtiva vai 
multiplicando, à margem da so- 
ciedade de consumo. 

Impressiona como toda 
essa nova mentalidade, que 
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atende às expectativas de um 
"ethos concorrencial", compe- 
titivo, vai se instalando no nos- 
so cotidiano e mostrando suas 
conseqüências sobre as práti- 
cas e as concepções, e consti- 
tuindo discursos próprios, que 
se alimentam de teorias há 
muito conhecidas no campo 
das Ciências Humanas. 

CORAÇÕES E MENTES: EFEITOS 
PERVERSOS DA LÓGICA DO 

MERCADO SOBRE A 
VIDA COLETIVA 

Entendemos por "mentali- 
dade" a configuração das ati- 
tudes, comportamentos e repre- 
sentações coletivas inconsci- 
entes, que se combinam à cul- 
tura e às escolhas ideológicas 
ou, como apontou o historiador 
francês Michel VOVELLE, o 
cruzamento entre o "pensa- 
mento claro" e o discurso do 
inconsciente. Pode ser reco- 
nhecida nas atitudes, opções e 
comportamentos coletivos, re- 
fletindo as relações entre a vida 
real e as representações que os 
homens usam para si, ou as re- 
lações entre as "condições ob- 
jetivas" da vida dos homens 
em certo período, e a maneira 
como eles a narram e como a 
vivem3. 
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Num excelente artigo pu- 
blicado pelo caderno "Mais!" 
da Folha de São Paulo há pou- 
cos meses4, o sociólogo Pierre 
BOURDIEU (que tem desem- 
penhado um papel político fun- 
damental no debate francês 
atual, acerca dos efeitos do 
"pensamento único" e de sua 
penetração na intelectualida- 
de), apontou os pressupostos te- 
óricos do neoliberalismo, seu 
vínculo com as transformações 
no trabalho e com a inseguran- 
ça social, e principalmente 
seus efeitos destrutivos sobre as 
relações sociais e políticas. Se- 
gundo ele, o fundamento teóri- 
co dessa ideologia é uma for- 
midável abstração que, "... em 
benefício de uma concepção 
tão estreita quanto estrita da 
racionalidade, identificada à 
racionalidade individual, con- 
siste em pôr entre parênteses 
as condições econômicas e 
sociais das disposições racio- 
nais e das estruturas econômi- 
cas e sociais que lhe são a con- 
dição de existência". 

O mito da "teoria pura", 
originário da teoria econômica 
do século XIX cunhada por 
Auguste WALRAS, instituiu 
"...a oposição arbitrária [...] 
entre a lógica propriamente 
econômica, fundada na con- 

corrência e plena eficácia, e a 
lógica social, submetida à re- 
gra da equidade." Sendo uma 
teoria dessocializada e desisto- 
ricizada desde sua origem, ba- 
seia hoje um "discurso forte", 
que "...só é tão forte e difícil de 
combater em razão de ter a seu 
lado o poder de um mundo de 
relações de forças que ele con- 
tribui para que se torne o que 
é, orientando as escolhas da- 
queles que dominam as rela- 
ções econômicas e a elas 
acrescentando sua força pró- 
pria, particularmente simbóli- 
ca". Passando por verdadeira 
e empiricamente verificável, 
essa "teoria" sustenta o discur- 
so neoliberal, criando condi- 
ções para seu efetivo funciona- 
mento como um programa de 
destruição metódica da coleti- 
vidade. 

A plena efetivação desse 
programa depende da total 
individualização de salários e 
trabalhadores, da atomização 
das relações de trabalho e das 
relações sociais em geral, de 
técnicas de submissão racional 
para enfraquecer a solidarieda- 
de coletiva, e de um sistemáti- 
co ataque e desmonte daque- 
les segmentos a que chamam 
"forças conservadoras" - as 
instâncias coletivas capazes de 
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fazer frente à "maquina infer- 
nal" do neoliberalismo, como 
a chamou BOURDIEU. Para 
ele, o fundamento último des- 
sa ordem, "que se acha sob o 
signo da liberdade", é a violên- 
cia estrutural do desemprego, 
da precariedade como um fe- 
nômeno de massa, sustentan- 
do uma espécie de darwinismo 
moral, assentado na luta de to- 
dos contra todos, e o cinismo. 
A passagem ao "liberalismo" 
ocorre assim de maneira im- 
perceptível, "como a deriva 
dos continentes, ocultando à 
vista os terríveis efeitos a lon- 
go prazo". 

No domínio do conheci- 
mento, as áreas de Ciências 
Humanas têm sido particular- 
mente férteis em produzir ade- 
sões a essas idéias, gerando os 
formuladores abertos ou vela- 
dos das justificativas para o 
momento que vivemos. No Bra- 
sil, seu impacto é enorme, ten- 
do levado uma expressiva ca- 
mada da intelectualidade a 
exercer diretamente o poder 
de Estado, em nome delas e da 
hegemonia econômico-finan- 
ceira que representam hoje. É 
nesse sentido que pode-se in- 
terpretar certas posturas e con- 
fusões que emergiram dessas 
áreas, na greve da UFMG, ge- 

rando a adesão tardia ao mo- 
vimento, o não acatamento das 
deliberações da assembléia 
geral, a proposta de saída uni- 
lateral da greve e a pressão 
estudantil para que os profes- 
sores se mantivessem paralisa- 
dos. 

Observando o funciona- 
mento das relações de traba- 
lho e das relações de poder no 
interior da instituição universi- 
tária, torna-se possível compre- 
ender como se viabiliza o que 
chamamos de cooptação em 
favor dos canais que se auto- 
definem como portadores da 
"verdade" sobre as relações 
sociais. Os que, sem se darem 
conta, foram envolvidos por 
essa perspectiva, acabam por 
se dessensibilizar sobre o fato 
de que o professor universitá- 
rio é um trabalhador assalaria- 
do e, por isso mesmo, se insere 
na luta mais geral e permanen- 
te dos trabalhadores contra a 
exploração que sofrem. Pro- 
duz-se aqui uma espécie de 
esquecimento, impulsionado 
pelo desejo manipulado pela 
atmosfera globalizada e con- 
correncial, reforçado por for- 
mas narcísicas de gratificação 
do ego. A premiação atinge o 
cerne da auto-estima e do pro- 
jeto de realização pessoal. Ser 
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um "especialista de renome" 
configura um processo em que 
o envolvimento se dá de ma- 
neira inconsciente, com uma 
autêntica crença no saber. Este 
saber, por sua vez, surge e fun- 
ciona desvinculado dos inte- 
resses políticos polarizados da 
sociedade e é sancionado ape- 
nas pelos seus pares. 

Em várias áreas da univer- 
sidade, embora ligadas, como 
todas as demais, à produção do 
conhecimento, vai ficando 
incomum ouvir-se falar do 
compromisso com a transfor- 
mação da realidade social. É 
freqüente a desqualificação 
dos projetos com temáticas e 
propostas voltadas para a 
melhoria das condições de 
vida das populações excluídas, 
enquanto assistimos à adesão 
alegre e pragmática aos finan- 
ciamentos empresariais e à ló- 
gica estrita da razão instru- 
mental5. Hoje, cada vez mais, 
a concepção de conhecimen- 
to que predomina nas institui- 
ções acadêmicas responde à 
necessidade de se promover 
algum tipo de limitação sobre 
o saber humano, reduzindo o 
escopo, o tempo de duração 
dos projetos e programas, o al- 
cance téorico das interpreta- 
ções, o conjunto de relações e 
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variáveis que se pretende abor- 
dar. Faz sentido, nesse contex- 
to, dessolidarizar-se de sua pró- 
pria categoria, da movimenta- 
ção social e das dificuldades 
de construção de um outro pro- 
jeto de universidade e de ação 
coletiva dos professores. 

DESACREDITAR O MOVIMENTO E 
SUAS PRÁTICAS DEMOCRÁTICAS 

Todos aqueles que viven- 
ciaram a experiência das uni- 
versidades federais nos últimos 
vinte anos sabem que nossas 
condições salariais e de carrei- 
ra, e as alterações em momen- 
tos de degradação das condi- 
ções de trabalho, foram garan- 
tidas pela ação do movimento 
docente e de funcionários. A 
ação institucional e política dos 
dirigentes acadêmicos em mo- 
mento algum conseguiu rever- 
ter, sozinha, esses quadros, na 
relação com os governantes. 
Por outro lado, ao longo des- 
ses anos o movimento de pro- 
fessores foi perdendo sua ca- 
pacidade inicial de forjar con- 
cepções de vida universitária 
que ultrapassassem a pura ação 
sindical, e com isso reduziu seu 
espaço de influência na univer- 
sidade brasileira, no sentido de 
construir uma cultura ampla e 
ativa da participação crítica. 
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Por isso, a precarização 
de nossas condições de traba- 
lho e de vida acadêmica, com- 
binada à degradação que ca- 
racteriza a vida social em nos- 
sa época, abriu um espaço con- 
siderável para as posturas que 
refletem a atomização dos pro- 
fessores, para a necessidade de 
desqualificar as práticas autô- 
nomas dos "resistentes", e para 
a tentativa de enquadrá-los ra- 
pidamente nas propostas domi- 
nantes. 

A resistência ao amplo de- 
bate coletivo e à penosa cons- 
trução de práticas e discursos 
políticos adequados ao novo 
momento que vivemos nas uni- 
versidades, e a indisposição de 
ouvir o Outro combinam-se ao 
ataque sistemático aos proces- 
sos de deliberação coletiva nas 
assembléias (que tem, aliás, 
uma longa história no movi- 
mento docente na UFMG, des- 
conhecida por muitos dos jo- 
vens professores). Talvez se tra- 
te apenas de uma peça dessa 
encenação da extrema indivi- 
dual ização e da segmentação 
entre "os que sabem", os dota- 
dos da racionalidade eficaz, e 
a "massa irracional", desprovi- 
da da educação política neces- 
sária, que compõe as assem- 
bléias e engrossa as fileiras do 

sindicalismo. Triste é constatar 
que este tipo de visão é parti- 
lhado por conservadores e mi- 
litantes supostamente de es- 
querda, ocupados em "des- 
montar" o movimento, assim 
como muitas das idéias que vi- 
mos tratando até aqui. 

Podemos lembrar ainda a 
arrogância como comporta- 
mento distintivo que, sendo se- 
cular nas elites brasileiras, nes- 
ses últimos tempos tem alcan- 
çado graus inéditos de exacer- 
bação, na relação entre os que 
têm poder (e os que se identifi- 
cam com os poderosos) e os 
demais. Esta postura pode até 
reconhecer ao Outro o direito 
de pensar - desde que não 
fale. No mais das vezes, seus 
portadores já desqualificam 
seu oponente como "despre- 
parado", "ignorante", "incom- 
petente", dispensando-se do 
trabalho de ouvi-lo ou de reco- 
nhecer seu direito à divergên- 
cia. 

O desinvestimento no pro- 
jeto coletivo no interior da uni- 
versidade pública pode tam- 
bém ser associado a uma cer- 
ta cultura dominante, no mo- 
mento: na separação entre a 
"racionalidade" dos grupos 
que se colocam acima da so- 
ciedade, e a do "resto", con- 
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forme apontou o cientista polí- 
tico José Luiz FIORI, em artigo 
na revista Carta Capital6 . Tra- 
ta-se do que ele chamou de 
"descolamento das elites" 
governantes que, neste final de 
século, se desinteressaram de 
seus povos e das suas nações, 
vivendo no narcisismo exclu- 
dente de seu próprio sucesso, 
encapsulados e fechados em 
grupos que representam os in- 
teresses econômicos dominan- 
tes ou de "analistas simbóli- 
cos", que se afastam cada vez 
mais de suas sociedades de 
origem. Ao analisar, no caso 
brasileiro, a metamorfose de 
acadêmicos e professores em 
"professores-banqueiros" e 
professores "neo-sociais", des- 
creve os segundos como dedi- 
cados a escrever planos estra- 
tégicos, programas eleitorais e/ 
ou assistencialistas, rigorosa- 
mente irrelevantes e inúteis 
para os que, dentre eles, assu- 

miram abertamente sua condi- 
ção de representantes do ca- 
pital financeiro hegemônico. 
São os "distribuidores de san- 
duíches para miseráveis", na 
fina ironia do autor em ques- 
tão. 

Esse movimento de "se- 
cessão" em relação à suas 
raízes sociais e nacionais, no 
caso da universidade, poderia 
ser acrescido da recusa de tra- 
tar a realidade social e políti- 
ca atual na sua verdadeira di- 
mensão de exclusão e perver- 
sidade, contentando-se o inte- 
lectual acadêmico com o pro- 
jeto de excelência da torre de 
marfim e sua arrogância auto- 
suficiente. Este, normalmente 
adapta-se bastante bem às nor- 
mas impostas pelo poder de tur- 
no e significa, muitas vezes, a 
esterilização de todo projeto de 
desenvolvimento da universi- 
dade, salvo na relação utilitá- 
ria com o meio envolvente. 
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/ gg8 • O resgate da nossa dignidade 

Otávia Fernandes de Souza Rodrigues 
Professora Aposentada do Departamento de Sociologia 

e Antropologia • FAFICH • UFMG, 
1s Vice-Presidente da APUBH e 3a Tesoureira da 

ANDES-Sindicato Nacional 

Até o final dos anos 70 não havia na Uni- 
versidade quase nenhum movimento reivin- 
dicatório dos professores. Era a indignação con- 
tida que caracterizava a sociedade brasileira 
naqueles tempos do regime militar. Muitos pro- 
fessores nem se consideravam trabalhadores 
e greve era "coisa de trabalhador". Como fun- 
cionários públicos, os professores das Federais 
não tinham reconhecido o direito de greve. , 

Na esteira da grande movimentação da 
sociedade na luta pela democracia no país 
daquele final de década, a Universidade era 
palco privilegiado. A primeira grande greve das 
Universidades Federais ocorreu em 1979 e, a 
partir daí, muitas outras se sucederam, tendo : 
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como motivação imediata a 
reivindicação salarial, melho- 
ria nas condições de trabalho 
e a defesa da Universidade. 

Por sua natureza, a greve 
dos professores da Universida- 
de se diferencia das greves de 
outras categorias de trabalha- 
dores. Primeiro, suas reivindi- 
cações, quando atendidas, tra- 
zem resultados imediatos não 
só para a categoria, mas para 
a própria Universidade como 
um todo. Por exemplo, com a 
greve de 82 se conseguiu o 
enquadramento dos professo- 
res colaboradores; em 84, a 
não-transformação das Fede- 
rais em Fundações; em 87, o 
PCS (Plano Único de Cargos e 
Salários); além de se conseguir 
mais verbas para a Universida- 
de, com a greve de 89. Segun- 
do, enquanto paralisação de 
uma instituição pública, a gre- 
ve afeta diretamente parte im- 
portante da população e, fun- 
damentalmente, uma parcela 
que é parte da própria institui- 
ção - os alunos. Terceiro, os 
professores são a única cate- 
goria que repõe o seu tempo de 
trabalho relativo aos dias pa- 
rados, com um calendário que 
prevê o mesmo tempo e con- 
teúdo das atividades, o que sig- 
nifica uma arma contra o corte 

de salários no período de du- 
ração da greve. Quarto, no 
caso da greve das Federais, o 
opositor é imediatamente visí- 
vel e personificável - o gover- 
no. Diferente, por exemplo, da 
greve dos trabalhadores da 
FIAT, em que ninguém sabe, 
ninguém vê o patrão; ou dos 
comerciários, que têm muitos 
patrões como opositores. 

Até recentemente, no Bra- 
sil, a maioria dos estudos sobre 
greve, inclusive os clássicos, 
tratava das greves de operári- 
os, ou de outras categorias de 
trabalhadores na produção ou 
em outros setores da econo- 
mia. A greve dos professores 
universitários deste ano teve 
como uma de suas principais 
características a de ser conhe- 
cida e reconhecida por toda a 
sociedade. 

Nenhuma greve ocorre de 
uma hora para outra, sem uma 
motivação clara e sem um mí- 
nimo de preparação. O suces- 
so de uma greve pode mesmo 
estar condicionado ao trabalho 
de preparação. Como ação 
coletiva, exige, além de uma 
pauta de reivindicações defini- 
da, a mobilização para a luta. 
A mobilização pode variar, de- 
pendendo do momento e das 
condições em que se encontra 



a organização dos trabalhado- 
res. Pode, inclusive, ocorrer por 
outras formas de luta, como as 
greves de advertência. 

A greve das Federais tinha 
uma pauta de reivindicação 
clara: o reajuste emergencial, 
depois de mais de três anos de 
salários congelados, a defesa 
da Universidade Pública e ou- 
tros pontos como aumento de 
vagas e abertura de concurso. 
O processo de mobilização, 
importantíssimo, dada a inércia 
em que se encontrava o Movi- 
mento Docente, começou com 
a declaração do estado de gre- 
ve, pelo Congresso Nacional 
da ANDESrSN, realizado em 
fevereiro, seguido pela parali- 
sação de dois dias e pela reali- 
zação de assembléias e reuni- 
ões para debater o encaminha- 
mento da luta. No caso da 
UFMG, a greve teve condições 
de ser deflagrada em 26 de 
março, mesmo antes da data 
indicada pelo Sindicato Naci- 
onal (31 de março). 

O processo da greve tem 
princípio, meio e fim. O primei- 
ro momento é o da organiza- 
ção, da divulgação e da pre- 
paração de atividades de mo- 
bilização. Na UFMG a greve 
se iniciou com uma assembléia 
de mais de 500 professores e a 
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instalação do Comando Local 
de Greve, cuja primeira tarefa 
foi a elaboração do folheto: "O 
Governo está destruindo a Uni- 
versidade Pública". Esta foi a 
primeira mensagem que leva- 
mos à população. 

Imediatamente, através 
de reuniões nas unidades e As- 
sembléias semanais, começa- 
ram os debates das questões 
mais importantes e da prepa- 
ração da resposta à afronta do 
PID (Programa de Incentivo à 
Docência), apresentado pelo 
Governo. Durante todo o pro- 
cesso se buscavam definir as 
formas de enfrentamento, a 
cada investida ou ameaça do 
governo. A força do movimen- 
to foi construída não só dessa 
forma, internamente, mas tam- 
bém através do apoio externo. 

O encerramento da greve 
é o momento mais difícil do pro- 
cesso. É necessário medir as 
forças em confronto e o grau 
de possibilidades de atendi- 
mento às reivindicações. Uma 
greve pode ser encerrada mes- 
mo sem o atendimento de ne- 
nhuma reivindicação imediata 
ou ser apenas suspensa, depen- 
dendo das negociações. Na 
greve das Federais este foi o 
momento mais difícil e compli- 
cado, levando o movimento a 



uma situação de quase "mor- 
rer na praia". 

A medida da eficácia de 
uma greve como essa deve le- 
var em consideração alguns 
elementos que caracterizam 
não só o movimento em si mes- 
mo, mas também o contexto 
histórico em que ela se reali- 
za, as ações empreendidas em 
sua condução e os resultados 
obtidos. 

A greve será mais forte e 
apresentará maior grau de efi- 
cácia se alcançar maior ampli- 
tude, não se restringindo ao 
âmbito local ou mesmo regio- 
nal. A das Federais foi uma gre- 
ve nacional, que paralisou pra- 
ticamente todas as IFES num só 
movimento. 

Essa greve teve como ca- 
racterística marcante a grande 
adesão, não só pelo número de 
IFES envolvidas, mas pela par- 
ticipação dos professores, me- 
dida pelas assembléias, sempre 
representativas. Pode-se dizer 
que foi uma greve feita pela 
base, mesmo que sob a direção 
das lideranças. 

A greve alcançou amplo 
reconhecimento da sociedade. 
E o governo (o patrão), apesar 
de inicialmente fingir que nada 
estava acontecendo, teve de 
reconhecer e respeitar a força 
do movimento. 

A greve foi realizada num 
contexto político de aprofun- 
damento da crise da socieda- 
de brasileira e especificamen- 
te da Universidade Pública. Ela 
eclodiu num momento em que 
se explicitavam posições e pro- 
postas para os rumos do país, 
através do processo das elei- 
ções gerais. Isso influenciou 
não só o processo da greve, 
mas também o nível político 
dos debates travados, muito 
além de um simples conteúdo 
corporativo. 

Além disso, o momento da 
greve também, foi marcado 
pela eleição da Diretoria do 
Sindicato Nacional, em cujo 
processo se explicitaram e se 
confrontaram divergências in- 
ternas de concepções e de po- 
sições. Estas permearam os 
debates e ações durante a gre- 
ve, do princípio ao fim. 

Considerando os elemen- 
tos externos e os internos do 
contexto político, seus aspec- 
tos positivos e negativos, pode- 
se perceber o seu significado 
no grau de eficácia alcançado 
pelo movimento. 

Se essa foi uma greve le- 
vada pela base do Movimento 
Docente, também ela se carac- 
terizou pela organização. A 
força do movimento estava em 



que soubemos levar uma luta 
organizadamente até o fim, o 
que o diferenciava dos de ou- 
tras categorias de funcionários 
públicos. A organização de um 
Comando Nacional, com re- 
presentantes das IFES sob a 
coordenação do Sindicato Na- 
cional e de Comandos Locais, 
coordenados pelas Associa- 
ções de Docentes de cada 
IFES, possibilitou não só a arti- 
culação entre os movimentos 
locais de todos o país, mas tam- 
bém ações coordenadas no ní- 
vel nacional. 

Dependendo das condi- 
ções da negociação e da força 
do movimento, uma greve 
pode ser mais ou menos longa. 
A das Federais deste ano teve 
uma duração de mais de 100 
dias. Duração necessária dian- 
te da intransigência e do auto- 
ritarismo do governo. E ela foi 
possível pela disposição de luta 
dos professores para mudar as 
péssimas condições de traba- 
lho e de salário que vêm se 
acumulando há vários anos. 

A eficácia de uma greve 
se mede também pelos seus 
resultados. Ela pode terminar 
mesmo sem o atendimento às 
reivindicações imediatas. Mas 
tem eficácia se apresentar ape- 
nas um saldo político, isto é, 
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quando possibilita aumentar o 
grau de organização, de mobi- 
lização e de envolvimento da 
categoria e se possibilitar o re- 
conhecimento da sua luta e a 
reafirmação da sua dignidade. 
Os resultados imediatos depen- 
dem das forças envolvidas e da 
capacidade de negociação da 
direção do movimento. Daí, a 
grande responsabilidade do 
Sindicato, que tem como tare- 
fas básicas organizar, coorde- 
nar e representar a categoria 
nas negociações. 

Uma das questões mais 
discutidas hoje é a debilidade 
do sindicalismo brasileiro, de- 
corrente das mudanças no 
mundo do trabalho, provocadas 
seja pelo avanço da moderni- 
zação capitalista, seja pelas 
políticas governamentais de 
adaptação das relações de tra- 
balho às exigências desse 
avanço, ou para atender aos 
interesses do capital financei- 
ro, cujos resultados mais evi- 
dentes são o desemprego e o 
trabalho informal, que excluem 
muitos trabalhadores do Sindi- 
cato. Não cabe aqui uma aná- 
lise aprofundada dessas cau- 
sas. Mas uma outra razão da- 
quela debilidade apontada pe- 
los analistas é o anacronismo 
da própria estrutura organi- 
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zativa dos sindicatos. Além da 
estrutura vertical e corporativa 
herdada do regime populista, 
há pouca organização por lo- 
cal de trabalho e a sindicaliza- 
ção é muito baixa. 

No caso do Sindicato dos 
professores da Universidade, 
talvez pelo fato de ter sido re- 
centemente criado (há pouco 
mais de duas décadas), ou pela 
natureza do trabalho, essas de- 
bilidades internas são menores. 
A organização em Sindicato 
Nacional e em Seções Sindi- 
cais em cada Instituição de 
Ensino Superior é um modelo 
próximo da organização por 
local de trabalho, se conside- 
rarmos o alto grau de homo- 
geneidade de interesses dos 
trabalhadores das várias uni- 
dades dentro da cada IES. Essa 
é a forma hoje proposta para 
sanar alguns dos problemas es- 
truturais do sindicalismo. 

Além disso, no caso das 
IFES, a Sindicalização é bas- 
tante alta. Na UFMG é hoje 
próxima de 70%. As altas ta- 
xas de aposentadoria dos últi- 
mos anos não enfraqueceram 
o Sindicato, pois os aposenta- 
dos, em sua imensa maioria, 
continuam filiados nas mesmas 
condições dos professores em 
atividade. 

Outra questão importante 
é que, enquanto os sindicatos 
de trabalhadores em geral, em 
decorrência mesmo das mu- 
danças no mundo do trabalho, 
têm-se caracterizado por uma 
prática corporativa e defensi- 
va, tendo pouca influência nas 
decisões de políticas gerais ou 
econômicas, o Sindicato dos 
professores tem conseguido in- 
fluenciar, em certa medida, as 
políticas do governo referentes 
à Universidade e à Educação, 
além da defesa dos interesses 
propriamente corporativos. 

Nessas condições, a orga- 
nização sindical dos professo- 
res não foi tão duramente atin- 
gida pela "crise" do sindicalis- 
mo brasileiro dos últimos anos. 
Por isso o Sindicato foi capaz 
de exercer o seu papel de 
organizador e de dirigente do 
Movimento Docente na greve. 
E, por outro lado, a greve tam- 
bém serviu de canal realimen- 
tador do Sindicato, mostrando 
suas debilidades políticas e 
organizativas, seus acertos e o 
rumo de suas ações futuras. 

Mesmo sendo a greve uma 
exigência do conjunto dos pro- 
fessores naquele momento, ela 
não foi espontânea. O Sindica- 
to exerceu papel importante na 
preparação, na mobilização e 
na condução do movimento. 
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Nessa greve, uma das 
questões mais debatidas e que 
dividiu as opiniões foi a da de- 
bilidade do Sindicato no pro- 
cesso de negociação e de pre- 
paração do encerramento da 
greve, quando a agilidade e a 
flexibilidade eram fundamen- 
tais, sobretudo quando se en- 
frentava a intransigência e o 
autoritarismo do governo e 
quando, apesar disso, tinha o 
respaldo de um movimento for- 
te e organizado. 

Em todo o processo da 
greve, é importante pensar não 
só na expressão do nosso mo- 
vimento no contexto nacional, 
mas também no papel desem- 
penhado pela APUBH, nossa 
entidade Sindical, e no lugar de 
destaque que a UFMG ocupa 
no conjunto das Universidades 
Federais. 

A UFMG tem sido referên- 
cia, não só pela qualidade do 
trabalho de seus docentes e de 
sua expressão no contexto so- 
cial mais amplo, como pela for- 
ça do Movimento Docente e 
dos funcionários. A APUBH, 
por sua vez, tem-se destacado 
no conjunto das Associações 
de Docentes que compõem a 
ANDES - Sindicato Nacional. 
Nessa greve, a diretoria da 
APUBH, apesar de recém- 
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empossada, conduziu satisfato- 
riamente as ações do Sindica- 
to no sentido de preparar e mo- 
bilizar a categoria para a luta. 
Soube acatar e encaminhar a 
decisão da base de deflagrar a 
greve, mesmo antes da data 
indicada pelo Sindicato Naci- 
onal. Exerceu seu papel na co- 
ordenação e direção da greve, 
nas ações de mobilização e na 
divulgação do movimento, 
através da mídia e de outros 
meios. 

Além de ter sido espaço 
de debate, de críticas e de su- 
gestões, fundamentais para a 
entidade e sua Diretoria, a gre- 
ve também reafirmou o reco- 
nhecimento da APUBH pelos 
professores e evidenciou a sua 
importância enquanto entidade 
representativa e dirigente do 
Movimento Docente na UF- 
MG. Saímos da greve fortale- 
cidos, mas também com imen- 
sa responsabilidade diante dos 
desafios apontados. 

Durante os mais de 100 
dias de greve foram realizadas 
muitas e variadas atividades 
conjuntas com os funcionários 
e estudantes. Atividades que 
tinham por objetivo mobilizar 
os professores, buscar apoio da 
população e pressionar o go- 
verno. Através delas, o movi- 
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mento demonstrou força, dispo- 
sição e responsabilidade. E 
mostrou que, apesar da dure- 
za da situação, é possível fa- 
zer a luta com descontração e 
alegria. 

Num processo tão longo, 
chega uma hora em que o can- 
saço, a incerteza do desfecho, 
a preocupação com as ações 
pós-greve e as pressões do go- 
verno vão minando a força do 
movimento. É nesse momento 
que se exige da direção a ca- 
pacidade de avaliar não só as 
vitórias parciais já alcançadas, 
a força, a unidade e coesão do 
movimento, mas também as 
condições da negociação. 

Na greve das Federais, 
este foi o momento mais difí- 
cil. O governo manteve sua 
intransigência, enviando ao 
Congresso o Projeto da GED 
(Gratificação de Estímulo à 
Docência), sem considerar 
uma contraproposta. A Direção 
do movimento demorou de- 
mais para apresentar alternati- 
va concreta de negociação. A 
premência do tempo imposta 
pelo próprio governo já não 
permitia maior protelação, 
mesmo com o grande apoio de 
um grupo de parlamentares, 
desde o início da greve. 

A essa altura várias As- 
sembléias já indicavam o fim 

da greve, algumas até já a ha- 
viam encerrado. Somando-se a 
tudo isso, muda-se a direção do 
Sindicato Nacional. A posse da 
nova Diretoria, em 26 de junho, 
deu-se no CONAD realizado 
em Campina Grande - PB, lon- 
ge do Comando Nacional ins- 
talado em Brasília. Foi uma 
transição tumultuada: faltava 
afinamento entre o Comando 
Nacional de Greve e a nova 
Diretoria, sobretudo no que se 
refere à avaliação política do 
momento, às possibilidades de 
negociação e à flexibilidade 
exigida. 

Esse momento, em geral, 
tem sido objeto de diferentes 
avaliações da greve e de seus 
resultados. Pensando, porém, o 
processo como um todo e, mes- 
mo que as reivindicações não 
tenham sido todas atendidas, 
nem mesmo as salariais, pode- 
se considerar essa greve vito- 
riosa, seja pelo seu próprio sig- 
nificado, no plano interno da 
categoria mesma, seja no pla- 
no externo, da sociedade mais 
ampla. 

No plano interno, a greve 
das Federais expressou a for- 
ça do movimento docente, 
que, adormecido há algum tem- 
po, explodiu com um ímpeto 
nunca visto antes. Ela serviu de 
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palco para a expressão da in- 
dignação que pairava calada 
entre os professores. Foi mo- 
mento rico de debates e do 
pensar coletivo das questões 
mais importantes que afetam a 
Universidade Brasileira. Trou- 
xe à tona as qualidades e as 
debilidades da Universidade e 
de seus docentes. Apontou de- 
safios e dificuldades, mas tam- 
bém esperanças de futuras vi- 
tórias. Foi o reencontro do Sin- 
dicato com suas bases, na pers- 
pectiva da unidade. 

No plano externo, a gre- 
ve das Federais foi, sem dúvi- 
da, o mais importante movi- 
mento social urbano dos últi- 
mos anos no Brasil. Num mo- 
mento de defensismo e até inér- 
cia dos movimentos sindical e 
popular de agora, essa greve 
ampla, de caráter nacional, 
conseguiu envolver parte sig- 
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nificativa da sociedade brasi- 
leira, teve sua expressão polí- 
tica evidenciada pelo apoio 
dos diversos segmentos e pela 
força que demonstrou ao impri- 
mir algumas derrotas ao gover- 
no, inclusive questionando a ar- 
rogante segurança do Presi- 
dente da República. 

Ao denunciar o descaso 
do governo para com as ques- 
tões sociais, com a Educação 
e com a Universidade Pública, 
em particular, levando a luta 
dos professores para as ruas, a 
greve aproximou a Universida- 
de da Sociedade; e mostrou à 
população que ela também é 
responsável pelo imenso patri- 
mônio que ela mesma ajudou 
a construir. 

A greve das Federais res- 
gatou a dignidade de seus pro- 
fessores, enquanto docentes e 
enquanto cidadãos. 
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fl UFMG merece? 

Míriam Oliveira e Rocha 
Professora do Departamento de Análises Clínicas c 

Toxicológicas • Faculdade de f armácia • UIMCI 

Aderir a uma greve nunca é uma decisão 
fácil. Nós, professores, conhecemos bem as 
suas conseqüências. Por isso, o período que a 
antecede é acompanhado de momentos de 
grande ansiedade. 

Foi assim que, ao se iniciar a nossa última 
greve, me veio, certa noite, a insônia. Meu pen- 
samento se detinha nos alunos, nas medidas 
punitivas que poderiam advir, nos prejuízos 
para a Universidade e para a sociedade como 
um todo. Ao mesmo tempo, sentia a urgente 
necessidade de reagirmos contra a deteriora- 
ção das Instituições Federais de Ensino Supe- 
rior (IFES). 

Com crescente ansiedade, levantei-me da 
cama e, num desabafo, passei para o papel todo 
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aquele sentimento, toda a mi- 
nha indignação com o trata- 
mento dado às IFES pela União. 

Foi desta forma que surgiu 
o texto que se segue. 

FHá vários anos, ou me- 
lhor, há muitos anos, sou pro- 
fessora da UFMG. Não sou da 
área de Letras, nem possuo o 
dom da retórica. Também não 
sou da área das Ciências Exa- 
tas e não irei me expressar 
através de números. Gostaria 
de falar com o coração, ape- 
sar de não ser, tampouco, da 
área médica. 

Durante todos estes anos 
aprendi a amar a UFMG. As- 
sistimos ao crescimento desta 
instituição de ensino, pesquisa 
e extensão, com o seu nome se 
impondo como uma das me- 
lhores, senão a melhor, Univer- 
sidade Federal do Brasil. Por 
merecimento, a UFMG deve- 
ria receber do Governo Fede- 
ral incentivos pela sua atuação. 
Entretanto, o que temos assisti- 
do é justamente o oposto. FHá 
mais de três anos seus profes- 
sores e funcionários não rece- 
bem reajuste salarial, que as- 
sociado às mudanças nas re- 
gras de aposentadoria, tem 
provocado uma debandada de 
professores, doutores e mestres, 
muitos deles autoridades res- 
peitadas internacionalmente. 

A cada ano as verbas des- 
tinadas à UFMG e demais Ins- 
tituições Federais de Ensino são 
mais escassas. Falta dinheiro 
para o pagamento de despesas 
básicas como água, luz, tele- 
fone. O que dizer sobre a es- 
cassez de verbas para a aqui- 
sição de material de consumo 
e equipamentos para as aulas 
práticas da graduação? É ne- 
cessário exercermos a prática 
da mendicância junto a firmas 
e laboratórios para a doação de 
kits, reagentes, etc., a serem 
utilizados nestas aulas. Desta 
forma, nos acomodamos. Luta- 
mos por manter o mesmo nível 
de ensino. 

O que estamos assistindo 
é à desestruturação das Insti- 
tuições Federais de Ensino Su- 
perior. O mesmo processo 
ocorreu anos atrás com as Es- 
colas Públicas de 12 e 2S graus. 
O baixo salário dos professo- 
res e a falta de infra-estrutura 
resultou em um ensino de má 
qualidade na maioria dessas 
escolas. Vários dos atuais pro- 
fessores da UFMG estudaram 
em escolas públicas. FHoje, so- 
mos obrigados, quando nosso 
salário o permite, a matricular 
nossos filhos em escolas parti- 
culares, a fim de garantir-lhes 
um ensino de boa qualidade. 



Será que o mesmo acontecerá 
com a UFMG? Será que daqui 
a alguns anos os melhores cur- 
sos universitários estarão nas 
universidades particulares? 

Sou cidadã brasileira e em 
meu peito bate um coração que 
ama esta pátria, que ainda se 
emociona ao ouvir o hino na- 
cional. Um coração que ama 
a UFMG e que se pergunta; A 
UFMG merece? 

Este texto foi lido em uma 
assembléia da Faculdade de 
Farmácia, logo no início da 
greve. 

Os dias foram passando e 
a greve se prolongava. Não ví- 
amos o empenho do Ministério 
da Educação e Cultura no sen- 
tido de solucionar o problema 
com a urgência necessária. 

Ao reler o texto, percebi 
que, mesmo já tendo se passa- 
do mais de um mês, ele conti- 
nuava atual, persistindo o mes- 
mo sentimento de descaso, 
acrescido de grande indigna- 
ção, por ver o Ministro da Edu- 
cação se utilizar da mídia para 
veicular informações de que 
eles estavam negociando, mas 
os professores se mantinham 
intransigentes. 

_____________ A UFMG merece? 

Foi quando resolvi apre- 
sentá-lo em uma Assembléia 
Geral da UFMG, procurando 
compartilhar, com os demais 
professores, aquele sentimen- 
to. 

Hoje, após o término da 
greve, retomamos as nossas ati- 
vidades. Obtivemos um peque- 
no ganho financeiro, pouco sig- 
nificativo diante dos percalços 
por que passamos e da lamen- 
tável exclusão dos professores 
de I2 e 2S graus desses ganhos. 
Gostaríamos que a Universida- 
de tivesse sido tratada com o 
respeito que merece e que toda 
a nossa pauta de reivindica- 
ções tivesse sido atendida, 
contribuindo efetivamente 
para a melhoria das nossas 
condições de trabalho e, con- 
seqüentemente, para a melho- 
ria do ensino. 

Pena que não consegui- 
mos tudo! Mas estamos de ca- 
beça erguida. LUTAMOS! Lu- 
tamos até onde nos foi possí- 
vel, até onde pudemos resistir. 
Resgatamos a nossa auto-esti- 
ma, acumulamos forças para 
lutas futuras que, com certeza, 
virão. 
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greve das universidades públicas: 

erros, conquistas e desafios 

Florivaldo Dutra de Araújo 
Professor Adjunto do Departamento de Direito Público • 

Faculdade de Direito • UFMG 

MOMENTO DE NECESSÁRIA REFLEXÃO 

A universidade brasileira sempre foi 
marcada por constantes e variados percalços. 
Nem poderia deixar de ser assim, tratando-se j 
de um reduto de discussão e reflexão crítica 
no contexto de um país que, em seus 500 anos 
de existência, jamais conheceu democracia 
econômica e somente, como grata exceção, 
experimentou a democracia política. 

As transformações atuais do Estado brasi- 
leiro, caracterizadas por sua inserção subal- 
terna no processo de globalização e libera- 
lização da economia mundial, vieram aguçar 
como nunca este estado de constante crise. Ha 
mesmo quem duvide que consigamos resistir 
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por mais tempo às investidas 
contra o ensino superior públi- 
co. 

Embora compreensível, o 
desânimo não se justifica, pois 
ele só serve, se não ao agra- 
vamento da situação, pelo me- 
nos a nos deixar incapazes de 
encontrar saídas. A universida- 
de tem forças para resistir e isto 
foi mostrado pela recente gre- 
ve, apesar dos sérios problemas 
do movimento docente, por ela 
revelados. 

No presente texto, não te- 
nho a pretensão de realizar 
grandes análises sobre o mo- 
vimento docente e a universi- 
dade, mas apenas compartilhar 
algumas inquietações, que 
pude constatar, durante e de- 
pois da greve, serem também 
de outros colegas. O intuito não 
é o de simplesmente criticar, 
mas o de colaborar com o 
avanço do movimento docen- 
te, que tem à sua frente, a meu 
ver, talvez os tempos mais di- 
fíceis de sua existência. 

Divido esta reflexão em 
duas partes: a) da greve em si 
e da atuação das instâncias do 
movimento docente no seu 
transcurso; b) dos resultados da 
greve e perspectivas futuras. 

A GREVE, O MOVIMENTO 
DOCENTE E SEUS PERCALÇOS 

A possibilidade de suces- 
so de uma greve depende em 
muito da forma como é con- 
duzida. Neste aspecto, muito 
ficou a desejar. 

Como primeiro problema, 
aponto a organização do mo- 
vimento docente para a greve 
em si. Não me ocupei de exa- 
minar os estatutos desta orga- 
nização, porque quero analisar 
os fatos, e não aquilo que po- 
deria ou deveria ter sido. 

A forma como se deu a 
deflagração da greve e se mon- 
tou o Comando Nacional 
(CNG) parece-me de um "ama- 
dorismo" e de um voluntarismo 
injustificáveis. Penso que o cor- 
reto é criar uma estrutura de 
negociação menos sazonal e 
casuística como se mostrou o 
CNG.1 Negociação de condi- 
ções de trabalho, aliás, é algo 
que se deve buscar de modo 
contínuo, justificando uma es- 
trutura permanente para tanto 
dentro do sindicato, criando-se 
instâncias apropriadas para 
definição de reivindicações, 
encaminhamento de negocia- 
ções e eventuais greves. 

O Comando Nacional foi- 
se formando por muitos dias 
depois da deflagração da gre- 
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ve. Parece-me claro que, as- 
sim, contribui-se para a lenti- 
dão de todo o processo e da 
falta de preparo para a luta, que 
deveria estar posta desde o seu 
início. 

Outro aspecto que não 
poderia prevalecer foi a ausên- 
cia constante de muitas entida- 
des sindicais no CNG. Dever- 
se-ia fazer um grande esforço 
para que todas estivessem todo 
o tempo ali representadas, con- 
tando-se com a cotização das 
despesas para aquelas que, por 
motivos financeiros, não pu- 
dessem arcar sozinhas com os 
custos da manutenção dos de- 
legados em Brasília. 

Em termos de assessoria 
técnica também não vislumbrei 
maior organização, tanto lá em 
Brasília como aqui em Belo Ho- 
rizonte. Prova disto é que ain- 
da nas vésperas da votação do 
Projeto de Lei da GED no Con- 
gresso, discutíamos propostas 
sem qualquer respaldo de da- 
dos técnicos mais precisos, 
que deveriam estar sob contro- 
le de uma estrutura de asses- 
soria jurídica e econômica des- 
de antes da greve montada e 
continuamente responsável por 
tais aspectos. 

Outro ponto negativo foi a 
relação entre CNG e Coman- 

dos e Assembléias locais. Todo 
o fluxo de informações foi cen- 
tralizado no CNG, que somen- 
te divulgava propostas que ob- 
tivessem pelo menos trinta por 
cento dos votos no CNG, se- 
gundo alegado, com base no 
seu regimento. Se fosse apenas 
isto, já seria um absurdo, uma 
vez que tal regra significa im- 
pedir o direito de manifestação 
da minoria, merecendo ser 
modificada. Mas nem mesmo 
isto foi cumprido, ou melhor, foi 
cumprido na medida em que in- 
teressava à maioria dominan- 
te no CNG. Só para dar um 
exemplo, a famigerada greve 
de fome foi reprovada pela 
maioria das assembléias do- 
centes, mas mesmo assim o 
CNG resolveu encampá-la. 

Não obstante estes proble- 
mas que, a certa altura, nin- 
guém mais deixava de perce- 
ber, muitos colegas defende- 
ram até, ou quase até o fim, o 
acatamento de toda a orienta- 
ção do CNG, sob o argumento 
de que se tratava da "instân- 
cia democrática" do movimen- 
to. Na verdade, o CNG funci- 
onava nos moldes de um "cen- 
tralismo democrático" na sua 
versão pervertida que a Histó- 
ria conheceu. Apoiando-se em 
argumentos puramente formais 
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para legitimar seu procedimen- 
to, mas sem qualquer cerimô- 
nia para deixar de lado estes 
mesmos argumentos quando 
não lhe interessava. 

Ademais, a paralisação foi 
deflagrada no período da elei- 
ção para a direção da ANDES. 
Somente alguém muito ingê- 
nuo poderia supor que isto não 
iria afetar negativamente a 
condução da greve. E quem 
acompanhou de perto os acon- 
tecimentos sabe como isto se 
deu o tempo todo. As posições 
políticas da antiga diretoria da 
ANDES conseguiram o contro- 
le do CNG e a disputa com a 
oposição, depois eleita, passou 
a tomar lugar das atenções 
com a greve em si. 

Durante todo o período da 
greve diversas assembléias en- 
caminharam propostas para se 
buscar mais rápida saída para 
o impasse. O comportamento 
do CNG foi sempre o de afir- 
mar que ainda não estava na 
hora de discuti-las. Ao final, fi- 
cou claro que o menos impor- 
tante para o CNG era encon- 
trar uma saída para o conflito. 

Controlado por posições 
inconseqüentemente vanguar- 
distas, o CNG apostava no pro- 
longamento máximo da greve, 
talvez acreditando que dali 

sairia o impulso definitivo para 
a "derrubada do neoliberalis- 
mo" ou a "redenção dos traba- 
lhadores", objetivos justos, mas 
que não acredito possam ser 
alcançados por meio de gre- 
ves. 

A diretoria eleita da AN- 
DES, empossada na última se- 
mana de junho, tinha duas op- 
ções; ou se submetia às posi- 
ções do CNG, que ao final rai- 
avam ao delírio, ou buscava 
uma saída possível para o 
impasse criado diante da vota- 
ção do Projeto de Lei da GED 
no Congresso. Corretamente, 
optou pela segunda e, se assim 
não fosse, ficaríamos com 
nada, em decorrência do jogo 
de tudo ou nada montado pelo 
CNG. 

Que esses erros sirvam- 
nos de aprendizado para futu- 
ros embates, pois seria lamen- 
tável se viéssemos a repeti-los. 

A GED EA POLÍTICA 
GOVERNAMENTAL PARA 

OS SERVIDORES EA 
UNIVERSIDADE 

Além de termos posto na 
ordem do dia a discussão so- 
bre os rumos da universidade 
pública, alcançando grande e 
positiva repercussão na mídia 
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e na opinião pública, e de ter- 
mos mostrado a necessidade 
de romper com o desânimo e o 
individualismo que têm enfra- 
quecido os movimentos popu- 
lares e sindicais, também al- 
cançamos um ganho remune- 
ratório, embora não significa- 
tivo, diante das defasagens 
acumuladas ao longo dos anos. 

Do ponto de vista salari- 
al, a greve levou à conquista 
da Gratificação de Estímulo à 
Docência (GED). Restrita em 
relação às reivindicações que 
nos levaram à paralisação, ain- 
da não totalmente implemen- 
tada, por estarem em curso os 
estudos visando à sua comple- 
ta regulamentação, mas que 
não pode ser subestimada. 

Nem tampouco identi- 
ficada ao PID, que se consti- 
tuía em programa de bolsas, 
portanto, de caráter instável e 
precário, pois não protegido 
pela regra constitucional da 
irredutibilidade de remunera- 
ção. Ademais, muito mais res- 
trito, pois excluía completa- 
mente os aposentados e so- 
mente alcançava uma percen- 
tagem dos professores da ati- 
va. 

É necessário lembrar que 
muitos, apesar de votarem pela 
greve, não acreditavam no iní- 

cio que seria possível qualquer 
ganho financeiro imediato. 
Pensamento justificado, tendo 
em vista a terrível situação eco- 
nômica do país, posto num 
beco sem saída pela irrespon- 
sável política governamental 
de sustentar uma aparente es- 
tabilidade monetária por meio 
de uma política de juros exor- 
bitantes, recessão econômica 
e endividamento público sem 
precedentes. 

Este quadro econômico 
foi, ao meu ver, o principal mo- 
tivo da proposição do PID e a 
razão pela qual se pode che- 
gar, ao final, no máximo, à ins- 
tituição da GED. 

Embora certas concep- 
ções de política educacional e 
universitária possam estar em 
jogo como fundamento da 
GED, discordo daqueles que 
atribuem apenas ou preponde- 
rantemente a elas a sua propo- 
sição pelo Governo. 

A razão me parece mais 
grave e, ao mesmo tempo, mais 
simples de compreender. 
Ocorre que o Governo federal 
tem consciência, tanto ou mais 
que a oposição, da delicadeza 
da situação econômica do país 
e da falta de alternativas con- 
sistentes para, dentro de sua 
margem de opções políticas, 
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encontrar saídas para a crise. 
No contexto desta, o déficit pú- 
blico representa um dos maio- 
res pontos de estrangulamen- 
to. 

Para fazer frente ao défi- 
cit, a orientação do Governo 
tem sido a de cortar ao máxi- 
mo os gastos públicos, pouco 
importando que atinjam áreas 
essenciais, como saúde e edu- 
cação, e mesmo que cada corte 
só represente uma gota no oce- 
ano sempre em expansão da 
impagável dívida pública. 

O Governo não tem qual- 
quer intenção de conceder re- 
ajustes de vencimentos aos 
servidores públicos nos próxi- 
mos (longos) tempos, exceção 
feita a uma ou outra categoria, 
cuja insatisfação possa causar 
problemas maiores no quadro 
do funcionamento das institui- 
ções. Exemplificando, não é à 
toa que a Emenda Constitucio- 
nal 18, combinada com a 19, 
recentemente aprovadas, visa 
extinguir qualquer vinculação 
entre os reajustes de civis e 
militares. Assim, quer o Gover- 
no ficar livre para conceder 
reajustes aos militares, deixan- 
do de lado os servidores civis, 
que não têm armas para pôr 
em risco a segurança do Esta- 
do com movimentos reivin- 
dicatórios. 

Neste quadro, aumentos 
setorizados, acaso concedidos 
aos servidores, devem ter o mí- 
nimo de impacto possível. Por 
tal lógica, a exclusão dos apo- 
sentados, por exemplo, é bas- 
tante oportuna. Basta examinar 
outros aumentos concedidos 
pelo Governo nos últimos anos 
a certas categorias, tais como 
a das carreiras jurídicas do Po- 
der Executivo, ou do pessoal da 
área de ciência e tecnologia. 
Todos vieram sob a forma de 
gratificações de produtividade, 
estabelecidas de modo a ex- 
cluir da sua incidência plena 
os aposentados. 

Tal política busca respal- 
do na orientação do Supremo 
Tribunal Federal, que, interpre- 
tando o art. 40, § 4.e, da Cons- 
tituição Federal, decidiu vári- 
as vezes que, embora este dis- 
positivo determine a revisão 
dos proventos de aposentado- 
ria "na mesma proporção e na 
mesma data, sempre que se 
modificar a remuneração dos 
servidores em atividade", esta 
isonomia não é irrestrita, deci- 
dindo por sua não aplicação 
em alguns casos, por exemplo, 
de gratificação de produtivida- 
de. 

Por isto, parece-me fugir à 
real dimensão do problema 

86 



A greve das universidades públicas 

quem vislumbra na GED uma 
imensa conspiração contra a 
universidade pública e autôno- 
ma. Os riscos para o ensino 
público existem, mas não po- 
dem ser atribuídos a fatores 
como a GED. 

Quanto à autonomia uni- 
versitária, creio ser assunto a 
ser tratado com muito cuidado 
e sem jamais excluir a ativa 
participação da sociedade e 
do Estado na avaliação do en- 
sino superior público. Certas 
reações a instrumentos de ava- 
liação podem transmitir a ne- 

gativa impressão de que somos 
uma corporação avessa ou te- 
merosa diante dos olhos críti- 
cos da sociedade, tornando- 
nos sem o indispensável apoio 
da opinião pública na luta pela 
continuidade e melhoria da 
universidade pública e gratui- 
ta. Este é outro problema que 
está a exigir de nós reflexão 
mais profunda, menos passio- 
nal e sem os costumeiros jar- 
gões que tanto impedem o de- 
bate e conspiram contra nós 
mesmos. 

Nota 

'Tendo recentemente ingressado como professor na Universidade, foi a primeira greve que vivenciei 
nesta posição. Segundo me foi dito por alguns colegas, a forma de organização das greves dos 
professores universitários tem sido a mesma há anos. Se acaso não tiverem ocorrido anteriormente 
problemas da dimensão que vimos na última greve, não acredito, porém, que isto seja argumento 
para deixar as coisas como sempre foram. A experiência da última greve, por si só, fala pela 
necessidade de mudanças substanciais. 
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Daniela Motta de Oliveira 
Professora do Departamento de Matemática 

Colégio de Aplicação João XXIII % UFJF 
Márcio Antônio de Oliveira 

Professor Aposentado do Departamento de 
História do ICHL • UFJF 

A CONJUNTURA INTERNACIONAL E NACÍÒNAL 

Desde a década de 70, o mundo apresen- 
ta um quadro de transformações marcantes em 
relação à configuração herdada da 2a Guerra 
Mundial. A imposição do "padrão dólar" pelo 
governo Nixon, como moeda de referência 
para as transações internacionais, a crise in- 
ternacional do petróleo, os estertores da guer- 
ra do Vietnã dão os sinais de que o capitalismo 
entrava numa crise, que se mostrará brutal, so- 
bretudo para os países ditos em desenvolvi- 
mento, como o Brasil. Esta crise de rèarranjo 
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será o ponto de partida para o 
acirramento da competição do 
capital, sua concentração des- 
mesurada, ao par da introdu- 
ção de novas tecnologias com 
modificações substanciais na 
estrutura de produção e orga- 
nização do trabalho. 

Na década de 80 agudi- 
za-se o desmonte financeiro na 
América Latina, sinônimo de 
crise da dívida externa. O 
endividamento foi conseqüên- 
cia dos anos anteriores. Com a 
crise do petróleo, na década de 
70, os capitais em fase de re- 
organização e disputa redire- 
cionaram seus interesses. A dis- 
ponibilidade de recursos 
para projetos de interesse na- 
cional, sucedida pela lógica 
das aplicações medidas em ris- 
co, quer dizer de retorno mais 
conveniente de capitais de re- 
produção financeira. O volume 
da dívida crescente trouxe 
como resultado o crescimento 
da dependência externa dos 
países periféricos, forçados a 
submeter-se ao dilema de ir ao 
FMI (ter sua economia monito- 
rada) ou não ir (ter suas ativi- 
dades paralisadas). 

Nesse contexto, ganhou 
espaço a política da globali- 
zação, com o emblema mais 
charmoso de "modernização". 

A multilateralidade nas rela- 
ções comerciais foi imposta 
pelos E.E.U.U., embora as re- 
gras fossem mais válidas para 
os outros parceiros, cabendo 
aos americanos inevitavelmen- 
te o poder de mando do jogo, 
isto é, para o seu país cabiam 
exceções, como gendarmes do 
mundo em todos os aspectos. 
Ao mesmo tempo enfraqueci- 
am-se as referências "reais" do 
socialismo: a URSS e a Europa 
Oriental perdiam fôlego no 
emaranhado de suas burocra- 
cias políticas e suas economi- 
as eram incapazes de gerar 
tecnologias competitivas capa- 
zes de manter alternativas vi- 
áveis para o mundo. A queda 
do muro de Berlim, e a conse- 
qüente unificação da Alema- 
nha, o debacle nos Bálcãs com 
a secessão da Iugoslávia, o 
desnudamento do vexame po- 
lítico em países como a Romê- 
nia, reforçaram o sentimento 
de orfandade, elevando os 
E.E.U.U. à categoria de super- 
potência mundial - centraliza- 
ção do novo império - e, por 
fim, levaram os arautos do li- 
beralismo a ressuscitar o mote 
de Fukuyama: "a história aca- 
bou". 

Nesse período, as dificul- 
dades no Brasil são sobejamen- 



te conhecidas e estão relacio- 
nadas às peripécias do capital, 
ou seja, à sua mundialização. 
Obrigada a se retrair, a ditadu- 
ra militar teve que reconhecer 
a complexidade da nova crise 
mundial e ceder espaço às for- 
ças da redemocratização, po- 
rém o fez de forma gradual e 
contida. Não foi mera conces- 
são. Mas, sim, o reconheci- 
mento de sua incapacidade de 
continuar o ordenamento polí- 
tico a serviço do capital. A 
pressão social dos trabalhado- 
res organizados, da luta pela 
cidadania e da luta pela demo- 
cracia, inclusive dos docentes 
e da Universidade, tiveram 
papel relevante nas transfor- 
mações políticas ocorridas no 
país. A nova Constituição de 
1988 consubstanciou os an- 
seios de um povo, ainda na re- 
alidade muito aquém dos direi- 
tos por ela estabelecidos. Po- 
rém, confiante nos mecanismos 
democráticos de sua aplica- 
ção. 

As eleições de 1989 para 
Presidente da República cen- 
tralizaram as preocupações da 
retomada da democracia. As 
urnas deram vitória a Collor de 
Mello - o xerife do capital - 
largamente apoiado pela direi- 
ta e os setores conservadores. 
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Coube ao então presidente 
Collor iniciar o processo de 
modernização, de escanca- 
ramento do Brasil ao capital 
externo, de privatizações, tudo 
de acordo com o ideário neo- 
liberal. Situação que provocou 
resposta da sociedade brasilei- 
ra, levando à queda do presi- 
dente Collor, corrupto servidor 
das forças internacionais. Rea- 
cendeu-se a luta pela demo- 
cracia. Itamar Franco, garan- 
tindo a transição democrática, 
manteve o programa de mo- 
dernização, ainda que tenha 
estabelecido controles e con- 
dicionantes. Mas favoreceu o 
projeto, através do Plano Real, 
de garantia de continuidade do 
programa neoliberal, com 
Fernando Henrique à frente, 
eleito em 1994, novamente 
derrotada a candidatura do 
campo popular, representada 
por Luiz Inácio da Silva, Lula. 

Os quatro anos de FHC 
honram os setores da direita 
que o apoiaram. Com a susten- 
tação do Congresso mais coni- 
vente dos últimos anos, FHC 
concluiu a venda de quase todo 
o patrimônio público brasilei- 
ro: empresas elétricas, ferrovi- 
árias, de comunicação; orga- 
nizou a entrada do capital in- 
ternacional no campo da segu- 
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ridade, retraiu a presença do 
Estado nas atividades públicas 
minimamente necessárias - 
saúde, educação, habitação. 
Além disso, realizou as "refor- 
mas" do Estado - Administrati- 
va e Previdenciária, desesta- 
bilizando os serviços e o servi- 
dor público em geral, favore- 
cendo contudo segmentos mi- 
noritários das denominadas 
carreiras de Estado. As mudan- 
ças constitucionais patrocina- 
das pelo governo FHC levaram 
ao desmonte dos direitos soci- 
ais inscritos na Constituição de 
1988. FHC impôs o arrocho 
salarial ao conjunto dos servi- 
dores públicos, e inaugurou 
uma cínica política de ataque 
aos trabalhadores e à sua or- 
ganização sindical. Favore- 
cendo, sim, o empresariado, e 
mantendo uma aliança de con- 
veniência com o sindicalismo 
pelego. Às demandas dos tra- 
balhadores, respondeu com a 
força, como no caso dos petro- 
leiros, e, além disso, com as 
tergiversações da Justiça, co- 
mo no caso dos servidores pú- 
blicos, mantidos muitas vezes 
imobilizados; ou então depre- 
ciando acintosamente as críti- 
cas das oposições e de todos 
que têm outra visão das finali- 
dades do Estado. Tudo com o 

apoio da mídia e de setores 
adesistas. 

OS PROFESSORES NO CONTEXTO 
DA LUTA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS 

Os Servidores Públicos 
Federais(SPF), durante o pri- 
meiro ano da era FHC, busca- 
ram incessantemente o diálo- 
go, na perspectiva de verem 
suas reivindicações atendidas, 
bem como de manterem as 
conquistas garantidas pela 
Constituição de 1988 ou advin- 
das dos embates anteriores, 
agora ameaçadas pelas refor- 
mas administrativa e da previ- 
dência propostas pelo atual 
governo. 

O Movimento Docente 
(MD), preocupado com a pro- 
posta de educação colocada, 
alertava a sociedade para o 
fato de que a Universidade 
Pública vinha sendo compro- 
metida pelas políticas públicas 
implementadas, denunciando a 
intervenção, na educação, por 
diversas agências internacio- 
nais, notadamente o Banco 
Mundial. Na perspectiva de 
assegurar uma universidade 
que atendesse aos anseios da 
sociedade, inúmeras audiênci- 
as com o MEC foram solicita- 

94 



Reflexões sobre a greve dos docentes... 

das, quer para se discutir a 
questão salarial, quer para se 
propor uma agenda sobre au- 
tonomia, carreira, vagas, den- 
tre outros itens da pauta de rei- 
vindicações. 

Indiferente aos movimen- 
tos sociais organizados, o Go- 
verno manteve sua postura de 
intransigência, não recebeu 
sistematicamente as entidades 
e desconheceu a data-base dos 
servidores públicos federais. 
Por isso, os SPFs deflagraram a 
greve de 96, buscando o reco- 
nhecimento da data-base, o 
reajuste linear e os pontos de 
pauta específicos de cada ca- 
tegoria. Para o Movimento 
Docente, a greve de 96 foi uma 
forte tentativa de banir e de- 
nunciar a farsa governamental 
e sua clara política de desmon- 
te da Universidade Pública. A 
greve dos SPFs cresceu e se 
consolidou, mas a ambígua 
decisão do Supremo Tribunal 
Federal, que, embora reconhe- 
cesse o achatamento salarial 
dos servidores, não acatou a 
data-base dos servidores públi- 
cos federais, favoreceu a des- 
mobilização da categoria. 

Um outro aspecto que 
merece ser referenciado como 
fator desmobilizador na greve 
dos SPFs foram as reivindica- 

ções específicas de cada ca- 
tegoria profissional, as quais de 
alguma maneira dividiam 
acentuadamente a força do 
movimento, contribuindo para 
que a greve conjunta terminas- 
se, mantendo-se em greve ape- 
nas a ANDES-SN e a FASU- 
BRA. Foram sessenta e nove 
dias paralisados. Porém a pos- 
tura intransigente do governo, 
negando-se ao diálogo e à ne- 
gociação, levou à suspensão 
da greve e as universidades 
federais voltaram a funcionar, 
apesar da indignação do MD. 
Naquele momento, o Governo 
ainda contava com a anestesia 
geral de "sucesso" do seu Pla- 
no. No entanto, no imobilismo 
imposto pelo Governo, esse 
movimento constituiu o sinal 
claro de luta dos servidores 
públicos em geral e dos servi- 
dores das universidades em 
defesa dos trabalhadores e do 
patrimônio público nacional. 

Passados dois anos, a rea- 
lidade era ainda mais nefasta: 
os salários aviltados por qua- 
tro anos sem reajuste, péssimas 
condições de trabalho, vagas 
não preenchidas decorrentes 
de aposentadorias precoces, a 
implementação das reformas 
de FHC, a que se somavam os 
ataques à Universidade Públi- 

95 



ca e Gratuita, em especial à 
sua autonomia e democracia 
interna - agressões incompatí- 
veis com o anseios da comuni- 
dade universitária. Mesmo ten- 
do sido protocolada e reafirma- 
da desde 1996, o Ministério da 
Educação manteve sempre 
uma postura de recusa à dis- 
cussão da Pauta de Reivindica- 
ções das 1FES. 

1998 - OS DOCENTES RETOMAM 
A GREVE 

O acúmulo de problemas 
na Universidade, causados 
pela ação predatória do Gover- 
no, bem como a recusa do 
MEC em negociar soluções, 
levaram a Diretoria do Sindi- 
cato a propor, no Caderno de 
Textos preparatórios ao XVII 
Congresso, a realização de for- 
te movimento dos docentes - 
uma greve-em defesa da Uni- 
versidade, por melhores salá- 
rios e condições de trabalho. 

Em janeiro deste ano, o 
Governo alardeou que iria con- 
ceder um "substancial" reajus- 
te salarial aos docentes das 
IFES. Reunidos, em fevereiro, 
no XVII Congresso da ANDES- 
SN, os professores foram sur- 
preendidos pelo anúncio do 
"aumento", apresentado aos 

Reitores, pelo Ministro da Edu- 
cação, por meio do Programa 
de Incentivo à Docência - PID, 
que instituía bolsas para os pro- 
fessores que atuavam na gra- 
duação. A indignação tomou 
conta dos delegados e obser- 
vadores presentes ao congres- 
so, diante da afronta direta à 
Universidade, fazendo aprovar 
o Estado de Greve nas IFES. As 
Assembléias Gerais responde- 
ram imediatamente com apro- 
vação do Estado de Greve e a 
seguir do Indicativo de Greve, 
iniciando-se a construção de 
um dos mais fortes e coesos 
movimentos do Setor das Fede- 
rais da ANDES-SN. Paralela- 
mente à discussão do MD, os 
Conselhos Universitários, em 
sua ampla maioria, foram unâ- 
nimes em rejeitar o PID, posi- 
ção que a AND1FES corrobo- 
rou, demostrando claramente 
ao governo a insatisfação da 
comunidade universitária com 
suas políticas. 

Deflagrada no dia 31 de 
março, a greve nacional dos 
professores das IFES cresceu 
rapidamente, envolvendo 52 
Seções Sindicais em 49 IFES, 
não obstante a demora de al- 
gumas Seções Sindicais em 
aderir ao movimento. A greve 
teve amplo apoio dos estudan- 
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tes e técnicos administrativos, 
que viriam a deflagrá-la um 
pouco mais tarde. 

Iniciou-se, então, intenso 
diálogo com a sociedade: a 
mídia, numa atitude ainda não 
vista pelo MD, passou a dar 
cobertura nacional à greve; 
articulistas apoiaram o movi- 
mento em seus textos; a socie- 
dade reconheceu a greve 
como instrumento legítimo de 
luta dos professores. No bojo 
dessa discussão, diversos Con- 
selhos Universitários emitiram 
nota de apoio ao movimento, 
que cresceu em força e legiti- 
midade. Importante apoio veio 
da Frente Parlamentar em De- 
fesa da C&T, que intermediou 
reuniões entre o MEC e os gre- 
vistas. 

Destaca-se, nesse meio 
tempo, a iniciativa do governo 
propondo a Gratificação de Es- 
tímulo à Docência - GED, que 
teve duas versões - nada mais 
que o PID disfarçado. Em sua 
proposta, foi mantida a exclu- 
são dos aposentados (pois só 
teriam direito a 60% dos valo- 
res dos professores da ativa), 
dos professores de 12 e 2S graus 
das IFES, dos substitutos e dos 
visitantes. Além disso, a GED 
atrelou o número de aulas à 
avaliação por produtividade. 

Indignados, os professores con- 
tinuaram em greve, rejeitando 
em suas assembléias a GED, 
bem como reafirmando a não- 
aceitação da exclusão de pro- 
fessores de quaisquer reajustes 
que viessem a ser propostos. 

Nesse cenário configura- 
do, a vitória da Chapa 2 - Ga- 
nhar a Andes para não perder 
a Universidade - nas eleições 
do Sindicato, estabeleceu um 
conflito sem precedentes no 
MD: as críticas do Presidente 
eleito ao Comando Nacional e 
à Diretoria que findava seu 
mandato, amplamente divul- 
gadas pela imprensa nacional, 
geraram uma série de insatis- 
fações na base da ANDES-SN. 
Documentos repudiando as 
manifestações do Presidente 
começavam a chegar ao Co- 
mando Nacional de Greve - 
CNG/ANDES-SN, demonstran- 
do a insatisfação que ora se ini- 
ciava. 

A greve, nesse momento 
consolidada, sofreu uma dura 
admoestação; o MEC suspen- 
deu os salários dos docentes, 
cumprindo ameaça já anunci- 
ada; pressionou os reitores para 
que informassem a lista dos gre- 
vistas, condição para a libera- 
ção do pagamento, e diante 
das negativas reteve os venci- 
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mentos e exigiu que a situação 
se normalizasse. No entanto, 
ao contrário do que o governo 
esperava, radicalizou-se ainda 
mais o movimento. Em várias 
Seções Sindicais, aposentados 
e substitutos que tinham rece- 
bido seus vencimentos criam 
fundos de solidariedade aos 
"sem-salário", novas adesões 
ao movimento ocorrem e tem 
início a discussão da mais 
emblemática ação da greve: a 
Greve de Fome. 

Inicialmente pensada pa- 
ra forçar a liberação dos salá- 
rios retidos e a abertura de ne- 
gociações, foi instalada mesmo 
após o MEC ter efetuado o pa- 
gamento. Avaliou-se, naquele 
momento, que a radicalização 
do movimento era necessária, 
face à intransigência do gover- 
no em aceitar negociações 
com MD. 

Ante as pressões adivin- 
das do Congresso Nacional 
para votar o PL que criava a 
GED e tendo em vista o reces- 
so parlamentar, o Movimento, 
respaldado pelas deliberações 
de suas Assembléias Gerais, 
apresentou uma proposta subs- 
titutiva, que contemplava todos 
os docentes: ativos, inativos, 
de 1Q e 2S graus, reafirmando, 
naquele momento, a disposi- 

ção do MD de flexibilizar para 
abrir negociações. 

Entra em cena a Diretoria 
eleita da ANDES-SN. Arrogan- 
do-se autoridade conferida pe- 
las urnas, passa a negociar, pa- 
ralelamente ao CNG/ANDES- 
SN, instituindo uma crise sem 
precedentes no seio da catego- 
ria, que culminou com o fim da 
greve e a solicitação de con- 
vocação de um CONAD Extra- 
ordinário por grande número 
de Assembléias Gerais, de- 
mandando a discussão da de- 
mocracia interna do Sindicato. 

A GREVE, O CNG/ANDES-SN E A 
DIRETORIA DA ANDES-SN 

Desde que o MD faz gre- 
ve, a prática consagrou formas 
de funcionamento pautados na 
disciplina e respeito às deci- 
sões democráticas de base. 
Mesmo quando a greve era 
indicada por nossas "Instânci- 
as Superiores", sua caracteri- 
zação como greve nacional 
era determinada pela decisão 
da maioria das Assembléias 
Gerais das IFES em greve. A 
prática, também, consagrou a 
organização do CNG/ANDES- 
SN, com regimento de funcio- 
namento, contendo regras de 
administração do momento 
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político da greve. Alguma rigi- 
dez poderia ocorrer, mas o ob- 
jetivo era tão-somente a garan- 
tia de respeito às decisões do 
conjunto em greve. Assim, fir- 
mou-se na experiência a parti- 
cipação da Diretoria no CNG/ 
ANDES-SN, através de repre- 
sentantes, geralmente não ul- 
trapassando o número de (03) 
três. Embora a vida do Sindi- 
cato continuasse a fluir, em re- 
lação à greve sempre foi ques- 
tão fechada que o Presidente 
ou qualquer Diretor agia por 
determinação do CNG/AN- 
DES-SN ou quando autorizado, 
sempre de acordo com a práti- 
ca de expressar a maioria, por- 
tanto as deliberações das As- 
sembléias Gerais em greve. A 
lógica desse procedimento de- 
corria do fato de que a greve 
constitui um momento de ex- 
cepcionalidade, e como tal 
deve ser tratada. Fundada no 
respeito às nossas Instâncias 
maiores, a Diretoria deve sub- 
meter-se ao que for decidido 
pelo coletivo do momento es- 
pecial da greve, mesmo inter- 
vindo, é claro, para levar suas 
posições e defendê-las, com ar- 
dor se preciso. Esse procedi- 
mento não é novidade, como 
tática de enfrentamento no 
momento difícil que é a greve 

e faz parte da história dos mo- 
vimentos sociais. Não é tam- 
bém privilégio do CNG/AN- 
DES-SN. Há pouco tempo, no 
final da greve dos petroleiros 
em 1 994, apesar da grande 
pressão, a Federação dos Pe- 
troleiros somente pôs fim ao 
movimento após deliberação 
de suas Assembléias de Base. 

A eleição da Diretoria da 
ANDES-SN, em maio/1998, 
em pleno movimento grevista, 
resultou numa nova configura- 
ção política. A Diretoria em 
exercício perdeu. Ganhou a 
oposição. Não cabe discutir 
aqui a oportunidade da elei- 
ção. A sua não realização tra- 
ria tantas interrogações políti- 
cas, que complicariam mais 
que ofereceriam soluções. 

É preciso relembrar que a 
entrada na greve foi diferenci- 
ada, como foram também as 
estratégias de parte das Seções 
Sindicais, assim como havia di- 
vergências em relação à pau- 
ta. O que se quer explicitar é 
que, embora prevalecessem 
democraticamente as delibera- 
ções da maioria das Assem- 
bléias Gerais, as diferenças 
geravam tensões, cuja respon- 
sabilidade foi atribuída às elei- 
ções. A verdade é que, subja- 
centes às diferenças, existiam 
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projetos, perspectivas e com- 
preensões diferenciadas da 
greve, da universidade e do 
MD. Voltando às eleições, nem 
bem era proclamado o resulta- 
do, surgiu a tentativa de cons- 
tituição de um poder paralelo 
de intervenção na greve, por 
meio da diretoria eleita, prin- 
cipalmente pelo seu Presiden- 
te, Professor Renato de Olivei- 
ra. 

Esse posicionamento dis- 
tanciava mais que aproximava 
a futura diretoria das bases. As 
críticas vieram de todas as par- 
tes, inclusive de sua base de 
sustentação. Ainda que tentan- 
do aplainar as dificuldades cri- 
adas pelo Presidente eleito, no 
entanto, parte da futura Dire- 
toria contribuiu para o enfra- 
quecimento do CNG/ANDES- 
SN, sobretudo nos últimos mo- 
mentos da greve e principal- 
mente no comecinho da nova 
gestão. Ações do tipo a "nova 
Diretoria apresenta a sua posi- 
ção" corriam abertamente no 
Congresso Nacional. O CNG/ 
ANDES-SN visitava gabinetes, 
onde já haviam passado os no- 
vos diretores com outra propos- 
ta. O argumento invocado era 
a existência de outra Diretoria, 
portanto com outra posição, 
como se o CNG/ANDES-SN 

não existisse. Aliás, é meio di- 
fícil, os de fora, partidos políti- 
cos inclusive, entenderem a 
democracia interna da AN- 
DES-SN que se busca respei- 
tar, diferentemente dos acor- 
dões de tendências, firmados 
casuisticamente. O Presidente 
da ANDES-SN, eleito e depois 
empossado, desrespeitou o 
CNG/ANDES-SN, quis desau- 
torizá-lo, invocando o Estatuto 
do Sindicato Nacional, esque- 
cendo-se que uma crise inter- 
na não se resolve com o sim- 
ples enunciado da autoridade 
e que essa, para se legitimar, 
deve ser sancionada no respei- 
to às decisões de maioria. Le- 
gitimidade só se obtém no 
exercício da democracia. O 
processo de crítica e desrespei- 
to ao CNG/ANDES-SN foi ini- 
ciado pelo Presidente com pro- 
cedimentos não utilizados em 
nosso Sindicato. Depois da pos- 
se, o "decreto" de término da 
greve no dia 09/07 (para dar 
satisfação ao MEC e ao "sus- 
tentáculo" da República ACM) 
e de encerramento do CNG/ 
ANDES-SN, evidenciou o ca- 
ráter patético desses atos que 
acirraram mais ainda os âni- 
mos. Não cabe, pois, atribuir ao 
CNG/ANDES-SN a responsa- 
bilidade pela crise advinda dos 
atos da nova Diretoria. 
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Emocional e sensível fo- 
ram adjetivos utilizados para 
caracterizar a Greve de Fome, 
recurso extremo a que aderi- 
ram voluntariamente 19 com- 
panheiros. Essa atitude estraté- 
gica, discutida e avaliada no 
CNG/ANDES-SN, foi uma op- 
ção política e que atingiu ple- 
namente seus objetivos, crian- 
do um constrangimento políti- 
co para o governo para obrigá- 
lo a atender as reivindicações 
do MD. No momento dos 
"acertos" com o governo, a Di- 
retoria eleita também des- 
considerou o sacrifício extremo 
dos companheiros. Os grevis- 
tas de fome atrapalhavam o 
"acordo" que previa a votação 
do PL da GED e sua sanção 
pelo Presidente da República 
até o dia 04/07. Essa GED, que 
afinal foi aprovada, depois de 
tanta costura, era o PID, já re- 
jeitado pelo Congresso Nacio- 
nal. 

Por que o CNG/ANDES- 
SN foi contra e por que a Gre- 
ve de Fome dos contra? Porque 
o velho PID, agora GED, con- 
cedia uma gratificação dife- 
renciada entre os docentes em 
exercício e os aposentados, e 
mesmo entre os docentes em 
exercício (exclusão do 1s e 2S 

graus), além disso a serem sub- 

metidos, os da ativa, a uma ava- 
liação de produtividade, larga- 
mente e muitas vezes recha- 
çada pelas nossas instâncias, e 
que não será resolvida com o 
estabelecimento dos critérios 
da avaliação a serem constitu- 
ídos em uma comissão, tam- 
bém prevista na lei, com a par- 
ticipação minoritária de 
nossos representantes. 

O movimento de greve, 
que nas suas diversas etapas 
impôs graves derrotas ao go- 
verno, foi colocado diante do 
dilema de permanecer em gre- 
ve, para forçar o Governo a 
conceder um ganho igual para 
todos os docentes, ou sair da 
greve com a GED, produto das 
"negociações" entre a nova 
diretoria, o MEC e o Congres- 
so. Embora a maioria das Se- 
ções Sindicais apresentasse 
fôlego, a votação do PL da 
GED levou ao fim da greve, 
cujo encerramento se deu em 
13/07 por indicação do CNG/ 
ANDES-SN, acatada pela 
grande maioria das Assembléi- 
as Gerais. 

Ao fim e ao cabo, ainda 
que a obtenção da GED tenha 
sido contabilizada como "vitó- 
ria" pela nova Diretoria, o go- 
verno conseguiu o que preten- 
dia: dar termo à greve, na ver- 
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dade impondo-lhe uma derro- 
ta. Se acabou por fazer uma 
concessão, o fez nas suas con- 
dições, abrindo caminho para 
implantação de parâmetros de 
Universidade indesejáveis. O 
que houve foi mais que um 
acordo para acabar com a gre- 
ve. Houve, sim, um acordo que 
abre caminho para a reorgani- 
zação da "Universidade Mo- 
dernizada", ferindo o seu ca- 
ráter público e gratuito, findan- 
do com a isonomia e atrelan- 
do-a ao mercado. 

O Movimento Docente 
ganhou! Em tudo, por tudo ad- 
quiriu nova força, em organi- 
zação e enfrentamento. Fez a 
maior greve dos últimos tem- 
pos, durante 104 dias. Greve 
quase única, com os técnicos 
administrativos e estudantes 
das IFES, no conjunto dos mo- 
vimentos sociais brasileiro. Do 
movimento de greve participa- 
ram companheiros, muitos com 
pouco tempo de ingresso na 
Universidade, introduzindo 
sangue novo na dinâmica do 
movimento. Na ordem do dia, 
para a sociedade, a greve re- 

cuperou, mesmo para o movi- 
mento, a luta histórica pela Uni- 
versidade Pública e Gratuita, 
Autônoma, Democrática e de 
Qualidade socialmente refe- 
renciada, e por condições de 
trabalho - salário, carreira e 
capacitação. A greve também 
deixou claro que embora se 
caracterizasse como específi- 
ca, não deveria haver perda de 
referências do geral e que o 
acúmulo de ganhos específi- 
cos desejados só teria qualida- 
de se contribuísse para o avan- 
ço do conjunto da maioria da 
população. 

Fica, pois, a forte convic- 
ção de que o Movimento Do- 
cente vai continuar lutando. 
Pela frente tem a PEC 370, o 
enfrentamento do ensino pago, 
a produtividade canhestra da 
avaliação da GED, o autori- 
tarismo da Lei de Escolha de 
Dirigentes e os mecanismos de 
controle do MEC. O nosso Sin- 
dicato está vivo. A luta conti- 
nua, baseada nos princípios da 
democracia e na defesa intran- 
sigente da construção de uma 
sociedade digna e justa. 
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Tecnologias da informação como 

aporte ao movimento docente • 

A experiência da greve de 1998 

Maria Aparecida Moura 
Professora do Departamento de Organização e 

Tratamento da Informação • Escola de Biblioteconomia • 

UFMC 

As novas tecnologias da informação no 
contexto da sociedade contemporânea têm im- 
primido feições bastante peculiares em todos 
os aspectos da vida humana. Isto se faz per- 
ceptível numa breve análise da produção teó- 
rica recente; que ressalta que estaríamos vi- 
vendo sob uma nova égide, determinada so- 
bretudo pelo caráter estratégico exercido pela 
informação na atualidade. í. 

Tecnologia da Informação (TI) é uma nova 
denominação para um conjunto de tecnologias 
que até então eram de naturezas e anteceden- 
tes não interligados. Estas tecnologias envol- 
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vem computação, telecomuni- 
cação, eletrônica, que, soma- 
das à aplicação das técnicas de 
gerência de recursos informa- 
cionais, potencializam a circu- 
lação de informações. 

Hoje, o acesso à informa- 
ção tornou-se condição s/ne 
qua non para sobrevivência 
nas sociedades de capitalismo 
avançado e periférico. Isto se 
deve sobretudo à noção de si- 
multaneidade e interatividade 
no acesso à informação que, 
em termos globais, foi fixada 
pelas tecnologias. 

Como reflexo dos impac- 
tos das tecnologias no cotidia- 
no, vê-se, por exemplo, que em 
alternativa aos endereços 
territoriais, têm surgido os en- 
dereços eletrônicos, cuja refe- 
rência básica diz respeito às 
posições geográficas de equi- 
pamentos informáticos. Neste 
contexto é possível não ser pro- 
prietário de um espaço territo- 
rial e, ao mesmo tempo, pos- 
suir uma identidade eletrônica, 
que dá a possibilidade de ir e 
vir no ciberespaço. Neste es- 
paço virtual é possível apren- 
der, comunicar e produzir coi- 
sas, eventos e idéias, indepen- 
dente de espaços físicos e 
temporalidades reais. 

Nos últimos anos estas 
tecnologias têm feito parte do 
cotidiano dos projetos educa- 
cionais e obviamente reúnem 
em torno de si opiniões diver- 
gentes quanto aos seus propó- 
sitos. 

As tecnologias da infor- 
mação estiveram em evidência 
no movimento grevista defla- 
grado pelos docentes das IFES 
em março de 1998, e contribu- 
íram significativamente para o 
estabelecimento de articula- 
ções e desdobramentos que 
foram muito além da necessá- 
ria reivindicação salarial. 

A Internet, instrumento 
articulador dos militares ame- 
ricanos em suas origens, tor- 
nou-se ferramenta fundamental 
para mobilização, articulação 
e divulgação dos propósitos 
das nossas reivindicações. Foi 
certamente através deste novo 
instrumental que se conseguiu 
recuperar a dimensão pedagó- 
gica do Movimento Docente. 

A defesa intransigente da 
Universidade pública, gratuita 
e de qualidade para todos foi o 
catalisador dos esforços que 
uniram num mesmo movimen- 
to cidadãos comuns, estudan- 
tes, aposentados e jovens pro- 
fessores. 
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No processo de consoli- 
dação da greve houve dificul- 
dades decorrentes da enorme 
renovação de quadros, já que 
as recentes reformas ocasiona- 
ram um número acentuado de 
aposentadorias nas instituições 
públicas. No entanto, e apesar 
disto, simultaneamente iniciou- 
se toda uma renovação de es- 
tratégias que fortaleceram e es- 
tabeleceram novas formas de 
mobilização do Movimento 
Docente. 

Neste aspecto, os profes- 
sores mais experientes tiveram 
um grande alento: a renovação 
se consolidava em bases fir- 
mes. As lições de cidadania, 
mescladas em suas aulas nas 
décadas de 80 e 90, foram in- 
corporadas aos discursos e prá- 
ticas da nova geração de do- 
centes. E se a condição de "no- 
vos" fragilizou o Movimento 
em seu nascedouro, foi exata- 
mente ela que possibilitou ou- 
sar novas formas de articulação 
da greve. 

Através da elaboração de 
tapetes temáticos, aulas públi- 
cas, concertos, palestras e do 
apaixonado abraço ao Cam- 
pus, renovaram-se as preocu- 
pações com os rumos da edu- 
cação no Brasil. 

Certamente estas preocu- 
pações ultrapassaram os limi- 
tes da paixão e ajudaram a re- 
pensar as ações de resistência 
aos constantes ataques à Uni- 
versidade pública brasileira 
presentes nos cortes de verbas, 
e nos miraculosos projetos go- 
vernamentais que trazem em 
seu interior o forte intuito de 
solapar e vilipendiar ainda 
mais o patrimônio público. 

Buscando unir esforços, os 
docentes conseguiram colocar 
as suas competências técnicas 
a serviço das diversas neces- 
sidades postas pelo movimen- 
to, tais como a elaboração de 
análises econômicas, tradu- 
ções, releases, aulas, palestras, 
performances artísticas, orga- 
nizações de informações, es- 
truturação de home pages, den- 
tre outras. A cada rodada de 
negociações com o governo ou 
o surgimento de contra-infor- 
mações sobre a natureza da 
greve, iniciava-se uma rápida 
corrida contra o tempo cujos 
objetivos eram construir ferra- 
mentas de qualidade que aju- 
dassem a nortear de forma co- 
erente os rumos do movimen- 
to. 

Neste aspecto o uso e a 
divulgação de informações fi- 



zeram a diferença. Várias fo- 
ram as home pages construídas 
com o objetivo de articular as 
informações produzidas. Com- 
parativamente, estas novas es- 
tratégias de mobilização supe- 
raram em agilidade os antigos 
boletins informativos e foram 
extremamente úteis, na medi- 
da em que no ambiente aca- 
dêmico é uma ferramenta bas- 
tante disseminada. A visita aos 
sites da APUBH, ANDES e 
MEC tornou-se atividade obri- 
gatória nestes novos tempos. 

Assim também realiza- 
ram-se a passeata cibernética 
e o envio de e-mails orquestra- 
dos a deputados, senadores e 
à grande imprensa nacional 
com intuito de estabelecer um 
canal de comunicação que 
buscou dentre outras coisas 
sensibilizar e esclarecer sobre 
os reais objetivos da greve. 

Compreender a dinâmica 
interna deste movimento tem 
exigido muita maturidade dos 
docentes; desde questões ele- 
mentares como o esclareci- 
mento acerca do significado 
das diversas siglas adotadas 

(AD, AG, GED, CONED, etc.) 
à compreensão das lógicas de 
organização e representação 
sindical no Brasil. A participa- 
ção ativa da base do movimen- 
to na consolidação de seus ru- 
mos sinaliza um desafio a ser 
enfrentado pelas lideranças 
sindicais. 

Se, por um lado, a nova 
dinâmica estabelecida para re- 
construção do movimento do- 
cente representa prova de fogo 
para as lideranças sindicais, 
por outro significa a rearti- 
culação das forças vivas pre- 
sentes nas Universidades pú- 
blicas brasileiras, o que sinali- 
za para o firme propósito de 
defendê-las ante os projetos 
que buscam ajustá-la aos no- 
vos tempos de globalização. 

Neste sentido parece-nos 
fundamental a permanente in- 
corporação crítica das tecno- 
logias da informação ao coti- 
diano do movimento docente, 
na perspectiva de fortalecer as 
nossas práticas e de fazer face 
às requintadas políticas de 
sucateamento da Universida- 
de pública. 
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((Des) estímulo programado 

Sérgio Martins 
Professor do Departamento de Geografia • Instituto de 

Geoc ièncias • 1 .:i M( I 

"Existem duas maneiras de não sofrer. A primeira é fácil, 
para a maioria das pessoas: aceitar o inferno e tornar-se 

parte deste até o ponto de deixar de percebe Io. A segunda 
é arriscada e exige atenção e aprendizagem continuas: 

tentar reconhecer quem e o que, no meio do inferno, nad é 
inferno, e preservá-lo, e abrir espaço." 

(ítalo Çalvir10) 

Neste início de ano, nós, professores das 
instituições federais de ensino superior, retô- 
mamos nossa campanha por reposição e au- 
mento salarial, que, afinal, não percebemos já 
há mais de três longos anos. Neste ano, po- 
rém, nos deparamos com um fato novo, por 
assim dizer. Trata-se do Programa de Incenti- 
vo à Docência, amplamente divulgado pelo 
governo federal no mês de fevereiro como um 
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"aumento salarial significativo" 
para nós, professores universi- 
tários, reconhecendo (a contra- 
gosto) que nossos salários en- 
contram-se defasados. Contu- 
do, não se trata de "aumento 
indiscriminado", como fez 
questão de salientar na ocasião 
o sr. presidente da República. 

De fato, o texto da medi- 
da provisória pela qual foi ins- 
tituído o PID (mais uma sigla 
para o cipoal burocrático), pu- 
blicado oficialmente só após 
sua divulgação espetacular 
pela imprensa, esclarece que 
o programa não visa a todos os 
docentes das 1FES. Quanto ao 
regime de trabalho em que se 
encontram, somente dele serão 
"beneficiários" os do quadro 
efetivo em regime de trabalho 
de dedicação exclusiva ou 40 
horas semanais, ficando, por- 
tanto, excluídos os docentes 
em tempo parcial de 20 horas 
semanais. Quanto às ativida- 
des, considerando-se a finali- 
dade do referido programa de 
"estimular e valorizar o envol- 
vimento de docentes com o 
ensino, especialmente com a 
modernização e transformação 
do ensino de graduação", so- 
mente serão "concedidas" bol- 
sas (que é, afinal, do que se tra- 
ta) aos que dedicam no míni- 

mo 10 horas semanais à do- 
cência, com ao menos seis de- 
las dedicadas ao ensino de gra- 
duação em sala de aula. 

Talvez seja difícil para 
boa parte da sociedade, que 
sequer suspeita quais são as 
atividades desenvolvidas pelos 
professores universitários, com- 
preender que (ao menos nas 
universidades ditas públicas) 
nossa jornada de trabalho não 
se resume aos compromissos 
com as salas de aula, ou, num 
plano mais amplo, com o ensi- 
no. Quais os professores que 
não encontram dificuldades 
para explicar que o seu tempo 
de trabalho não se dispõe ape- 
nas com preparação de aulas, 
aulas propriamente ditas, aten- 
dimento a alunos sob diferen- 
tes formas, entre outras ativida- 
des relacionadas diretamente 
com o ensino? Quantos já re- 
ceberam de vizinhos e paren- 
tes indagações, olhares curio- 
sos, ou pior, indignados, por 
cumprirem uma jornada de tra- 
balho diferente dos padrões a 
que são submetidos trabalhado- 
res da indústria, do comércio, 
do setor de serviços? Há muito 
que os professores universitá- 
rios encontram-se mergulha- 
dos numa jornada de trabalho 
flexibilizada, para utilizar uma 
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palavra-chave da moda em vi- 
gor. Para a maioria, tal jorna- 
da representa bem mais que 40 
horas semanais. Gostaria de 
conhecer algum professor que 
não teve sua vida pessoal e fa- 
miliar freqüentemente invadi- 
da e minada pelos afazeres da 
universidade, acarretando in- 
quietações e angústias não 
raro carregadas para dentro de 
casa. Aquilo que para outros 
trabalhadores aparece como 
tempo do lazer, como tempo do 
não-trabalho, bem delimitado 
em relação ao tempo do traba- 
lho propriamente dito, embora 
dedicado à reposição de suas 
capacidades produtivas, é algo 
mais difuso para um professor 
universitário, especialmente 
para aqueles envolvidos com 
atividades de pesquisa. E aqui 
me aproximo do ponto central 
destas reflexões. 

Não é preciso grande es- 
forço para reconhecer que este 
programa, alardeado de ante- 
mão pelo governo federal como 
um "aumento significativo" 
para nós, não implica qualquer 
aumento salarial, nem mera 
reposição de perdas do salário 
real, tampouco faz o salário 
nominal avançar um milímetro, 
ou melhor, algum mísero real. 
Essas distinções, das quais 
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qualquer aluno mediano de 
economia é conhecedor, são 
ardilosamente manipuladas 
pelos homens de Estado, sobre- 
tudo pelos de fé cega na ação 
supostamente redentora de to- 
dos os males da modernização, 
essa noção tão genérica quan- 
to imprecisa. Estamos, de fato, 
diante da concessão de bolsas 
- em número limitado - para 
uma das chamadas atividades- 
fim do trabalho universitário, o 
ensino de graduação. A cons- 
tatação de que se trata em ver- 
dade de cotas de bolsas desti- 
nadas às IFES, diferenciadas de 
acordo com a titulação dos 
docentes (60% do total de dou- 
tores; 50% dos mestres e 40% 
dos especialistas), e que, por- 
tanto, não abrangerão a todos, 
revelou (inclusive para muitos 
dos acometidos por demasiado 
ceticismo) a indisposição do 
governo federal em retirar nos- 
sos salários da situação de ar- 
rocho a que foram condena- 
dos. Somado à insinceridade 
com que o presidente da Re- 
pública e seu ministro da Edu- 
cação apregoavam à opinião 
pública a concessão de um 
aumento substancial de salári- 
os a nós, isso logo serviu para 
elevar o nível de indignação. 
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O efeito imediato de mais 
esta afronta (que certamente 
não será a última) pôde-se per- 
ceber através do expressivo 
número de professores presen- 
tes nas primeiras assembléias. 
A indignação provocada pelo 
programa foi rapidamente ava- 
liada como um "tiro pela cula- 
tra", em direção aos que espe- 
ravam, através dele, arrefecer 
a disposição dos docentes em 
participarem da campanha sa- 
larial. Nas assembléias - bem 
mais concorridas que nos dois 
anos anteriores - vários profes- 
sores destacaram que as preo- 
cupações e esforços devem 
estar centrados na reposição 
das perdas salariais acumula- 
das ao longo deste largo perío- 
do. Entretanto, é importante ter 
em conta que indignações, não 
raro formuladas em termos 
morais, podem até incomodar, 
mas não bastam para deter ou 
reverter as ações estratégicas 
diante das quais nos encontra- 
mos. A permanecer nesse pla- 
no, as respostas que vierem a 
ser formuladas estão fadadas à 
assimilação. Ou seja, algumas 
concessões são passíveis de 
serem feitas (e já começaram 
a ser feitas) para acomodar as 
inquietações e descontenta- 
mentos provenientes (e até pre- 

visíveis) da abertura de mais 
este capítulo de efetiva impo- 
sição de um modelo desastro- 
so às universidades federais. 
Não se trata, portanto, de mero 
episódio. Concessões que, evi- 
dentemente, buscam preservar 
o essencial: a modernização 
das universidades. 

É significativo que o des- 
dobramento subseqüente des- 
te capítulo, a saber, o envio (no 
dia 4 de março) de um ofício 
circular do secretário de edu- 
cação superior aos dirigentes 
das IFES com alguns esclare- 
cimentos sobre o PID, já conti- 
vesse algumas concessões com 
o sentido a que aludi. Desper- 
cebidas num primeiro momen- 
to, permitiram as mais diversas 
interpretações. Tomemos o que 
se passou na assembléia geral 
de professores desta universi- 
dade realizada no dia seguin- 
te; vários colegas menciona- 
ram a desfaçatez governamen- 
tal, facilmente reconhecível 
quando, por exemplo, se lê no 
referido ofício que a quantia de 
recursos financeiros definida 
para este programa "não impli- 
cou e nem [sic] implicará em 
concorrência com os recursos 
destinados à pós-graduação e 
à pesquisa". Como é sobeja- 
mente conhecido, o chamado 
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"pacote fiscal" imposto pelo 
governo federal no final de 
1997 provocou um "sumiço" de 
recursos da mesma monta para 
as bolsas de pesquisa de pós- 
graduação e de iniciação cien- 
tífica. Entretanto, alguns cole- 
gas chegaram a afirmar que 
outros dos demais "esclareci- 
mentos" sobre o PI D já poderi- 
am ser entendidos como uma 
primeira vitória resultante da 
mobilização dos docentes. 
Uma análise mais acurada, di- 
fícil de ser feita naquela oca- 
sião, decerto, pode, todavia, 
colocar a descoberto contradi- 
ções presentes no texto e no 
contexto. Para tanto, é preciso 
salientar desde logo a presen- 
ça de um certo equívoco nas 
referências à lógica deste go- 
verno. Inadvertidamente o re- 
conhecemos como perfeita- 
mente estruturado e dotado de 
certa coerência. Ora, não exis- 
te lógica do Estado no sentido 
em que os filósofos o represen- 
taram nas suas cabeças, como 
edifício monolítico que coroa 
a sociedade. O que há são es- 
tratégias políticas (com maio- 
res ou menores possibilidades 
de êxito) pelas quais grupos e/ 
ou frações de classes sociais 
procuram orientar o conjunto 
social de acordo com seus in- 

teresses. Um exame menos 
apressado deste PDI e seus "es- 
clarecimentos" subseqüentes 
permite ver que, ao contrário, 
as fissuras no edifício são mui- 
tas. Algumas mais expostas 
podem ser elencadas: 

1 • à primeira vista o pro- 
grama carrega um "pecado ori- 
ginal" em relação à autonomia 
universitária. A destinação de 
uma determinada quantia de 
recursos financeiros para as 
IFES com prescrição do onde 
e do como deve ser gasta pas- 
sa ao largo, evidentemente, de 
qualquer coisa que possa ser 
denominada de autonomia. No 
caso específico, ficam descon- 
sideradas as instâncias das uni- 
versidades nas quais é discuti- 
da e definida a política dos cur- 
sos de graduação. Mas a per- 
gunta capital tem de ser feita. 
O que se entende por autono- 
mia universitária? 

2 • o PID se propõe a esti- 
mular o envolvimento dos do- 
centes com o ensino, mas ficou 
agora ressalvada a possibilida- 
de os envolvidos com a buro- 
cracia universitária (cargos de 
direção e chefia ou em função 
gratificada, e que, portanto, já 
são remunerados por isso) par- 
ticiparem dele. Essa contradi- 
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ção flagrante é denunciadora 
do esforço governamental em 
acomodar as inquietações 
oriundas dos que se encontram 
à testa da universidade. Ora, o 
exercício de atividades dire- 
tivas deve ser ocasional, ao 
menos para os que não o têm 
como fim último de sua presen- 
ça na universidade. Partindo- 
se do princípio de que os cha- 
mados "carreiristas" e seu 
mundo específico devem ser 
combatidos, não sei como esta 
concessão feita pelo governo 
federal pode ser entendida 
como uma primeira vitória da 
mobilização; 

3 • nem todos os cursos 
dispõem de atividades vincu- 
ladas à graduação (especial- 
mente disciplinas) em quanti- 
dade suficiente para permitir a 
amplo número de docentes que 
se credenciem ao recebimen- 
to das bolsas. No caso especí- 
fico das disciplinas (decisivas 
para o credenciamento ao pro- 
grama), há que salientar as 
pressões da cúpula universitá- 
ria, através da pró-reitoria de 
graduação, para que as altera- 
ções curriculares nos cursos 
contemplem a redução da sua 
participação relativa na forma- 
ção dos alunos pela incorpora- 

ção, para fins de obtenção de 
créditos, de diversas outras ati- 
vidades, a maioria, aliás, já 
existente. Portanto, a situação 
de verdadeiro engalfinhamento 
entre professores por discipli- 
nas, que já se esboça, se acir- 
rará; 

4 • os docentes que fica- 
rem ao desabrigo, isto é, não 
receberem bolsas, não têm 
seus compromissos com o en- 
sino de graduação cancelados. 
Isso é válido, e trágico, espe- 
cialmente para aqueles já con- 
denados à condição de meros 
"aulistas", aqueles que da uni- 
versidade só conhecem bem o 
giz, o quadro negro e algum 
outro recurso didático tido 
como moderno. Os que se en- 
contram em regime de dedica- 
ção exclusiva continuarão a 
preparar cursos, ministrar au- 
las, orientar alunos, conside- 
rando-se a preservação da 
indissolubilidade entre ensino 
e pesquisa já seriamente afe- 
tada pela política de conces- 
são de bolsas à pesquisa, que 
outrora estabeleceu uma gra- 
ve distorção na atividade uni- 
versitária. A oferta de bolsas 
para o ensino de graduação 
não pode ser lida como mais 
uma distorção? 

Essas considerações inici- 
ais visam não só a colocar dú- 
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vidas com relação à suposta 
eficácia do programa que, 
como tudo o que provém da 
racionalidade estatista, assume 
ares de perfeição. Elas servem 
para adentrar no amplo terre- 
no da crise da universidade. 
Como? Crise da universidade? 
Ouve-se e fala-se cada vez 
menos nela. Forte indício de 
que a ação modernizadora tem 
progredido a passos largos nas 
universidades, que, afinal, 
abraçaram o "modelo certo". 
Para questioná-lo, as denúnci- 
as recorrentes de "desmonte" 
da universidade têm fôlego 
curto, a meu ver, se não forem 
acompanhadas de uma análi- 
se concreta capaz de, ao me- 
nos, explicar o que tem sido 
posto em escombros e o que 
vem sendo feito com os cacos. 
A consciência do estilhaça- 
mento das universidades não 
significa conhecimento sobre o 
processo de integração desin- 
tegradora no qual se fundamen- 
ta a construção de uma univer- 
sidade cujas feições vão adqui- 
rindo nitidez. 

Ao mesmo tempo, deve-se 
ter em consideração que a ide- 
ologia da modernização e as 
estratégias que a acompanha 
não são novas, nem estranhas 
à universidade. Elas não foram 

criadas pelos que agora se en- 
contram aboletados no Estado 
em consonância com os que ali 
sempre estiveram. A rigor, não 
estamos diante da criação de 
algo novo para a universidade, 
ou, se quisermos ser mais ge- 
nerosos, da criação de uma 
nova universidade como resul- 
tante da colocação em prática 
das idéias engendradas pelos 
que recentemente ascenderam 
ao poder do Estado. A moder- 
nidade tem isto de particular: 
faz o "neo" assumir ares de 
criação, do inteiramente novo. 
Faz a imposição de modelos à 
sociedade parecer projeto de 
transformação, quando, em 
verdade, assistimos ao aprofun- 
damento e à reiteração do que 
já estava posto. Sintoma, ade- 
mais, do esgotamento das pos- 
sibilidades criativas da moder- 
nidade, isto é, das forças polí- 
ticas e econômicas nela preva- 
lecentes. 

O solo no qual as univer- 
sidades estão sendo recons- 
truídas vem sendo preparado e 
adubado desde os anos 40 e 50, 
quando então algumas semen- 
tes nele lançadas germinaram. 
Já tive oportunidade de me de- 
ter um pouco mais sobre isto 
noutra ocasião. Quero apenas 
enfatizar que muitas das se- 
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mentes que brotaram, sobretu- 
do no início dos anos 60, com 
a fundação da UnB por exem- 
plo, e foram depois semeadas 
manu militari pela reforma uni- 
versitária de 68, eram semen- 
tes "alteradas geneticamente". 
Explico-me: as proposições em 
favor da modernização da uni- 
versidade brasileira compare- 
ciam, especialmente naquele 
momento, como "idéia-força" 
dos segmentos sociais que viam 
a sua alteração como necessá- 
ria às tentativas de modifica- 
ção da própria sociedade. Den- 
tro da universidade a reforma 
era tida como conditio sine qua 
non para a "eliminação dos en- 
traves ao desenvolvimento do 
capitalismo no Brasil", por 
exemplo, pela UNE3. Tratava- 
se de combater, em especial, 
a auto-reprodução de uma uni- 
versidade onde se abrigou 
aquele "mundo fora do mundo" 
de que já falava Sérgio Buar- 
que de Holanda, ou seja, aque- 
la "cultura" de homens que se 
deleitavam, em seu amor às 
letras, com uma "realidade ar- 
tificiosa e livresca", deveras 
apropriada aos membros de 
uma elite que tinham horror da 
dura realidade do mundo às 
suas voltas, da qual, no entan- 
to, se nutriam4. As idéias de 

Álvaro Vieira Pinto no começo 
dos anos 60, que muito influ- 
enciaram o movimento estu- 
dantil da época, eram impie- 
dosas a este respeito5. Em cer- 
to sentido, porém, as diferen- 
tes frações da classe dominan- 
te, então organizadas em tor- 
no do Instituto de Pesquisas e 
Estudos Sociais (IPÊS), possuí- 
am preocupações similares a 
respeito do que uma figura de 
proa dos primórdios do regime 
militar chamava de "universi- 
tário desocupado"6. 

Não se pode esquecer que 
o desenvolvimentismo, isto é, 
a ideologia (atualmente traves- 
tida) de que a prioridade dada 
ao crescimento econômico 
não apenas asseguraria o de- 
senvolvimento social, mas de- 
sembocaria nele, reverberava 
dentro e fora da universidade, 
ecoando fortemente em todos 
os seus escaninhos. Um certo 
"pensamento" que então se di- 
zia inspirado em Marx, e bafe- 
java concepções de grupos po- 
líticos "à esquerda", teve gran- 
des responsabilidades nesse 
processo. Como equivalente à 
modernização (termo não- 
marxista), a expressão "cresci- 
mento das forças produtivas" 
guardava também um caráter 
mistificador, uma vez que es- 
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tava embebida na concepção 
etapista e linear de que o pro- 
cesso histórico passa necessa- 
riamente pelo fortalecimento do 
capitalismo (da ação econômi- 
ca burguesa) como condição 
para alcançar o socialismo. 
Essa concepção mecânica da 
História (duramente desmen- 
tida) não poderia fazer outra 
coisa a não ser amplas conces- 
sões à reprodução ampliada da 
sociedade vigente. No caso 
específico da redefinição das 
universidades nos anos 60, 
essa vulnerabilidade traduziu- 
se na incorporação desfigura- 
da das proposições moderni- 
zadoras formuladas "à esquer- 
da" pela chamada reforma uni- 
versitária, implementada então 
pelos militares. As recomenda- 
ções privatistas dos assessores 
da USAID (United States Agen- 
cy for International Deve- 
lopment) só fizeram ratificar e 
reforçar o atrelamento do en- 
sino superior ao gosto e arbí- 
trio do Estado e do grande ca- 
pital, ambos necessitados de 
formação de pessoal especi- 
alizado (pois, em parte, é para 
isso que lhes convém a educa- 
ção em geral e a universidade 
em particular), sendo que o úl- 
timo também estava interessa- 
do nas possibilidades de ampla 

mercantilização do ensino su- 
perior a serem abertas pela 
pouca expansão do ensino fi- 
nanciado pelo Estado. 

Apesar do momento polí- 
tico nada "arejado" dispensar 
os burocratas de então da ne- 
cessidade de apresentarem ar- 
gumentações a respeito da 
modernização em curso, era 
recorrente a retórica de que o 
ensino público gratuito é privi- 
légio de poucos e sua "demo- 
cratização" só seria alcançada 
pelo "estímulo" à expansão do 
ensino pago7. Na realidade, o 
modelo de modernização im- 
posto ao ensino superior no Bra- 
sil propiciou, desde então, a 
abertura de um campo bastan- 
te fértil, no qual ainda hoje pro- 
liferam grupos empresariais 
que não têm outro compromis- 
so a não ser o de atender ao 
"mercado consumidor" que 
demanda seus produtos, ou 
seja, os cursos que oferecem. 
Como se sabe, nas faculdades 
e universidades particulares os 
imperativos da busca do lucro, 
que as norteia, não raro as leva 
a dar preferência aos cursos 
que requerem menos investi- 
mentos (em geral os de ciênci- 
as humanas). Não é certo, por- 
tanto, que haja uma formação 
de pessoal em sintonia com as 
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demandas do mercado de tra- 
balho. 

Além desse aspecto mais 
visível do que é chamado de 
privatização do ensino, a par- 
tir dali cavava-se também, nas 
universidades financiadas pelo 
Estado, o fosso entre os "cen- 
tros de pesquisa" e os "colégi- 
os de 32 grau" que, ao contrá- 
rio do que se pensa, coexistem 
em qualquer instituto ou facul- 
dade. O que ocorre na prática 
das unidades em que se de- 
compõem as universidades são 
aquelas atividades denomina- 
das por Marilena Chauí8, a sa- 
ber: 

1 • as da escola do prestí- 
gio curricular, onde o docente 
não é pesquisador e tampouco 
se dedica à docência em tem- 
po integral, mas a exerce par- 
cialmente pelo fato da apre- 
sentação em seu currículo 
como docente de uma univer- 
sidade pública render-lhe pres- 
tígio e dinheiro nas atividades 
que exerce fora dali; 

2 • as da escola de com- 
plementação salarial, que tem 
como regra o financiamento 
extra-orçamento de pesquisas 
reduzidas à condição de pres- 
tação de serviços encomenda- 
dos, na qual a autonomia uni- 
versitária é pouca ou nula, uma 

vez que os temas e objetos, a 
metodologia, os prazos, bem 
como a utilização dos resulta- 
dos, têm origem e finalidades 
externas; e, finalmente, 

3 • aquelas próprias à uni- 
versidade pública propriamen- 
te dita, onde os docentes en- 
contram-se em dedicação in- 
tegral ao ensino e à pesquisa. 
"[...] é a que mantém um vín- 
culo interno entre docência e 
pesquisa, portanto, entre for- 
mação e criação, conheci- 
mento e pensamento, realizan- 
do as pesquisas fundamentais, 
ou seja, as de longo prazo, in- 
dependentes, que acarretam 
aumento de saber, mudanças 
no pensamento, descobertas 
de novos objetos de conheci- 
mento e novos campos de in- 
vestigação, reflexões críticas 
sobre a ciência, as humanida- 
des e as artes, e compreensão- 
interpretação das realidades 
históricas."9. 

Os dois primeiros grupos 
de atividades compõem o nú- 
cleo duro do modelo de moder- 
nização, que consiste no divór- 
cio entre as atividades de 
docência e pesquisa, produzin- 
do, assim, "a 'universidade de 
serviços', baseada na docência 
e pesquisa 'de resultados"'10. 
Neles estão contempladas mo- 



dalidades de privatização da 
universidade pública. A "esco- 
la do prestígio curricular" per- 
mite uma apropriação individu- 
al do que ainda há de prestígio 
nas universidades públicas vi- 
sando à legitimação de carrei- 
ras não-acadêmicas. Há que se 
acrescentar, porém, que o en- 
sino na universidade está fada- 
do a ser o terreno árido dos 
meros retransmissores de co- 
nhecimentos de cujo processo 
de criação e desenvolvimento 
não participaram. A presença 
do "aulista" e seu ensino tris- 
temente rotinizado, preconiza- 
da pela LDB (itens II e III do art. 
52), onde não mais figura o re- 
gime de dedicação exclusiva 
(cuja defesa veemente não 
pode ser esquecida), se esten- 
derá em função da deliberada 
indistinção entre democratiza- 
ção das universidades e massi- 
ficação do ensino de 3e grau. 
Em contrapartida, ou melhor, 
como contraface da mesma 
moeda podre da privatização, 
o segundo grupo de atividades 
concerne fundamentalmente 
àquelas pesquisas que, pela 
quantidade de recursos nelas 
envolvidos, propiciou o surgi- 
mento de uma gama de funda- 
ções e centros de pesquisa 
especializados e, ao mesmo 
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tempo, desprovidos de víncu- 
los orgânicos com a acepção 
mais rica de universidade a 
que se refere o terceiro grupo 
de atividades. O financiamen- 
to de pesquisas em função de 
interesses específicos, quer de 
corporações empresariais, 
quer mesmo de órgãos e/ou 
empresas governamentais (que 
hoje encontramos sob o epíteto 
de "parcerias"), foi, e continua 
sendo, a brecha maior pela 
qual se estabeleceu, na práti- 
ca, a integração desintegrado- 
ra da universidade. 

Aqui, mais uma vez, o 
lado visível é o menos perver- 
so. A participação de docentes 
nos centros de pesquisa passou 
a afastá-los das atividades do 
ensino propriamente dito em 
virtude da prioridade que as ati- 
vidades de pesquisa passaram 
a ter, quer pelas pressões dos 
contratos celebrados, quer pe- 
los resultados monetários aufe- 
ridos através deles, quer por 
ambos. Os demais, não-parti- 
cipantes do "banquete", passa- 
ram a ter, então, duas alterna- 
tivas para tentar alguma re- 
composição salarial: abraçar o 
"carreirismo", que recobrará 
fôlego em função das perspec- 
tivas de majoração das gratifi- 
cações que percebem, ou o 
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duro e longo percurso das cam- 
panhas salariais, como a que 
estamos vivendo neste dias. É 
por conta dessa fragmentação 
que os apelos à unificação do 
movimento docente, comuns 
em momentos como este, não 
passam de apelos lançados ao 
vento. Encontram-se no mesmo 
caminho (a meu ver equivoca- 
do) as avaliações que conside- 
ram este capítulo recente como 
uma sinalização efetiva do go- 
verno federal no sentido de 
valorizar o ensino. 

Creio ter deixado claro 
que o trajeto da redução das ati- 
vidades universitárias à "do- 
cência e pesquisa de resulta- 
dos" implica na desintegração 
da própria universidade en- 
quanto perda da capacidade 
de oferecer aos que a ela che- 
gam e a vivenciam as condi- 
ções para que se ponha, ao in- 
divíduo, as possibilidades de 
rompimento das barreiras de 
classe, de superação dos blo- 
queios e limites encerrados na 
posição social que ocupa e a 
partir da qual percebe e prati- 
ca o mundo, redefinindo e am- 
pliando, assim, o sentido e as 
perspectivas de sua participa- 
ção nele. A formação de pes- 
soal, papel a que a universida- 
de vem sendo fortemente im- 

pelida a desempenhar, foi, no 
curso desse longo processo his- 
tórico, apartada das preocupa- 
ções e ações em favor da for- 
mação de pessoas. Sua parti- 
cipação no processo resso- 
cializador, potencialmente li- 
bertador, como diria Paulo 
Freire, foi condenada à obso- 
lescência por esse desestímulo 
programado, e encontra-se, 
quando muito, acantonada em 
alguns poucos cursos das cha- 
madas ciências humanas. 

Esse mar de embotamento, 
de comprometimento e des- 
lumbramento nauseantes com 
o poder e os poderosos em que 
têm sido transformadas as uni- 
versidades, demonstra que ne- 
nhum caminho vem sendo tri- 
lhado. Há uma distinção entre 
caminho e modelo11. Este últi- 
mo é imposto, pela força, ou, 
pior, pela persuasão. Não é 
senão um instrumento político 
poderoso do qual se servem as 
estratégias redutoras que pro- 
curam circunscrever as dife- 
rentes capacidades humanas (a 
ciência, a técnica, a arte, a cri- 
ação e a imaginação), ao mun- 
do das mercadorias, no qual a 
celebração e consagração do 
poder do dinheiro pelo saber é 
apenas a resultante das inves- 
tidas contra as práticas poten- 
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cialmente criadoras. Não se 
pode, portanto, imaginar que 
das atuais cabeças "bem- 
pensantes" que coabitam o Es- 
tado possa sair algo para além 
da histórica incapacidade de- 
monstrada pelas classes e fra- 
ções das classes dominantes 
deste país (caudatárias de uma 
mundialidade na qual pouco 
ou nada deliberam) em univer- 
salizar as conquistas da huma- 
nidade entre nós. 

Não se trata de uma terrí- 
vel contradição o fato de terem 

saído das próprias universida- 
des {locus, por excelência, da 
produção de conhecimento 
novo) esses personagens pou- 
co interessantes, subservientes 
à factualidade e à fatalidade, 
incapazes de perceberem o in- 
ferno, tornando-se dele indistin- 
tos? Abrir espaço para tentar 
sair desse campo estreito de re- 
presentações, onde as labare- 
das já vão alto, é tarefa e de- 
safio que se colocam à prática 
criadora e ao pensamento crí- 
tico. 

NOTAS 

'Este texto, elaborado durante as primeiras semanas de mobilização dos docentes das IFES que 
antecederam a extensa greve de mais de 100 dias, foi lido e discutido com alunos de graduação 
no dia 18 de março (primeiro dia de "paralisação" dos docentes das IFES), tendo sido, inclusive, 
utilizado por outros professores como tentativa de convidar os alunos a uma reflexão não simplificada 
sobre a universidade brasileira e seu momento recente. Decidi mantê-lo do mesmo modo como 
chegou às salas de aula, isto é, como reflexões datadas, feitas no contexto de nossas incertezas 
quanto às possibilidades a serem abertas e realizadas por uma greve cuja deflagração estava, 
naquela ocasião, apenas se esboçando. Por esse motivo, as referências imediatas concernentes 
à atuação do governo federal naquele momento, caso específico do PID (cujos pressupostos es- 
senciais encontram-se preservados sob a forma da GED), perderam atualidade. O que não revoga 
a discussão de fundo referente à integração desintegradora, como denomino o processo de mo- 
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dernização das universidades brasileiras, que agora vem sendo aprofundado. O PID e a própria 
greve com seus desdobramentos são o capítulo mais atual desse processo. 

2MARTINS, Sérgio. Notas e reflexões sobre a universidade de privações. Universidade e Soci- 
edade, São Paulo, ano 7, n.l 3, jul. 1997, p.l 08-116. 

3CUNHA, Luiz Antônio. A universidade crítica: o ensino superior na república populista. Rio de 
Janeiro: Francisco Alves, 1983, P.240-241 

4HOLANDA, Sérgio Buarque de. Raízes do Brasil. 26 ed. Rio de Janeiro: Livraria José Olympio 
Editora, [1936] 1994. 

sPINTO, Álvaro Vieira. A questão da universidade. São Paulo: Cortez/Autores Associados, [1961 ] 
1986. 

6No Fórum "A educação que nos convém", organizado pelo IPÊS no final dos anos 60, o então 
ministro do planejamento do regime militar expôs o que chamou de "defeitos genéricos" da 
educação brasileira, particularmente da universidade. Entre eles Roberto Campos destacou o 
fenômeno do literato desocupado", apresentando-o como segue:"(...] o desajustamento entre o 
tipo de ensino fornecido e as vocações práticas exigidas pela sociedade, criou esse fenômeno 
do letrado ou do universitário desocupado. Se persistirmos no Brasil num planejamento tradici- 
onalista da educação, é muito possível que enfrentemos fenômenos semelhantes. É claro que a 
produção, por exemplo, de advogados está francamente superior, no momento, à demanda do 
mercado de trabalho, resultando que eles têm que ser desviados para ocupações alternativas, 
que possivelmente exigiriam um treinamento mais rápido e mais barato. Suspeito que também os 
economistas, em breve, apresentem problema semelhante. [...] 
O advogado não-especializado e o economista mal treinado, figurarão provavelmente nas listas 
dos excedentes. Não de excedentes à espera de educação, mas de excedentes de mão-de- 
obra mal treinada, segundo critérios irrealistas à luz do mercado de trabalho'". (CAMPOS, Roberto 
de Oliveira. Educação e desenvolvimento econômico. In: IRES. A educação que nos convém. 
Rio de Janeiro: APEC Editora, 1969, p.75). 

7Há mais de 30 anos, o sr. Roberto Campos afirmava o seguinte: "Apenas 5% da população 
universitária provêm de grupos econômicos que não podem pagar educação universitária; 95% 
são representadas por classes que podem pagar, porque são de renda alta. 
É necessário estudar o problema de modo que aquelas classes que representam 95% paguem, 
a fim de que com esse dinheiro possamos criar bolsas de estudo para uma grande massa de 
estudantes pobres que não podem chegar aos bancos universitários." (CAMPOS, Roberto de 
Oliveira. Educação e planejamento. In: BASTOS, Humberto (coord.). Educação para o desenvol- 
vimento. Rio de Janeiro: Reper Editora, 1966, p.l 9-20). 
Recentemente o atual presidente do Banco Central expressou publicamente este raciocínio 
bastante raso, inclusive com os mesmos números. Certamente não se deve apenas a esta "co- 
incidência" o seu reconhecimento como uma "versão atualizada" do sr. Campos. O certo, po- 
rém, é que esta forma de raciocínio encontra-se indelevelmente fossilizada em muitas das cabe- 
ças "bem-pensantes". Algumas delas no interior das universidades públicas. 
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•CHAUÍ, Marilena. USP 94: a terceira fundação. Estudos Avançados, São Paulo, v.8, n.22, set./dez. 
1994, p.49-68. 

'Ibid., p.52-53. 

10 . Em torno da universidade de resultados e de serviços. Revista USP, São Paulo, n.25, 
mar./mai. 1995, p.54-61. 

"LEFEBVRE, Henri. Le manifestedifférentialiste. Paris: Éditions Gallimard, 1970. 
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fl greve de Ç8: um depoimento 

Maria Dirlene Trindade Marques 
Professora do Departamento de Ciências 

Econômicas • FACE • UFMG 

INTRODUÇÃO 

Avaliar a greve dos professores de 1998 é 
uma tarefa complexa diante da grandiosidade 
do movimento, do momento de crise econômi- 
co-social e do extremado autoritarismo do go- 
verno. Minha participação nesta greve foi pau- 
tada por certa cautela. Em diversos momentos 
evitei assumir papéis mais ostensivos, como por 
exemplo no primeiro ato conjunto com os es- 
tudantes e no "Abraço à UFMG". Mesmo nas 
Assembléias Gerais procurei manter uma atu- 
ação mais discreta. Essa postura em grande 
parte se explicava, seja pelo fato de haver re- 
centemente encerrado mandato de Presidente 
da APUBH, seja também por pertencer a uma 
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das chapas que concorriam à 
direção da ANDES-SN. 

Decorridos agora cerca 
de três meses de sua suspen- 
são, tentarei fazer neste artigo 
uma análise mais isenta da gre- 
ve de 98, sem perder, porém, 
o referencial de compromisso 
com a construção de uma so- 
ciedade mais igualitária e soli- 
dária, de uma universidade 
mais ética e de manutenção de 
princípios pessoais de honesti- 
dade e sinceridade. 

Entender esta greve pas- 
sa por entender de um lado a 
história da ANDES, da APUBH 
e da Universidade. Ela foi um 
instante em que se questionou 
não só nossa forma de organi- 
zação e posições históricas, 
mas também a universidade e 
a nossa relação com outros 
movimentos, em especial o do 
funcionalismo público. De ou- 
tro lado, passa por entender o 
quadro mais geral do enfren- 
tamento de um governo trucu- 
lento, com um projeto muito 
claro para a sociedade, onde 
as universidades públicas de- 
vem se transformar em Orga- 
nização Social. Estas situações 
vão permear todo o movimen- 
to grevista. 

130" 

BREVE HISTÓRICO 

A greve vai ser a última 
alternativa encontrada pelo 
movimento ao fechamento do 
governo que, através de Medi- 
das Provisórias (MPs), imple- 
mentava seu projeto de uma 
universidade produtivista, au- 
toritária e elitista. As MPs eram 
editadas indiscriminadamente, 
abordando desde questões aca- 
dêmicas até as de organização 
interna, como a escolha de di- 
rigentes e as formas de avalia- 
ção. 

O Movimento Docente 
tem sempre buscado atualizar 
seu plano de luta através de 
suas instâncias democráticas. 
A posição ultimamente predo- 
minante é a de que a defesa de 
nossos salários e da Universi- 
dade deve ser uma luta da so- 
ciedade e de todo o funciona- 
lismo, pois passa pela Reforma 
do Aparelho do Estado; da for- 
ma como está sendo imposta 
pelo governo, ela destrói todas 
as conquistas históricas dos tra- 
balhadores. Explica-se assim 
nossa união com os aposenta- 
dos e com o restante do funci- 
onalismo contra a reforma da 
Previdência. Procuramos em 
1996 construir uma greve con- 
junta com os Setores Públicos 
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Federais (SPFs), quando após 
um ano de constantes interven- 
ções sobre a universidade 
(provão, escolhia de dirigentes, 
LDB, cortes de bolsas etc.), o 
governo desconheceu a exis- 
tência de uma data-base para 
o funcionalismo. A resposta a 
essa iniciativa foi pouco posi- 
tiva, inclusive na UFMG. 

Não conseguimos uma 
mobilização maior devido à 
inexistência ainda de condi- 
ções objetivas ou por causa da 
proposta de luta conjunta com 
os SPFs? Ou por essas duas si- 
multaneamente? Enquanto con- 
tinua o debate sobre estas 
questões e não se redefinem as 
posições, intensifica-se o traba- 
lho de denúncia e de mobili- 
zação da sociedade em defe- 
sa da universidade e dos servi- 
ços públicos que estavam sen- 
do destruídos. A campanha 
com maior repercussão foi a 
dos SPFs: 1000 dias sem rea- 
juste salarial, desencadeada 
em agosto e setembro de 1997. 

No final de 1997, a dire- 
toria da ANDES, a partir da 
análise de que diante da fragi- 
lidade organizativa dos SPFs 
não se visualizava uma mobili- 
zação maior e de que o des- 
respeito para com a universi- 
dade e seus profissionais já ti- 

nha criado um clima de indig- 
nação capaz de levar os do- 
centes a uma mobilização bem 
sucedida, propõe, no caderno 
de textos do Congresso, uma 
greve específica dos professo- 
res. O fator determinante para 
desencadear o movimento foi 
dado porém pelo governo, com 
a arrogância que lhe é habitu- 
al, ao editar uma medida pro- 
visória estabelecendo um Pro- 
grama de Incentivo à Docência 
(PID). Este Programa, que es- 
tabelecia critérios aritméticos 
de valorização do trabalho do- 
cente, também usados na GED 
(Gratificação de Estimulo à 
Docência), foi rechaçado por 
unanimidade. Suas normas são 
simplistas, incompletas, inefici- 
entes e, sobretudo, visam ge- 
rar um produtivismo quanti- 
tativista, que poderá levar as 
IFES à mediocrização, estimu- 
lando a competição desenfre- 
ada, favorecendo a instalação 
de mecanismos espúrios e, no 
limite, clientelistas e corpo- 
rativos. Tudo isto em detrimento 
do espírito crítico e da reflexão 
criativa que deveriam nortear 
uma produção científica, tec- 
nológica, cultural e artística, 
capazes de garantir um proje- 
to de desenvolvimento com 
compromisso social e ao mes- 
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mo tempo voltado para a inser- 
ção soberana do país no atual 
contexto globalizado. Com in- 
tensa indignação o Congresso 
de Professores propôs o estabe- 
lecimento não só do Estado de 
Greve, e a discussão do PID 
nas diversas universidades, 
mas também a recomendação 
de se estudarem novas formas 
de mobilização. 

A resposta foi imediata: 
grande presença nas Assem- 
bléias Gerais que, com indig- 
nação semelhante à manifes- 
tada no Congresso dos Profes- 
sores, repudiam o PID. A partir 
daí, desencadeou-se toda a di- 
nâmica do movimento na bus- 
ca de uma difícil unidade na- 
cional, dadas as peculiaridades 
regionais, o nível de mobili- 
zação de cada AD e a posição 
das diferentes lideranças. Após 
todo o processo de assembléi- 
as locais e reuniões nacionais, 
definiu-se um dia nacional de 
paralisação e indicou-se o dia 
31 de março para o início da 
greve. A reunião do Setor das 
Federais, nos dias 27 e 28 de 
março, contando com a parti- 
cipação de 31 AD^, define-se 
pela greve a partir de 31 de 
março (17 votaram pela greve 
a partir de 31, 5 contra e 9 abs- 
tenções). Todas as AD's se 

manifestavam favoráveis a 
uma intensificação da mobili- 
zação, variando a forma do 
que fazer e do instante adequa- 
do. 

No caso da UFMG, fomos 
para esta reunião nacional 
com a greve deflagrada na As- 
sembléia do dia 26 de março. 
A proposta de se esperar para 
uma entrada unificada no dia 
31 foi derrotada, com o argu- 
mento de que o exemplo da 
UFMG motivaria as outras uni- 
versidades. Essa primeira posi- 
ção, a de não assumir a unida- 
de, a partir de uma orientação 
da reunião do setor, vai se re- 
petir na UFMG no encerramen- 
to da greve. 

A partir do dia 31, defla- 
grada a greve nacionalmente, 
esta se alastra, conquistando a 
comunidade universitária, a 
sociedade e a mídia, de forma 
surpreendente1. Em um oportu- 
no artigo no jornal Hoje em 
Dia, o escritor Roberto Dru- 
mond expressa sua visão: 

"Muita gente tem medo da greve, de 
um modo geral. 

Muita gente dirá: 
- Meu filho (ou minha filha) ficará sem 

aula. 
Muita gente dirá: 

- Está bem, a greve é justa, mas ... e os 
13 mil alunos da UFMG, que ficarão 
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sem aulas? 
Aos que pensam assim, eu direi: é 

urgente que os professores das Universi- 
dades Federais do Brasil (e os da 

UFMG, em particular) tenham alegria 
de ser professores. Não apenas a 

alegria que vem do coração, que essa 
eles já sentem. Mas a alegria de 
saberem que são tratados com o 

respeito que merecem e, também, é 
claro, recebendo o salário que mere- 

cem." 

Foram muitas as dificulda- 
des de mobilização em várias 
AD^. Em um balanço realiza- 
do no comunicado do dia 3/04 
vamos encontrar AD's impor- 
tantes contrárias à greve (APU- 
FPR, ADUFMS, ADUFPI, 
ADURGS), por considerarem 
reduzidas ou nulas as chances 
de vitória. Dois argumentos 
mais fortes eram levantados: os 
insucessos das greves anterio- 
res, em especial a de 96, que 
desgastaram o instrumento da 
greve junto às bases e avalia- 
ções de conjuntura que viam o 
governo fortalecido na corre- 
lação de forças. Muitos acre- 
ditavam ser possível negociar 
com o governo proposta base- 
ada em reajustes diferenciados 
por titulação, por dedicação ex- 
clusiva e outras, sem necessi- 
dade de entrar em greve. 

A GREVE 

Sua pauta era muito cla- 
ra, consistindo em dois itens: 

a) Pauta emergencial: re- 
ajuste linear de 48,65% para 
todos os docentes, reposição 
das vagas e expansão de qua- 
dros - e a rejeição ao PID. 

b) Formação de uma mesa 
de negociação para discutir 
todos os itens da pauta anteri- 
ormente protocolada no MEC 
(26/12/96), que continha, entre 
outros pontos, a implantação de 
uma nova Carreira Docente, 
incorporação da GAE etc. 

Esta pauta enxuta, além de 
ajudar na organização e divul- 
gação do movimento, abria 
também espaço para a possi- 
bilidade de integração com o 
restante do funcionalismo - 
considerando que os 48,65% 
eram uma reivindicação co- 
mum - e para a possibilidade 
de contemplar especificidades 
locais. Na UFMG, por exem- 
plo, o apelo maior era de natu- 
reza salarial. Dominava nas 
nossas assembléias a posição 
de que a luta era pelos salários 
e que não se deveria aceitar 
um centavo a menos. Algumas 
falas minoritárias privilegiavam 
a defesa da Universidade Pú- 
blica, Gratuita e de Qualidade 
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e consideravam o congela- 
mento dos salários parte da 
política de desmonte desta uni- 
versidade. Buscavam tanto de- 
nunciar a política do governo 
como conquistar a participa- 
ção dos estudantes, funcioná- 
rios e o apoio da comunidade. 

O governo, durante os 104 
dias de greve, portou-se da for- 
ma esperada: truculento, in- 
transigente, mentiroso, autori- 
tário e, acima de tudo, inarre- 
dável em sua determinação de 
vincular a conexão de qualquer 
melhoria salarial à imposição 
de seu modelo privativista e 
mercadológico de universida- 
de pública. Além de atrelado à 
lógica da produtividade quanti- 
tativista e mediocrizadora, este 
modelo rompe a integração 
entre ensino e pesquisa, tor- 
nando-se aliado de um projeto 
de inserção subalterna do Bra- 
sil ao processo de mundia- 
lização do capital. 

Esta é a questão! Estava 
em jogo a universidade, patri- 
mônio da sociedade mineira e 
brasileira, construída com re- 
cursos do povo e que oferecia 
ensino de qualidade, pesquisas 
voltadas para a nossa realida- 
de e extensão endereçada à 
comunidade. Construída com a 
visão de que a educação, tal 

como a saúde e a infra-estru- 
tura, são direitos da condição 
humana e do exercício da ci- 
dadania, a manutenção da 
Universidade deve ser consi- 
derada obrigação do Estado. 
Sendo um bem público, sua 
qualidade deve ser rigorosa- 
mente avaliada pela socieda- 
de, cabendo ao Estado ampli- 
ar continuamente sua oferta 
gratuita a todos aqueles que 
dela queiram fazer uso. A edu- 
cação vista como um bem pú- 
blico não deveria estar sujeita 
à mercantilização lucrativa. 

É preciso, definitivamente, 
colocar a questão dos direitos 
do cidadão e da obrigação do 
Estado. Não se trata de defen- 
der as universidades públicas 
e gratuitas apenas como forma 
de proteção às categorias que 
a compõem, como o governo 
quer fazer crer, mas como for- 
ma de garantia do cumprimen- 
to de um dever do Estado e de 
um direito à cidadania. 

Essas instituições de ensi- 
no possuem virtudes e defeitos: 
preservar ou ampliar as virtu- 
des e minimizar os defeitos 
deveria ser vontade política do 
Estado. Nossa mobilização 
buscava assim despertar esta 
vontade política do Estado. 

O governo tem exagera- 
do os defeitos da Universida- 
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de para angariar o apoio popu- 
lar, destruí-la e colocar outra 
em seu lugar. Para atingir esta 
meta, promove o desmonte do 
seu funcionamento atual com 
corte de verba, arrocho brutal 
dos salários, intensificação das 
aposentadorias, redução do 
número de professores em de- 
dicação exclusiva e contra- 
tação precária de professores 
substitutos, com salários irrisó- 
rios. A curto prazo, essa estra- 
tégia afeta inevitavelmente a 
qualidade do ensino, da pes- 
quisa e da extensão. 

Ao estimular a pesquisa 
contratada e a extensão paga, 
como forma de aumentar os sa- 
lários, o governo leva os pro- 
fessores do quadro permanen- 
te a assumirem uma sobrecar- 
ga de trabalho. As bolsas de 
pesquisas e o seu financiamen- 
to, ficando cada vez mais re- 
duzidos, refletem-se sobre o 
ensino e a produção científica 
a médio e a longo prazos. Ade- 
rir à política sistematicamente 
proposta pelo governo é acei- 
tar a transformação da UFMG 
de uma instituição com eleva- 
da qualidade do ensino - onde 
a pesquisa e extensão para a 
comunidade fazem parte da 
busca de aprimorar seus conhe- 
cimentos - em uma instituição 
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meramente repetidora, de co- 
nhecimento pessoal. A greve, 
colocando a nu os propósitos 
governamentais, fez a discus- 
são sobre a educação superior 
tornar-se parte da agenda da 
mídia e da sociedade. 

GREVE NA UFMG UNIDADE DO 
MOVIMENTO PARA 

ENFRENTAR O AUTORITARISMO 
DO GOVERNO 

Diante de um inimigo tão 
poderoso e com um projeto tão 
claro, restava-nos a busca da 
unidade do movimento, do 
envolvimento da comunidade 
universitária e do apoio da so- 
ciedade. Divergências internas 
- não procurar entender a po- 
sição do outro, mas distorcê-la 
para ganhar posição -, em vá- 
rios instantes, foram a tônica do 
movimento na UFMG. Um 
exemplo, entre outros que con- 
sideramos paradigmático: o do 
chamado "atrelamento" aos 
SPFs. 

Não encontrei uma vez 
sequer a presença desse termo 
em qualquer dos comunicados 
do CNG, agora que os releio 
com possibilidade de maior 
isenção. Na discussão, se de- 
veríamos estar ou não atrela- 
dos aos SPFs, foi encaminhada 
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em uma Assembléia Geral da 
UFMG, coincidentemente na 
primeira após a Universidade 
Viva e o Abraço à UFMG, para 
as reuniões nas unidades. 
Como era de se esperar, dado 
o bom senso e a história do 
movimento docente na UFMG, 
todas as unidades repudiaram 
o "atrelamento". 

A partir daí, essa vai ser a 
discussão mais recorrente nas 
assembléias, fazendo a identi- 
ficação entre a posição do 
CNG, da Diretoria da Andes e 
da Chapa. Qualquer tentativa 
de mostrar que a diretoria não 
tinha voto no CNG e que a cha- 
pa Andes Autônoma e Demo- 
crática era diferente da direto- 
ria não encontrava espaço. É 
também quando se torna mais 
aguda a contradição com o 
CNG, pois qualquer posição, 
seja de solidariedade, seja de 
busca de apoio junto às outras 
categorias, ou ainda de não se 
apresentar proposta ao MEC, 
eram vistas como "atrelamen- 
to" aos SPFs. Esta foi uma 
distorção equivocadamente 
enfrentada pelas partes envol- 
vidas extremamente prejudici- 
al. Sabemos que qualquer mo- 
vimento sério repudia a idéia 
de qualquer "atrelamento" - 
em especial a Andes - que tem 

pautado sua história pela defe- 
sa da democracia e da autono- 
mia. Está previsto no art. 4" de 
seus estatutos: "A ANDES-SIN- 
DICATO NACIONAL é uma 
Entidade democrática, sem ca- 
ráter religioso nem político-par- 
tidário, independente em rela- 
ção ao Estado, às mantene- 
doras e às administrações uni- 
versitárias". 

Ninguém atrela o movi- 
mento. Dentro da nossa cate- 
goria, as decisões, mesmo 
quando definidas democratica- 
mente, não são implantadas 
automaticamente. Quem está 
na direção do movimento pro- 
cura encaminhar as delibera- 
ções nacionais, como forma de 
garantir a unidade do sindica- 
to nacional, às instâncias de 
deliberação local. Como então 
"atrelar"? Só se também se rom- 
pesse com a democracia do 
movimento. Uma acusação 
como esta nunca foi feita àque- 
la diretoria da Andes. 

É interessante que a cha- 
pa vitoriosa da Andes, que 
acusava a chapa 1 de "atrela- 
mento", no IV CONAD extra- 
ordinário vá defender a indica- 
ção do voto no Lula, indo con- 
tra toda a história da Andes, que 
nunca defendeu votar em um 
nome, mas em uma proposta. 



A discussão não era esta. 
O que estava em disputa era, 
de um lado, a manutenção da 
posição histórica da Andes, do 
estabelecimento dos laços de 
solidariedade e da luta conjun- 
ta, e, de outro, a luta isolada 
de cada categoria. 

No caso atual, a situação 
era ainda mais complicada, 
pois precisávamos da partici- 
pação dos estudantes e dos fun- 
cionários. Como era possível 
fazer o Abraço à UFMG sem a 
participação de ambos? Ou só 
os chamaríamos para engros- 
sar as nossas lutas, mas não par- 
ticiparíamos da deles? A mes- 
ma situação se colocava quan- 
to ao restante do funcionalis- 
mo, em que cada um mantém 
sua especificidade, sua forma 
de organização, de negocia- 
ção (até os ministérios são di- 
ferentes), mas partilhamos vá- 
rias identidades, entre elas, a 
luta por salários. Poderíamos 
assim fazer atividades conjun- 
tas, como a luta da Previdên- 
cia. Mas, "atrelar", nunca. 

Outra questão intrigante: a 
direção da Andes será contra 
a greve dos docentes, pois não 
havia ela já apresentado esta 
proposta no caderno de texto 
do Congresso? 

Tivemos várias divergên- 
cias sérias com as posições do 
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CNG. Não era necessário cri- 
ar mais uma. Esta do "atrela- 
mento" provocou uma indispo- 
sição desnecessária (a não ser 
ganhar as eleições, mas como 
não sou partidária de que os 
"fins justificam os meios"...), 
dificultando tratar um coletivo 
como é o CNG, com o respei- 
to que ele merece. As discus- 
sões de nossas assembléias 
eram consumidas em criticar o 
CNG e não em analisar a 
truculência e a posição do Go- 
verno. 

Mas, como disse um pro- 
fessor apoiador e militante da 
chapa vitoriosa da Andes: na 
disputa eleitoral vale tudo para 
ganhar, inclusive distorcer pre- 
meditadamente as posições. 
Fatos como este impossibilita- 
ram a discussão de pontos im- 
portantes para o movimento: 
como nos relacionarmos com 
as outras categorias? Isso for- 
taleceria as nossas reivindica- 
ções? Ou não? O argumento do 
governo era correto? 

O governo argumentava 
que o reajuste linear não seria 
concedido porque o obrigaria 
a estendê-lo para as outras ca- 
tegorias. Na UFMG, a maioria 
aceitou esta argumentação, 
acreditando que a Universida- 
de teria um tratamento diferen- 
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ciado, tal como já havia acon- 
tecido com outras categorias 
do Executivo, onde foram dis- 
tribuídos ganhos baseado na 
produtividade. Era o mesmo 
que ofereciam para nós com o 
PID. Só que nós os recusamos 
com todas as suas conseqüên- 
cias (competitividade, quebra 
da isonomia, exclusão). Havia, 
porém, outra interpretação 
para o governo não conceder 
o reajuste linear: ele visava 
separar os aposentados e o T.e 
o 2°. graus das universidades, 
desta forma implantando parte 
de seu projeto. Esta era uma 
questão polêmica entre nós. 

A indisposição contra o 
CNG era tão grande que, ape- 
sar do choque que todos tive- 
ram ao ver a negociação feita 
pelo novo presidente da Andes 
com Antônio Carlos Maga- 
lhães, aceitou-se o fato usan- 
do-se de justificativas as mais 
diversas. Neste episódio, o gra- 
ve não foi negociar com o pre- 
sidente do Senado, o grave foi 
romper com nossa estrutura, 
construída democraticamente. 
Tal prática tinha como pressu- 
posto a visão de que estas prer- 
rogativas de negociação eram 
legítimas a partir do momento 
em que os negociadores de 
ambas as partes foram eleitos. 

Esta posição nega, porém, a 
postura histórica do movimen- 
to docente, da democracia di- 
reta por deliberação das as- 
sembléias gerais. Aceitou-se 
este rompimento diante do ar- 
gumento de que era "tudo ou 
nada". Supondo que fosse cor- 
reto (ninguém tem certeza), 
será que os "fins justificam os 
meios"? 

Em um mundo, como o 
atual, onde avanços tecnoló- 
gicos têm trazido possibilida- 
des nunca antes imaginadas 
para melhorar as condições de 
vida da população, o que a re- 
alidade tem mostrado é uma 
ampliação, também nunca an- 
tes imaginada, de exclusão so- 
cial e de perda de princípios 
históricos tão caros a muitos de 
nós. Nesta situação, todos 
aqueles que querem uma soci- 
edade justa, igualitária e hu- 
mana, não podem se submeter 
e se contentar com o reino do 
"possível". A manutenção da 
utopia de um mundo melhor é 
que traz a possibilidade da 
transformação. 

Os limites do possível nos 
levam a fazer o raciocínio das 
elites: aumento da produtivida- 
de e da competitividade para 
se ampliar a acumulação do 
capital. Neste sentido, justifica- 



se tudo. Justifica-se a intensifi- 
cação do ritmo de trabalho, o 
aumento das horas extras, a 
perda das conquistas sociais, a 
redução salarial, o aumento do 
desemprego, a quebra da soli- 
dariedade. Significa aceitar 
que os benefícios do desenvol- 
vimento tecnológico se refli- 
tam apenas no aumento da acu- 
mulação de capital, na melho- 
ria das condições de vida de 
uma pequena parcela dos tra- 
balhadores e na exclusão da 
maioria da população. 

É contra isto que nos insur- 
gimos. A greve foi a expressão 
maior de nossa capacidade de 
luta coletiva contra as amarras 
e o controle de um projeto im- 
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posto a todos pelo governo. 
O pós-greve nos reserva 

desafios agudos. Teremos que 
enfrentar os desdobramentos 
da ação governamental no 
sentido de normalizar e im- 
plantar sua avaliação produti- 
vista, além do confronto estra- 
tégico de fundo, relativo à na- 
tureza da autonomia universi- 
tária a ser implementada e ao 
futuro do próprio sistema públi- 
co de ensino superior. Para 
isto, precisaremos ter a sereni- 
dade e a tolerância necessári- 
as à reconstrução de nossa uni- 
dade interna, se quisermos fa- 
zer da ação coletiva nosso ins- 
trumento de luta. 

Nota 

'O detalhamento dos diferentes passos do movimento grevista de 1998 pode ser encontrado no 
Boletim da ANDES-SN "tníormANDES Ano IX, ns. 82-junho/BB" 
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fl greve diante do reposicionamento da 

educação superior e a luta: sindical 

Celi Nélza Zulke Taffarel 
Professora Adjunta do Departamento de Educação Física 

do Centro de Ciências da Saúde • UFPE 

"Enfrentamos o pior ataque à cultura brasileira, cíerttre todos 
os que já foram intentados em nosso pa(s (...).Esta atitude 

criminosa, quando se trata do Estado, vem sendo assumida 
sine ira et studio pelo governo de universitários brasileiros a 

soldo do sistema mundial de poder"' í 

INTRODUÇÃO: 

O CONTEXTO DA DECOMPOSIÇÃO 
CAPITALISTA 

A situação do Ensino Superior no Brasil 
está informada pela profunda crise do sistema 
capitalista, que tem caráter mundial.-Nãojse 
trata de uma crise do sistema internacional de 
especulação financeira, como podem deixar 
transparecer as freqüentes e constantes que- 
das das bolsas de valores em todo o mundo. É 
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uma crise do próprio capital em 
todas as suas figuras: financei- 
ra, comercial e industrial. Para 
responder à crise, o Grupo dos 
7 busca ajustes ao projeto de 
globalização da economia 2, 
que significam, em última ins- 
tância, estratégias para manu- 
tenção das taxas de lucro do 
capital, a qualquer custo3. Fa- 
tos atuais demonstram a fran- 
ca decomposição do sistema e 
que não existem perspectivas, 
pois esgotaram-se suas possi- 
bilidades civilizatórias. 

Segundo as denúncias de 
FRIGOTTO4, o ufanismo apolo- 
gético de uma ordem mundial 
unipolar ressuscitou as teorias 
conservadoras e neoconserva- 
doras (neoliberais), mascaran- 
do a mais profunda crise do ca- 
pitalismo imperialista, neste fi- 
nal de milênio, decretando o 
fim da possibilidade de uma al- 
ternativa ao capitalismo e das 
teorias que o sustentam. Ao fa- 
vorecer esta perspectiva uni- 
polar que se abate sobre insti- 
tuições e sujeitos políticos, de- 
fende-se o "fim da história" 
(Fukuyama)5, "fim" das ideolo- 
gias, das utopias e das classes 
sociais, conseqüentemente do 
proletariado, e a emergência 
da sociedade pós-industrial ou 
a sociedade do conhecimen- 

to6. Mas, o balanço da literatu- 
ra marxista7 mostra que a for- 
ma capital de relações sociais 
evidencia, neste final de sécu- 
lo, ter esgotado a sua capaci- 
dade civilizatória, e somente 
pode manter-se mediante mai- 
or ímpeto de destruição. Da- 
niel SINGER9, ao sintetizar o 
pensamento de MÊSZÀROS8, 
que faz um balanço da crise 
civilizatória, deixa claro este 
esgotamento: 

"Na verdade, já há algum tempo o 
capitalismo perdeu a sua função 

"civilizatrória" enquanto organizador 
impiedoso mas eficiente do trabalho. 

(...) Simplesmente para prosseguir 
existindo o sistema funda-se cada vez 
mais no desperdício, na "obsolência 

planejada", na produção de armas e no 
desenvolvimento do complexo militar. 

Ao mesmo tempo, o seu impulso 
incontrolável para a expansão já 

produziu efeitos catastróficos para os 
recursos naturais e o meio ambiente. 

Nada disso impede ao sistema de 
produzir (...) desemprego em massa. 
Além disso,(...) o capitalismo vem, 

abolindo todas aquelas concessões que, 
sob o genérico nome de Estado de Bem- 

Estar, supostamente justificavam a sua 
existência." 

Tais fatos podem ser cons- 
tatados nas pesquisas de Susan 
GEORGE, socióloga america- 
na especialista em dívida ex- 
terna, do Instituto de Pesquisas 



das Nações Unidas para o De- 
senvolvimento Social10, onde 
são demonstrados os altos 
faturamentos das transnacio- 
nais, que não têm nenhuma ins- 
tância internacional para con- 
trolá-las, e que são superiores 
ao PIB de muitas Nações. Este 
sistema de mercados imbrica- 
dos, regidos pelas leis do mer- 
cado capitalista, procura: a) 
trabalhadores mais produtivos 
a menor custo; b) matérias - pri- 
mas mais baratas; c) mínimo de 
regulamentação. Livre de qual- 
quer controle político ou jurí- 
dico, o mercado mundial dis- 
põe de uma aparente legitimi- 
dade e sustentação ideológica, 
presente em mecanismos pseu- 
dodemocráticos como as elei- 
ções, reformas e privatizações, 
desencadeados sob os aus- 
pícios de governos aliados aos 
ditames do triunvirato (Banco 
Mundial, FMI e Organização 
Mundial do Comércio). O ob- 
jetivo deste triunvirato e do G7, 
principalmente dos Estados 
Unidos, é promover a aceita- 
ção (voluntária ou forçada) dos 
princípios econômicos neo- 
conservadores, erroneamente 
denominados de neoliberais. 

Estes princípios neocon- 
servadores significam, na prá- 
tica: a) instaurar um comércio 
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livre de regulamentação; b) 
possibilitar a máxima integra- 
ção em um mercado mundial 
submetido à concorrência in- 
ternacional, viabilizado pela 
desvalorização nacional; c) 
assegurar a flexibilidade da 
mão-de-obra (deterioração dos 
salários e das condições de tra- 
balho, retirada das conquistas 
sociais); d) privatizações; e) 
redução drástica do papel do 
Estado. 

Ainda segundo GEOR- 
GE10, o sistema acentuou desi- 
gualdades, provocou desem- 
prego maciço e insegurança 
para a maioria das populações. 
Esta autora aponta o paradoxo 
do sistema atual: 

"Surpreendente paradoxo: tornou-se 
urgente, talvez vital, a necessidade de 

se proteger o mercado, de impedi-lo de 
se autodestruir. Seu comportamento 

aberrante, já que não controlado, pode 
mergulhar a humanidade em um caos 

financeiro generalizadot....)" 

Esta urgência pode ser 
confirmada nos ajustes dos pla- 
nos - reformas - e em análises 
rigorosas sobre os ciclos clás- 
sicos de crise do capital, a sa- 
ber; a crise de superprodução, 
estreitamento do aparelho pro- 
dutivo, destruição das forças 
produtivas, relançamento da 
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produção e reconquista do 
mercado e, por fim, o elemen- 
to dominante da fase atual, que 
é o parasitismo econômico e a 
especulação. Portanto, a inca- 
pacidade do capitalismo em 
abrir um futuro à humanidade 
pode ser verificada pelos fatos. 
Prossegue e agrava-se o declí- 
nio das forças produtivas neste 
sistema baseado na proprieda- 
de privada dos grandes meios 
de produção. 

O BRASIL NA CRISE 

O Brasil é um centro ne- 
vrálgico da especulação finan- 
ceira internacional e não esca- 
pa da crise. A supervaloriza- 
ção da moeda, com o Plano 
Real, vem afetando negativa- 
mente as exportações, alimen- 
ta as importações e exige au- 
mentar a dívida externa para 
financiá-la. As contradições 
contidas e subsumidas com o 
Plano reaparecem, e de forma 
violenta. As privatizações im- 
plicam ingresso de capital es- 
trangeiro para financiá-las e o 
câmbio fixo permite o ingresso 
massivo de capital especu- 
lativo, o que revaloriza a moe- 
da, estimula importações e res- 
tringe exportações. 

Desta contradição deli- 
neia-se a crise política. O que 
se apresenta de comum entre 
as propostas de enfrentamento 
da crise por parte do governo, 
de segmentos da burguesia e 
de setores da classe trabalha- 
dora cooptada é que a crise 
deve ser paga pelos trabalha- 
dores, com restrições na edu- 
cação e saúde, pela destruição 
das conquistas sociais e do 
patrimônio público. No quadro 
de colapso, os programas pro- 
postos pelo governo para en- 
frentar a crise, e que vêm sen- 
do acatados por dirigentes sin- 
dicais traidores da classe tra- 
balhadora, são negociações 
que têm implicado demissões, 
congelamento de reajustes sa- 
lariais e perda de direitos e 
conquistas trabalhistas. 

O Governo de FHC por- 
ta-se como um agente do ca- 
pital em crise. Ao procurar dar 
continuidade ao seu mandato, 
busca consolidar o arcabouço 
jurídico-institucional às custas 
das conquistas sociais e edu- 
cacionais. Ao nível da Univer- 
sidade Pública, além do ataque 
frontal com propostas avassa- 
ladoras e destruidoras, utiliza, 
também, a cooptação não so- 
mente de intelectuais isolados, 
mas das próprias direções sin- 
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dicais. O desfecho da recente 
Greve nas IFES/98 indica tal 
direção. 

A UNIVERSIDADE NA CRISE: 
O NOVO ORDENAMENTO 
LEGAL E A PRIVATIZAÇÃO 

A natureza estrutural da 
crise da Universidade não é 
seu sistema de financiamento, 
como apregoam os arautos do 
governo. A privatização da 
educação, especificamente do 
Ensino Superior, vem assumin- 
do formas brutais e somente 
pode ser entendida no bojo da 
crise estrutural do capital, e não 
com olhares específicos de re- 
cursos existentes, como suge- 
re DURMAM11. 

O Novo Ordenamento Le- 
gal, expresso na LDB (Lei 
9.394/96), consolida os quatro 
princípios que subjazem a ter- 
ceira onda de reestruturação 
educacional, no bojo da re- 
composição hegemônica do 
capitalismo, a saber: individu- 
alismo-meritocracia, excelên- 
cia-eficiência, qualidade total- 
produtividade, financiamento 
social-privatizações. O tensio- 
namento para a definição do 
Novo Ordenamento Legal de- 
corre de quatro âmbitos; 

A greve diante do reposicionamento... 

a) Dos ajustes estruturais 
- reestruturação tecnológica e 
produtiva, estratégias do pro- 
cesso de reestruturação neo- 
liberal impostas aos países em 
desenvolvimento, que redu- 
zem a lógica dos direitos soci- 
ais à racionalidade e à cultura 
do universo econômico, a ló- 
gica do mercado; 

b) Das exigências estabe- 
lecidas pelas agências finan- 
ciadoras como o Banco Mun- 
dial, que vem participando da 
definição de políticas educaci- 
onais no Brasil.12 

c) Do estabelecido pela 
LDB (Lei 9.394/96 Artigo 53 
Inciso II), que se coaduna com 
o disposto na Lei ns 9.131 de 
15/11/95, com o disposto no 
Decreto 2.026 de 10/10/96 e o 
Artigo 14 do Decreto 2.306 de 
19/08/97." 

d) Da necessidade de 
"sintonizar a Universidade 
com uma Nova Ordem Mun- 
dial, para adaptar diferentes 
perfis profissionais às contínu- 
as transformações do mercado 
de trabalho, visando à adapta- 
ção dos profissionais gradua- 
dos aos novos paradigmas da 
sociedade moderna - o Para- 
digma Científico-Tecnológi- 
co14 -, para enfrentar o desafio 



do cenário mundial, que se ca- 
racteriza pelo uso de novas 
tecnologias, pelo processo de 
globalização, de transforma- 
ção da geopolítica mundial 
com o surgimento dos grandes 
blocos regionais e a falência do 
comunismo. Urge adequar os 
cursos a esta situação"15. 

A Educação superior deve 
ser transformada em um negó- 
cio rentável, sujeito ao contro- 
le de qualidade total à lógica 
do mercado. Para isso é im- 
prescindível quebrar todas as 
conquistas históricas dos do- 
centes, técnicos-administrati- 
vos e estudantes, firmadas em 
anos de luta. Isonomia, Regime 
Jurídico Único, reajustes sala- 
riais, avaliação qualitativa com 
base no padrão unitário de qua- 
lidade nacional, socialmente 
referenciado, são descartados 
e combatidos pela política do 
MEC. 

A Privatização da Univer- 
sidade tanto assume a forma de 
"privatização branca" pela 
via da captação de recursos 
externos, "a privatização por 
leis e Decreto", conforme in- 
tenta a PEC 370, à "opção pela 
privatização, por parte das 
Universidades em vias de 
cooptação pelo MEC". 

Analisando os programas 
que o Governo vem propondo 

às Universidades, como o 
PRONEX (Programa de Apoio 
a Núcleos de Excelência)(1 7), 
P1D (Programa de Incentivo a 
Docência - Artigo 62 da MP 
1657-18 rejeitado pelo Con- 
gresso em 12/05/98, por força 
do movimento grevista nas 
IFES), o PNG (Programa Naci- 
onal da Graduação, Edital 
N204/97 SESu/MEC em imple- 
mentação nas IFES), reconhe- 
cemos os indicadores da estra- 
tégia do governo que é imple- 
mentar a privatização nas IFES 
e estabelecer a dissociação 
entre ensino, pesquisa e exten- 
são, a separação entre as pró- 
prias Universidades - de ensi- 
no, de pesquisa, de extensão - 
, concentração de pesquisa em 
centros de excelência, com 
alta performance de qualidade 
e produtividade e gestão flexí- 
vel de recursos humanos vin- 
culados a projetos específicos, 
desinstitucionalizando recur- 
sos e pesquisadores, abrindo o 
caminho acelerado à priva- 
tização, "sintonizando a Uni- 
versidade com a Nova ordem 
Mundial, a lógica do merca- 
do". 

O investimento em "ni- 
chos tecnológicos", em detri- 
mento dos investimentos em 
uma ampla base de competên- 



cia educacional, científica e 
tecnológica nacional, pode ser 
a diferença entre a vida e a 
morte num mundo onde o cres- 
cimento depende do conheci- 
mento científico e tecnológi- 
co17. Verifica-se aí a submissão 
do trabalho docente e de pes- 
quisa a padrões e finalidades 
externas, determinados pelas 
exigências do mercado. De- 
creta-se aí o fim da Universi- 
dade Pública como instituição, 
em geral, e como instituição 
democrática de garantia de di- 
reitos. 

Destacando o "Programa 
Nacional para a Graduação 
(PNG)", por exemplo, pode- 
mos reconhecê-lo no quarto 
ponto das recomendações do 
Banco Mundial18. O PNG é 
"uma ação da política de Ensi- 
no Superior do MEC, conjunta 
com a SESu e o Fórum de Pró- 
Reitores de Graduação que 
objetiva organizar novas dire- 
trizes gerais dos currículos dos 
cursos de graduação e redi- 
mensionar a direção do pro- 
cesso de formação humana 
nos projetos de escolarização 
das /f5"19. Tal Programa des- 
dobra-se em duas linhas bási- 
cas, uma reconhecida como 
"Programa de Modernização e 
Qualificação do Ensino Supe- 
rior"20 e outra o PI D - Progra- 
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ma de Incentivo à Docência - 
, rejeitado pelo Congresso em 
12/05/98, por força do movi- 
mento grevista nas IFES, mas 
reapresentado e vitorioso no 
Congresso Nacional, com a co- 
laboração da nova Direção 
Nacional da ANDES (1998- 
2000), na forma da GED (Gra- 
tificação de Estímulo à Docên- 
cia). As diretrizes curriculares 
correspondem aos Parâmetros 
Curriculares Nacionais para a 
Educação Básica21. Represen- 
tam a direção centralizada da 
orientação curricular sob os 
auspícios do Estado Burguês. 

Reconhecemos aí expres- 
sões da proposta do Banco 
Mundial, enquanto estratégia 
de reforma, que está sistemati- 
zada em quatro pontos: 

1 • Maior diversificação 
dos tipos de instituição, propon- 
do instituições não-universitá- 
rias para atender à demanda 
do mercado e diminuir custos; 

2 • Diversificação das fon- 
tes de financiamento das insti- 
tuições públicas de ensino su- 
perior através de três iniciati- 
vas: 

a) ensino pago; 
b) doações; 
c) atividades universitári- 

as que gerem renda; 
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3 • Redefinição da função 
do Estado no que concerne ao 
Ensino Superior, cujo ponto 
central é autonomia financei- 
ra; 

4 • Adoção de políticas de 
qualidade e eqüidade, com ne- 
nhum ou pouco aumento dos 
gastos públicos. 

Segundo TORRES22, o 
Banco Mundial não apresenta 
idéias isoladas, mas uma pro- 
posta articulada - uma ideolo- 
gia e um pacote de medidas (...), 
de reformas propostas aos paí- 
ses em desenvolvimento, que 
abrangem um amplo conjunto 
de aspectos vinculados à edu- 
cação, das macropolíticas até 
a sala de aula", políticas estas 
que declaram o objetivo de ele- 
vação da qualidade do ensino, 
enquanto implementam a redu- 
ção dos gastos públicos para a 
educação e mantêm-se indife- 
rentes à carreira e ao salário 
do magistério. As famigeradas 
diretrizes curriculares repre- 
sentam um assalto às consci- 
ências e um amoldamento da 
subjetividade humana às res- 
postas de recomposição hege- 
mônica da crise do capital, no 
âmbito educacional. 

Impõe-se como imperati- 
vo da consciência histórica da 

classe que vive do trabalho, 
que não cabe ao Governo a in- 
gerência sobre construção de 
diretrizes, mas sim garantir o 
financiamento para que, com 
autonomia cientifica e pedagó- 
gica, com base em processos 
coletivos internos, democráti- 
cos, com ampla participação e 
representação, construam-se 
eixos norteadores comuns para 
a formação acadêmica, inicial 
e continuada, cujo referencial 
seja o padrão unitário de qua- 
lidade para uma sólida forma- 
ção teórica23. 

AS LIÇÕES DERIVADAS DA 
GREVE NAS IFES/98 

RESISTÊNCIA ATIVA À DESTRUI- 
ÇÃO DA UNIVERSIDADE PÚBLICA 

X COLABORACIONISMO SINDICAL 

A GREVE NACIONAL 
DAS IFES, deflagrada pelo Mo- 
vimento Docente (ANDES-SN) 
em 31/03/98 e ampliada com 
a decretação da greve dos 
técnico-administrativos (FA- 
SUBRA), estudantes (CNGE- 
UNE) e Escolas Técnicas (Sl- 
NASEFE), situa-se em um con- 
texto de lutas e manifestações 
populares entre as quais des- 
tacam-se a Marcha Nacional 
Contra o Desemprego e Por Di- 
reitos Sociais e a Marcha do 
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MST, que sinalizam posições 
contra a destruição dos servi- 
ços públicos, contra as priva- 
tizações, contra a destruição 
da Nação. Lutas pela demo- 
cracia, pela cidadania, pela 
justiça social, pela soberania 
de um povo, luta de resistên- 
cia ativa contra a destruição 
das forças produtivas. É desen- 
cadeada no momento em que 
o Governo investe intensiva- 
mente para implementar sua 
política privatista nas IFES e 
avança na política de conten- 
ção de investimentos na Edu- 
cação Superior. 

Coerente com a lógica do 
Estado mínimo, primeira tese do 
neoliberalismo, e a perspecti- 
va do mercado como regula- 
dor de todas as relações, não 
só econômicas, mas também as 
relações cultural e da produ- 
ção cientifica e tecnológica, a 
segunda tese neoliberal, o Go- 
verno de FHC impõe profundos 
cortes nos recursos destinados 
às atividades-fins nas IFES. O 
professor-presidente FHC e o 
professor ministro da Educa- 
ção, Paulo Renato, fiéis às di- 
retrizes do Banco Mundial para 
a Educação na América Lati- 
na, revelam-se eficientes exe- 
cutivos destas diretrizes, ata- 
cando um dos patrimônios na- 

cionais de maior importância, 
que são as IFES. Este ataque re- 
vela-se na política de não-re- 
ajuste dos salários do funcio- 
nalismo público, entre os quais 
os docentes das IFES, há mais 
de três anos e meio, além do 
corte de recursos para a pes- 
quisa, para bolsa de pós-gradu- 
ação e, em especial, o corte de 
recursos para o funcionamen- 
to das IFES. A proposta do Go- 
verno foi o "PID - Programa de 
Incentivo à Docência", rejei- 
tado pelos docentes. 

No marco das resistênci- 
as ativas, a GREVE NAS IFES 
representou a defesa da base 
do maior e melhor Sistema de 
Ciência & Tecnologia da Amé- 
rica Latina e da Educação de 
qualidade para as futuras ge- 
rações, condição "sine qua 
non" para o exercício da cida- 
dania e da soberania nacional. 
Representou a resistência ao 
modelo de Universidade dita- 
do pelo Banco Mundial, que 
vem sendo paulatinamente 
implementado no Brasil, com 
Emendas Constitucionais (PEC 
370a) com projetos de Lei (PID, 
GED) e também com progra- 
mas como o das Diretrizes 
Curriculares e a Avaliação, 
que representam um assalto às 
consciências e um amolda- 
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mento das subjetividades aos 
interesses do capital. Retiram- 
se direitos e impõe-se o con- 
formismo a um horizonte desu- 
manizante. 

A luta de classe mostra a 
resistência dos trabalhadores 
ao quadro desolador que lhe 
reserva o capitalismo deste fi- 
nal de século. Como as greves 
dos trabalhadores na França 
contra a desregulamentação da 
previdência, as prolongadas 
greves dos portuários de Liver- 
pool (Inglaterra), dos trabalha- 
dores dos transportes, no Mé- 
xico, e a greve do setor auto- 
mobilístico, nos Estados Uni- 
dos, a Greve nas 1FES é exem- 
plo do processo de resistência 
no Brasil. Visualiza-se um qua- 
dro de resistência ativa da clas- 
se trabalhadora à recomposi- 
ção destruidora do capitalismo. 
Mas, apesar de ser um marco 
de luta contra a destruição do 
patrimônio público, não pode- 
mos negar, houve dificuldades, 
erros e colaboracionismo. 

Entre as dificuldades situa- 
se a relação com a imprensa e 
a penetração nos meios de co- 
municação de massa, mais os- 
tensiva e menos dependente 
das decisões dos editorialistas, 
o que implicava recursos finan- 
ceiros que deveriam ser levan- 

tados em um Fundo de Greve 
intersindical, o que não ocor- 
reu. 

Entre os erros está a não- 
construção imediata da unida- 
de com os técnico-administra- 
tivos e os estudantes, o que in- 
fluiu na relação de forças. Um 
comando unificado, com pau- 
ta unificada e ações unifi- 
cadas, reforçaria os passos que 
foram dados na coordenação 
dos diferentes setores em luta. 

Como colaboracionismo 
estão os encaminhamentos da 
nova diretoria da ANDES - Sin- 
dicato Nacional, encabeçada 
por Renato de Oliveira, apoia- 
do nas eleições ocorridas du- 
rante a Greve, por membros da 
Executiva Nacional da CUT, 
identificados com a Articula- 
ção Sindical e a Corrente Sin- 
dical Classista. Diretoria que 
passou a criticar, pela impren- 
sa, o Comando Nacional de 
Greve (CNG-ANDES) e o des- 
considerou nos encaminha- 
mentos seguintes à posse, ne- 
gociando paralelamente, no 
Congresso e com o Ministro, 
propostas que expressavam 
muito mais as posições do Go- 
verno do que as posições do 
Movimento Grevista. Argu- 
mentando que "NÓS EVITA- 
MOS O PIOR - que seria ter- 
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minarmos uma greve de mais 
de três meses sem absoluta- 
mente nada" (Folha de São 
Paulo), justificam o injustifi- 
cável. Ao aceitarem a GED 
(Gratificação de Estímulo à 
Docência), que na essência 
contém os princípios do PID 
(Programa de Incentivo à Do- 
cência), introduziram uma ava- 
liação por produtividade que 
induz à privatização, "rifaram" 
os professores dos Colégios de 
Aplicação, principalmente os 
aposentados e substitutos que 
estão de fora da proposta inde- 
corosa de bolsas do MEC, e 
aprofundaram o distancia- 
mento das reivindicações dos 
funcionários técnico-adminis- 
trativos e estudantes, além de 
quebrarem a isonomia com os 
aposentados. 

Com tais posições, a nova 
direção da ANDES-SN atende 
às exigências do imperialismo 
feitas explicitamente em 12/12/ 
97 por Michel Camdessus (FMI) 
no Congresso da Confedera- 
ção Mundial do Trabalho, em 
Bancog - "A reforma do mer- 
cado exige adaptações que es- 
timulem a mobilidade e man- 
tenham o custo do trabalho de 
acordo com a produtividade". 
Tais reformas, admite Camdes- 
sus, chocam-se com interesses 

estabelecidos - entenda-se 
conquistas históricas dos traba- 
lhadores-e conclamam os sin- 
dicatos a colaborarem com os 
governos no desmonte de tais 
"interesses estabelecidos". 
Declarou Camdessus que a 
segunda geração de reformas 
não poderá ser aplicada sem 
que os governos as expliquem 
aos trabalhadores e sem a con- 
tribuição ativa dos sindicatos. 
Camdessus faz um chamamen- 
to para que os sindicatos trai- 
am abertamente a luta dos tra- 
balhadores em defesa de seus 
direitos. 

Segundo ROBERTO RO- 
MANO (1998), o processo de 
cooptação é de longa data e 
passa pelo "treino das lideran- 
ças" para aplicar a "democra- 
cia" estilo USA nas terras do- 
minadas. Nos livros do ex-Se- 
cretário de Estado George 
Schultz e de William Robinson, 
bem como nos textos de James 
Petras, são explicitados os pon- 
tos decisivos nas reformas de- 
finidas pelos governos, bem 
como o discurso e os intelec- 
tuais em retirada que os susten- 
tam25. PETRAS26, afirma que: 

"O período entre o final dos anos 70 e 
os anos 80 testemunhou uma transfor- 
mação fundamental nos intelectuais 

latino-americanosí...). Estruturalmente, 
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os intelectuais (...) deixaram de ser 
intelectuais orgânicos conectados e 

dependentes dos movimento populares 
para tornarem-se intelectuais 

institucionais atados a agências de 
financiamento e suas prioridades (...) Em 
seu sentido mais amplo, a ascensão dos 
intelectuais institucionaist...) representa 

uma contra-revolução cultural, um 
grande salto para trás,.. 

A Nova Direção da AN- 
DES-SN demonstrou, ao assi- 
nar acordo com o presidente do 
Senado, decretando o fim da 
greve nas IFES, estar coniven- 
te e de acordo com a coopta- 
ção. Com o slogan "Ganhar a 
ANDES para não perder a Uni- 
versidade", a atual direção ga- 
nha as eleições durante a gre- 
ve para, imediatamente, nego- 
ciar e colaborar com o gover- 
no, implementando iniciativas 
próprias de uma concepção 
sindical federativa, em total 
desrespeito e violação aos 
princípios básicos que constru- 
íram a ANDES-SN, una, indivi- 
sível, democrática, pela base. 

A GREVE DE FOME: 
LEGADO ÉTICO, LIÇÃO DE 

CIDADANIA 

A Greve de Fome, braço 
forte do movimento docente, 
legado ético e lição de cida- 
dania, foi deflagrada reconhe- 
cendo que: 

1 • A Greve Nacional nas 
Instituições de Ensino Superior 
(IFES) constituiu importante re- 
ferência para a sociedade bra- 
sileira, bem como para os se- 
tores que buscam resistir à bru- 
tal ofensiva de destruição dos 
serviços públicos. 

2 • O Movimento Grevis- 
ta, com uma pauta justíssima, 
cujo eixo central é a defesa da 
Universidade pública, gratuita, 
socialmente referenciada, 
protocolada no MEC desde 
1996, desconsiderada pelo Go- 
verno, mas reconhecida por 
amplos setores da sociedade 
civil, impôs derrotas políticas 
ao MEC e recolocou em nível 
nacional a questão da privati- 
zação da Universidade Públi- 
ca e da soberania nacional. 

3 • Após mais de oitenta 
dias de greve e frente à intran- 
sigência nas negociações por 
parte do MEC, inclusive com 
suspensão de salários, indistin- 
tamente, fez-se necessária a 
utilização da estratégica GRE- 
VE DE FOME: ato extremado 
e pacifista, que recebeu apoio 
de significativos e importantes 
segmentos da sociedade. Ação 
que representou, naquele mo- 
mento, o braço forte do Movi- 
mento, legado ético para as 
jovens e futuras gerações e li- 



ção de cidadania em defesa do 
patrimônio público. Greve 
construída no interior do Mo- 
vimento Sindical e que signifi- 
cou, para cada um de nós, uma 
experiência ímpar de cresci- 
mento pessoal e coletivo, 
construída com base não so- 
mente no sacrifício corporal, 
mas na compreensão da corpo- 
ralidade/corporeidade como 
instrumento político de luta so- 
cial. 

Com base em tais reco- 
nhecimentos 19 companhei- 
ros26, após discussões políticas 
nas bases, conforme orientação 
do Comando Nacional de Gre- 
ve/CNG da ANDES-S/N, en- 
tram em Greve de Fome. Após 
12 dias de Greve, com base 
numa avaliação do momento 
político e levando em consi- 
deração as posições indicadas 
pelo CNG, da equipe médica 
que nos acompanhou, bem 
como dos movimentos de ne- 
gociação expressos pela dire- 
ção da ANDES/SN (1998- 
2000), que mesmo sem ser 
empossada já circulava no par- 
lamento negociando o que 
para nós eram pontos inego- 
ciáveis, suspendemos a Greve 
e redefinimos estratégias, ago- 
ra de intervenção para barrar 
o Projeto de Lei em tramitação, 
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por considerá-lo impregnado 
dos dispositivos que induzem à 
privatização, pela via da gra- 
tificação e avaliação da produ- 
tividade. 

NOSSA PERSPECTIVA SINDICAL: 
RESISTÊNCIA ATIVA, DEBATE 
QUALIFICADO, RESPEITO ÀS 
REIVINDICAÇÕES DAS BASES, 

UNIDADE E AMPLIAÇÃO DA LUTA 

Das lições advindas da 
Greve nas IFES/98, reconhece- 
mos algumas como estratégi- 
cas. O debate qualificado, a 
construção da unidade, a am- 
pliação da luta em defesa da 
universidade com demais se- 
tores da sociedade, que defen- 
dem a Educação Pública, são 
algumas delas. Já podemos 
constatar vários fóruns onde se 
discute a Universidade Brasi- 
leira e o Sistema de Ciência & 
Tecnologia em nosso país.27 

Outra lição estratégica diz 
respeito a visões e concepções 
de Sindicato e Luta Sindical, o 
que se evidenciou no retroces- 
so da luta pelos erros e o pro- 
cesso de cooptação e alianças 
entre Dirigentes - Governo 
FHC, MEC, Paulo Renato, 
ANDIFES - e a Nova Direção 
da ANDES-SN. Esses erros fo- 
ram criticados e foi tirada uma 

ção de cidadania em defesa do 
patrimônio público. Greve 
construída no interior do Mo- 
vimento Sindical e que signifi- 
cou, para cada um de nós, uma 
experiência ímpar de cresci- 
mento pessoal e coletivo, 
construída com base não so- 
mente no sacrifício corporal, 
mas na compreensão da corpo- 
ralidade/corporeidade como 
instrumento político de luta so- 
cial. 

Com base em tais reco- 
nhecimentos 19 companhei- 
ros26, após discussões políticas 
nas bases, conforme orientação 
do Comando Nacional de Gre- 
ve/CNG da ANDES-S/N, en- 
tram em Greve de Fome. Após 
12 dias de Greve, com base 
numa avaliação do momento 
político e levando em consi- 
deração as posições indicadas 
pelo CNG, da equipe médica 
que nos acompanhou, bem 
como dos movimentos de ne- 
gociação expressos pela dire- 
ção da ANDES/SN (1998- 
2000), que mesmo sem ser 
empossada já circulava no par- 
lamento negociando o que 
para nós eram pontos inego- 
ciáveis, suspendemos a Greve 
e redefinimos estratégias, ago- 
ra de intervenção para barrar 
o Projeto de Lei em tramitação, 
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resolução a este respeito, du- 
rante a realização do IV CO- 
NAD Extraordinário, ocorrido 
em São Paulo, de 12 a 14 de 
setembro de 1998. 

Os desafios que se avizi- 
nham não são menores ou me- 
nos complexos. A Implemen- 
tação da Lei Orgânica da Uni- 
versidade, as respostas ao 
Novo Ordenamento Legal - 
LDB, PNE, Diretrizes Curri- 
culares, os projetos de Emen- 
da Constitucional em trami- 
tação - são indicadores disto. 
A questão da nova forma jurí- 
dica da universidade está co- 
locada para nós. A quebra da 
Autonomia, da Isonomia, do 
Regime Jurídico Único já está 
evidente. A destruição da Uni- 
versidade Pública, Gratuita, de 
Qualidade, Socialmente Refe- 
renciada é de domínio público. 
O Movimento Docente deve 
continuar sua histórica constru- 
ção democrática, desenvol- 
vendo ações tanto no interior 
da universidade com unidade 
como dirigindo-se à sociedade, 
aos meios de comunicação de 
massa, ao parlamento e seto- 
res em luta, para barrar as 
privatizações. 

Reafirmar a nossa PAUTA 
DE REIVINDICAÇÕES, que 
continua intacta e sequer o 
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item salarial emergencial foi 
atendido, significa recolocar as 
razões econômicas e políticas 
que desencadearam a greve e 
que continuam presentes. A 
decisão de retorno à normali- 
dade não significou derrota, 
mas sim reorganização de for- 
ças e preparo para novos em- 
bates com o governo e, inclu- 
sive, com a direção sindical da 
ANDES-SN, recém-empos- 
sada, que errou ao negociar 
com o governo, desrespeitan- 
do o Comando Nacional de 
Greve, acatando imposições 
amplamente rejeitadas na base 
do movimento. O Projeto de Lei 
aprovado (GED) não contem- 
pla nossas reivindicações e re- 
presenta um profundo retroces- 
so no modelo educacional, ao 
impor uma remuneração vari- 
ável vinculada à produtivida- 
de. 

A defesa das reivindica- 
ções do Movimento Docente 
sindicalizado à ANDES-SN e, 
especificamente, as expressas 
pelas bases das seções sindi- 
cais - como, por exemplo, am- 
pliar a participação com a in- 
clusão dos professores precá- 
rios e substitutos; com a insta- 
lação de Estatuintes para as 
Seções Sindicais; construção 
de Sedes; Revitalização das 
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Seções Sindicais com a ampli- 
ação dos sindicalizados em 
GTs e Conselhos efetivamente 
orgânicos; com articulações 
intersindicais; com a efetiva 
participação unitária nas lutas 
gerais da CUT e dos Fóruns em 
defesa dos Serviços Públicos, 
da Educação, Ciência & Tec- 
nologia, avançando na constru- 
ção urgente e necessária das 
lutas gerais e especificas -, 
devem ser reconhecidas como 
orientadoras das nossas ações. 

Com tais argumentos exi- 
ge-se da atual Direção da AN- 
DES/SN (1998-2000) respeito e 
consideração aos princípios 
fundamentais que sempre pau- 
taram o Movimento Docente, 
tais como: a consideração da 
democracia sindical, expressa 
nas deliberações da base, a 
construção da Unidade e a 
ampliação das ações com ou- 
tros setores da sociedade em 
luta. 

Quanto à base do Movi- 
mento Docente, reconhece- 
mos a necessidade de radica- 
lizar as ações em defesa da 
Universidade Pública. O com- 
bate deve ser diário, nas dis- 
cussões e deliberações acerca 
do Plano Nacional de Educa- 
ção (PNE), das Diretrizes Curri- 
culares que alteram e impõe 

projetos pedagógicos arbitrári- 
os, nas instalações das Esta- 
tuintes - para a Universidade 
e o Sindicato, no debate quali- 
ficado, na construção da uni- 
dade e na ampliação da luta. 

Quanto aos Senhores Par- 
lamentares, exigimos a consi- 
deração das denúncias sobre a 
destruição da Universidade 
Pública, levada a cabo pelo 
Governo de FHC, que, inca- 
paz de resolver os problemas 
e de conviver com a diversi- 
dade de idéias, transfere para 
o Congresso Nacional a res- 
ponsabilidade de promulgar 
medidas que trazem embutidas 
em si os alicerces de uma Uni- 
versidade privatizada, guiada 
sob os auspícios da lógica da 
produtividade, da eficiência e 
eficácia orientadas pelo mer- 
cado globalizado. Portanto, a 
GED, agora na sua fase de con- 
solidação e implementação, 
com o trabalho da Comissão de 
Avaliação, da qual constam 
membros da Direção Nacional 
da ANDES-SN, deve continu- 
ar sendo sistematicamente 
combatida, e em seu lugar 
acentuar-se a luta que contem- 
pla as reivindicações do Mo- 
vimento Docente. 

Reconhecemos, por fim, a 
necessidade de nos dirigirmos 
à sociedade em geral, manifes- 
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tando que, ao cumprirmos nos- 
so papel social de lutar em 
Defesa da Universidade Públi- 
ca, Gratuita e Socialmente 
Referenciada, superando pers- 
pectivas exclusivamente cor- 
porativas, tornamos visível a 
agonizante situação das Uni- 
versidades Federais, inclusive 
com um ato extremado mas pa- 
cifista, como o foi a Greve de 
Fome, tendo no horizonte a éti- 
ca histórica forjada na luta da 
classe trabalhadora, em defe- 
sa de suas reivindicações, en- 
tre as quais consta uma Univer- 
sidade a serviço da população 
e do desenvolvimento da na- 
ção brasileira com soberania 
nacional. 

A grave situação em que 
nos encontramos é decorrente 
de uma política absurda que 
produz, no Brasil, milhões de 
excluídos da Educação, do tra- 

balho, da moradia, do alimen- 
to básico, das políticas sociais. 
Essa política deve ser barrada, 
derrotada, em defesa das rei- 
vindicações populares, pela 
construção de uma sociedade 
socialista onde a UNIVERSI- 
DADE PÚBLICA, GRATUITA E 
SOCIALMENTE REFERENCIA- 
DA tem importante papel a de- 
sempenhar. 

Nossa perspectiva sindi- 

cal reafirma posições históricas 

da ANDES/SN; defesa da li- 
berdade e autonomia sindicais 
em relação ao governo, ao 
patronato, aos partidos e às 
confissões religiosas, contra o 

uso do imposto sindical e, aci- 

ma de tudo, defesa da unidade 
sindical, baseada em livre di- 

reito de organização dos traba- 
lhadores pela base e de respeito 

às deliberações da base. 
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Notas 

' ROBERTO ROMANO. A Crise da Universidade no Governo FHC. Florianópolis/SC, APUFSC-SSIND, 
23/04/98 

JG7 - denominação corrente utilizada para designar as sete grandes potências industrializadas. 
Ver mais In: SIZE, Perre. Dicionário da Globalização. A economia de "A"a "Z". Florianopolis/SC, 
IBERT, 1998. 

'Segundo COGGIOLLA em "A Crise Capitalista e a Universidade Brasileira". XVII Congresso da 
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4FRIGOTTO, G. Educação, Crise do trabalho assalariado e do desenvolvimento: Teorias em con- 
flito. Curitiba, ANPED, 1997. 
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Jul/Set.1996 

10GEORGE, Susan. A falência do sistema liberal. In: Atenção, Novembro 1995, Ano 1 nQ 1, p.50-53. 

11 Em documento preliminar do CEBRAP/NUPES, intitulado "As Universidades públicas e a pesqui- 
sa no Brasil", DURMAM (1998) argumenta que as universidades públicas perdem prestigio e a 
imagem da comunidade acadêmica deu lugar a um grupo corporativo cujas reivindicações muito 
pouco tem a ver com a preocupação em atender às necessidades sociais. Aponta como farsa a 
defesa da isonomia salarial e ainda, sustenta a tese que a natureza estrutural da crise da univer- 
sidade é o sistema de financiamento. O paradoxo do sistema superior seria "se gasta muito e se 
ganha pouco". Sugere que se parta da análise objetiva dos recursos existentes, da forma de sua 
utilização e das posssibilidades de sua expansão. Admite, por fim, que a utilização dos recursos 
para as IFES é excessiva. 

,2Banco Internacional de reconstrucción Y Fomento/BANCO MUNDIAL. Washington, D.C. La 
Ensenanza superior: Ias lecciomnes derivadas de Ia experiência - El desarrollo en Ia práctica. 
Spanish, 1994. 
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13Do Novo Ordenamento Legal além da LDB 9.394/96, consta ainda, o PNE - Plano Nacional de 
Educação. Estão tramitando duas proposta no Congresso, uma do poder executivo e, outra da 
Sociedade Brasileira. Mais In: SAVIANI. D. A Nova lei da Educação LDB Trajetório Limites e 
perspectivas. São Paulo, Autores Associados, 1997 e, SAVIANE D. Da Nova LDB ao Novo Plano 
Nacional de Educação: Por uma outra Política Educacional. São Paulo, Autores Associados, 1998. 

,4Desconsidera-se em tais documentos o "holocausto Universal" determinado pela economia 
modernizadora que expurgará milhões de explorados e excluídos, considerados supérfluos no 
mundo atual. Ver mais a respeito a tal critica In; FORRESTER, V. O Horror econômico. São Paulo, 
UNESP, 1997. E ainda, NUNES, Silma. Analise de conjuntura ou uma reflexão sobre a modernidade. 
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"Plano Acadêmico através das Diretrizes Curriculares. Proposta em Construção. Recife/1997" e 
ainda: 1. UFPE/PROACAD. Diretrizes Curriculares Gerais: Uma questão acadêmica para os Cur- 
sos de Graduação. Série Legislação Acadêmica na 5, Recife, 1998. 

"Das 451 propostas candidatas apenas 77 foram contempladas, o que corresponde a 17,1% de 
aprovação. 374 ficaram fora. Das contempladas 80,5% concentram-se na região Sudeste (São 
Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Espirito Santo) e, 16,9 % na região Sul (Paraná 3 projetos, Santa 
Catarina 2 projetos, Rio Grande do Sul 13 Projetos). Ver mais In: Jornal ADUNICAMP. Publicação 
da Associação dos Docentes da UNICAMP, Campinas/SP Ano XV Setembro/97 

17SCHARTZ Gilson. Tecnologia ainda pode salvar os japoneses. Folha de São Paulo. Tendências 
Internacionais 2-Dinheiro, domingo, 5 de abril de 1998. 

"O Movimento Docente vem formulando criticas ao projeto Interveniente do Banco Mundial. Ver 
mais In: FIGUEIRAS, L. & DRUCK, Graça. O projeto do Banco Mundial, O Governo FHC e a 
privatização das universidades federais. Plural. Revista da Associação dos professores da UFSC 
-SSIND, V. 6 NQ 9 p. 15-27, Jan/Jun., 1997. 

"Oficio Circular NQ 019/98-GAB/SESu/MEC de 04 de março de 1998, informando sobre dotação 
de bolsas de incentivo associadas à dedicação e à avaliação da contribuição dos docentes para 
a melhoria do ensino da graduação. 

"CHAUÍ; M. "Em tomo da Universidade de resultados e de serviços". Revista USP, São Paulo (25): 
54-61, março/maio 1995. 

21 Os PCNs - LINHA DE AÇÃO ESTRATÉGICA do MEC. Decorre do âmbito de convênios interna- 
cionais assinados pelo Brasil - CONFERÊNCIA MUNDIAL DE EDUCAÇÃO PARA TODOS, PLA- 
NO DECENAL DE EDUCAÇÃO PARA TODOS, estabelecido entre os nove (09) países mais po- 
pulosos do mundo e com menores índices de produtividade em suas estruturas educacionais. 
Tais convênios desdobram-se no Brasil no ACORDO NACIONAL DE EDUCAÇÃO PARA TODOS 
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e nos PLANOS DECENAIS DE EDUCAÇÃO, dos Estados, que introduz o MEC como formulador 
de diretrizes curriculares básicas/mínimas. 

BORRES, Rosa Marí. Melhoria e Qualidade da Educação Básica? As estratégias do Banco Mun- 
dial. In; TOMMASI, L. WARDE, M. HADDAD, S. O Banco Mundial e as Políticas Educacio- 
nais. São Paulo, Cortez, PUC, Ação Educativa, 1996. Páginas 125-193. 

"A respeito do Padrão Unitário de Qualidade e Consistente Base Teórica: CADERNO ANDES. 
2 ed. Especial Atualizada e Revista Proposta da ANDES/SN para a Universidade Brasileira. 
Impresso em Brasília em Julho de 1996 e, Documento Final da ANFOPE. IX Encontro Nacional, 
Campinas, 1998. 

24SCHULTZ, George. Bureau ofpublic affairs. In: Current Policy. Sashington, N. 456, fevereiro, 
1983. ROBINSON, William. PromotingPolyarchy, Globalization, US Intyervention, and 
Hegemonyy. Cambridge University Press, 1996. PETRAS, James. Os intelectuais: Uma crí- 
tica marxista aos pós-marxistas. In: Prural. Revista da Associação dos Professores da UFSC- 
SSIND, Nc 8 Ano 5, jul/dez 1996. 

25PETRAS, J. Os intelectuais em retirada. In: COGGIOLA, O (Organizador). Marxismo Hoje. São 
Paulo, Xamã, 1996. 

"Os 19 voluntários que iniciaram a Greve de Fome foram Alexis Leite (ADUFPI); Antonio Rafael 
da Silva (APRUMA), Cândido medeiros (APRUMA), Delso Lima Filho (ADUR - RJ), Durval Cruz 
Prazeres (APRUMA), Irenilda Angela Santos (ADUFMAT), Maria Luiza Fontinelle ADUFC), Mar- 
celo Guina Ferreira (ADUFG), Nelson Doki (SINDOCEFET-PR, Pedro Jungers Abib (APUB), Carlos 
Celedoni (ADUFC), Alexandre Gonçalves de Rezebde (ADUnB), Glauco Falcão de Araújo 
(ADUnB) Jorge Paulo Watrin (ADUFPA), Raimundo Nonato nunes (ADURN), Marcos Lourenço 
Herter (UFSC), Valter Pires pereira (ADUFES), Maurício Roberto da Silva (ADUFSC), Celi Zulke 
Taffarel (UFPE) 

^Mais a respeito In; httpv/www.sbpcnet.org.br/forum 1 /fórum 1 .htm. 
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/? auto-veflexão brasileira: 

de Eanudos ao MST 

Fernando Massote 
Professor do Departamento de Ciência 

Política • FAFICH • ÜFMG 

toda prática só resulta em benefício se avaliada contra o 
fundo de alguma teoria." 

Charles Darwin 

As novas fronteiras em que a sociedade 
brasileira está ingressando, de um lado, com o 
fim da ditadura militar e a afirmação de um 
processo político democrático e, de outro, com 
os novos cenários criados pelo processo de 
internacionalização de tantos aspectos de nos- 
sa vida, estão exigindo uma auto-reflexão mais 
profunda do Brasil. Esta auto-reflexãó pode e 
deve percorrer itinerários diversos: um deles 
tem, certamente, que abordar a figura de 
Euclides da Cunha e sua obra com suas gran- 
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des intuições, visões e elabo- 
rações corajosas. No que res- 
peita a nossa história social o 
episódio de Canudos deve me- 
recer uma atenção especial. É 
um episódio que pela sua na- 
tureza, complexidade e inten- 
sidade constitui uma das ma- 
nifestações mais genuínas das 
contradições de fundo da soci- 
edade brasileira. 

Intervi no debate que se 
travou nos últimos anos a pro- 
pósito do Centenário do episó- 
dio de Canudos sustentando 
que ele foi uma típica manifes- 
tação de rebelismo anárquico2 

com o qual as massas popula- 
res relegadas ao abandono po- 
lítico, à miséria, e ao atraso cul- 
tural responderam à ação 
marginalizante dos setores so- 
ciais dominantes e restritamen- 
te dirigentes que sempre con- 
trolaram o aparelho do estado 
no Brasil. Com a sua popula- 
ção deserdada, esfomeada e 
entregue ao isolamento brutal 
do sertão, para fugir do desas- 
tre em que a ação das classes 
dominantes a entregara, Canu- 
dos uniu-se como pôde, com as 
armas que tinha, dando vida a 
uma direção ideológica, polí- 
tica e militar. Assaltada em sua 
vida muito precária de "Tróia 
de taipa" - como a chama 

Euclides da Cunha - pelo exér- 
cito "republicano" das oligar- 
quias, reagiu com unhas e den- 
tes com uma bravura, um 
destemer e um heroísmo não 
desmentidos por nenhum dos 
grandes cronistas do inimigo. 
Vimos, entretanto, que não 
venceu... e não venceu nem 
poderia vencer porque em vir- 
tude de sua condição marginal 
não dispunha dos meios míni- 
mos: seculares, materiais, es- 
pirituais, políticos e militares 
necessários para enfrentar seus 
inimigos. 

Canudos foi o resultado de 
uma disputa pela mão-de-obra 
- disponível nos últimos decê- 
nios do século passado - entre 
o norte e o sul do País. O norte 
com a economia em crise, ali- 
mentou, por um certo período, 
o sul, com sua mão-de-obra ex- 
cedente. Foi isto o comércio 
interprovincial de escravos. 
Este processo começou a esbo- 
çar uma contradição entre o 
norte do açúcar e o sul do café 
que, agravando-se, dificultaria 
seriamente o projeto de hege- 
monia política do sul sobre o 
país3. A solução foi a busca da 
mão-de-obra européia. Cons- 
truiu-se aí a ideologia da mão- 
de-obra brasileira como indo- 
lente, atrasada, imprópria para 
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as tarefas do café. Até os me- 
lhores autores, como Caio Pra- 
do Júnior, por influências positi- 
vistas, enaltece o caráter "so- 
cialmente avançado" da mão- 
de-obra européia enquanto 
deprecia a mão-de-obra naci- 
onal como "indolente"4. 

Um grande acordo pelo 
alto resolve a contradição en- 
tre norte e sul com o recurso à 
mão-de-obra européia e funda 
um pacto político epocal entre 
as duas regiões. São Paulo as- 
sume, assim, a direção do Es- 
tado à frente de um bloco 
hegemônico com o apoio pre- 
dominante de Minas Gerais e 
do Rio de Janeiro, com o Nor- 
deste participando de maneira 
subordinada como o faz até 
hoje, cem anos depois! 

Ocupo-me, assim, no meu 
trabalho intitulado a "Explosão 
Social do Sertão do Nordeste" 
de duas grandes perversidades 
que condicionam de maneira 
predominante a vida da socie- 
dade brasileira: 

ls) - a dos setores dominan- 
tes e restritamente dirigentes e 
nacionais que se articulam no 
aparelho do estado, sempre, 
pelo alto. São os acordos ou ar- 
ranjos hegemônicos pelo alto 
que desatendem sempre a se- 
tores sociais e regionais domi- 

ii A auto-reflexão brasileira... 

nados. Isto é a revolução pas- 
siva, de gramsciana e lampe- 
dusiana memória*, que emper- 
ra a economia nos elos mais 
fracos da sociedade e lança os 
setores desatendidos no de- 
semprego, na miséria, na mar- 
ginalidade social, e, assim, por 
conseguinte, na rebelião; e 

2B) a perversidade dos do- 
minados que, abandonados à 
própria sorte, marginalizados 
sempre pelos acordos das eli- 
tes entre sí, respondem com a 
violência esporádica e anár- 
quica, sem nenhuma articula- 
ção com os demais setores 
oprimidos - sociais e/ou regio- 
nais - do país. Estas duas per- 
versidades verticalizam a 
vida política em nosso país, lan- 
çando a relação de força entre 
os pólos dominante e domina- 
do, freqüentemente, para o ní- 
vel militar6. Nesse sentido po- 
demos considerar o ex-presi- 
dente Washington Luiz que 
declarou ser a questão social, 
no país, uma questão de polí- 
cia, o maior cientista social e 
político de nossa história, pela 
perfeição com que deu nome 
aos bois... 

Procuro esclarecer, por- 
tanto, que Canudos não é um 
fato isolado no sertão do Nor- 
deste ou no âmbito do nosso 
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território mais amplo, mas a 
ponta de um iceberg que, na 
realidade, é o Brasil. Dessa for- 
ma, no sertão, no período que 
vai mais ou menos da grande 
seca dos dois setes ( 1877) até 
os episódios do Caldeirão e 
Pau de Colher (1934-36), desen- 
volve-se uma explosão social 
que passa por 3 momentos: 

1 • a abertura da explo- 
são se dá justamente com a re- 
belião de Canudos em 1896/97; 

2 • a experiência de Jua- 
zeiro, no Vale do Cariri, sob a 
direção populista do Pe. Cíce- 
ro; 

3 • a experiência do Cal- 
deirão, uma fazenda que o Pe. 
Cícero deixou em testamento 
para a Ordem dos Salesianos. 
Esta fazenda era habitada por 
sertanejos-romeiros foragidos - 
como os de Canudos dezenas 
de anos antes - da seca, da 
fome e do latifúndio em todo o 
nordeste e liderados pej«f Bea- 
to Lourenço, um amigo do Pe. 
Cícero. O General Dutra, en- 
tão ministro da guerra e futuro 
presidente da República, envia 
aviões com bombas para desa- 
lojar os colonos à força. O sen- 
tido da repressão é, finalmen- 
te, esse: com a morte do Pe. 
Cícero as romarias se dirigem 
para o Caldeirão. Isso inquieta 

os latifundiários e as autorida- 
des. Afinal o Beato Lourenço 
não contava com a confiança 
que os poderosos tinham no Pe. 
Cícero! O Caldeirão é, assim, 
a retomada da explosão violen- 
ta do sertão. É, dessa forma, 
que, 39 anos depois do fim da 
guerra contra os conselhei- 
ristas. O espectro de Canudos 
volta a rondar o sertão!... Ca- 
nudos é, assim, a explosão ca- 
tastrófica dos dominados con- 
tra a ação marginalizante dos 
dominantes. 

Superar estas duas perver- 
sidades é um imperativo urgen- 
te que se coloca para as forças 
sociais, culturais, intelectuais e 
políticas mais responsáveis do 
país. O tratamento que o epi- 
sódio de Canudos está rece- 
bendo, na teoria e na prática, 
demonstra que não é isto o que 
está acontecendo. 

Na teoria tentam ganhar 
espaço - contra aquela visão 
de rebelismo anárquico - con- 
cepções como a que afirma ter 
sido Canudos uma "república 
comunitária"7 (que o Conse- 
lheiro, que era - subjetivamen- 
te - monarquista e chefe caris- 
mático não ouça isto!...). São 
construções muito empíricas, 
sem nenhum conteúdo inter- 
pretativo relevante, que se 
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apoiam, como este título indi- 
ca, em valores ou formulações 
ideológicas vagas, ecléticas, 
instrumentais. Florestan Fer- 
nandes tinha razão ao chamar 
atenção para o conteúdo am- 
bíguo do termo "comunitário"8. 
Ele, de fato, pode apontar para 
elos de solidariedade social - 
freqüentemente momentânea - 
em meio a setores sociais po- 
pulares, como pode represen- 
tar somente um expediente ins- 
trumental dos setores dominan- 
tes, para obscurecer as contra- 
dições sociais e compactar a 
opinião popular em torno de 
políticas dominantes, impreg- 
nado de valores sentimentais 
ligados a tradições conserva- 
doras. Foi assim que, sintoma- 
ticamente, a expressão foi uti- 
lizada por Ftitler e serviu para 
fundara identidade do III Reich 
em termos populistas. Foi com 
o mesmo sentido que Stalin 
cunhou a União Soviética 
como "Nação Proletária" ou 
"Pátria do socialismo". Não 
fica evidente, aqui, também, o 
ecletismo oportunista com cla- 
ro objetivo de manipulação fas- 
cista dos sentimentos popula- 
res? São, ambas, afirmações 
nacionalistas com apelos clas- 
sistas puramente instrumentais. 

Concepções como esta da 
"república comunitária", com 
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o objetivo de ganhar espaço 
nos ambientes intelectuais, se 
imantam de toda uma série de 
fundamentações instrumentais. 
Cita-se um intelectual ou outro, 
uma experiência histórica ou 
outra, sempre de maneira 
eclética, sem a menor coerên- 
cia teórica, de modo a susten- 
tar a batalha contra as forças 
que encontra no caminho, 
como obstáculos. Mas, de pre- 
ferência, faz uma batalha 
xenófoba contra os intelectuais, 
procurando sempre acalentar 
os sentimentos frustrados - pre- 
sentes numa sala de aula, em 
um auditório ou em uma praça 
- que buscam um alento qual- 
quer em meio às crises profun- 
das. Não é nunca um movi- 
mento sereno ou "clássico" de 
reflexão, mas sempre agitati- 
vamente polêmico: hoje ataca 
alguém, amanhã o defende, 
dependendo unicamente dos 
interesses momentâneos da 
aventura. Uma outra caracte- 
rística serve a esta atitude 
como marca registrada: não 
exibe nunca os conceitos com 
que trabalha. Ela foge disso 
"como o diabo da cruz" por- 
que o empirismo e o ecletismo 
oportunistas são as suas armas 
principais. É necessário preca- 
ver-se contra este tipo de ati- 



tude, que implica involuções 
inadmissíveis para o desenvol- 
vimento da ciência e mesmo a 
sadia convivência intelectual e 
cívica. 

E, na prática, acontece a 
mesma coisa: é o que demons- 
tra o Movimento dos Sem Ter- 
ra (MST), que em reiteradas de- 
clarações públicas, em 1997, 
apresentava-se, não sem certa 
razão - mas, mesmo assim, 
não sem certas discussões im- 
portantes - como uma continu- 
ação do movimento de Canu- 
dos, sem nenhuma referência 
crítica ao episódio histórico 
que completava cem anos. As 
coisas precisam, entretanto, ser 
melhor esclarecidas. Canudos 
não é um paradigma democrá- 
tico, mas o resultado do cho- 
que de duas perversidades 
como afirmamos acima. Este 
movimento fechado e cíclico 
de uma realidade histórica blo- 
queada catastroficamente não 
pode se constituir na indicação 
exemplar para as novas lutas 
democráticas do nosso País. A 
retomada da luta por grandes 
movimentos sociais - como o 
MST - necessita de uma refle- 
xão crítica que limpe os cami- 
nhos dos entulhos do passado 
e faça o ponto das novas situa- 
ções que estamos vivendo com 

suas configurações e possibili- 
dades. Declarar, portanto, sim- 
plesmente, que "nascemos em 
Canudos", ao invés de escla- 
recer o passado e seu anda- 
mento perverso e as novas con- 
dições e possibilidades do pre- 
sente, só pode dificultar o en- 
caminhamento das novas lu- 
tas. 

Não podemos, enfim, ver- 
dadeiramente contribuir para o 
esclarecimento das questões 
que estudamos senão alargan- 
do sempre mais os nossos hori- 
zontes intelectuais e não res- 
tringindo-os à ideologização, à 
esquematização, ao apriorismo 
que muitas vezes mortifica a 
vida intelectual com clichês 
maniqueístas. O apelo a Canu- 
dos - sem nenhuma conside- 
ração crítica - para fundar o 
movimento dos sem terra no 
presente não pode ser enten- 
dido senão como atitude displi- 
cente, inconcebível para a li- 
derança de um movimento de 
tal importância! 

A crítica que fazemos a 
Canudos é um ponto de parti- 
da para uma reflexão sobre a 
sociedade brasileira e seu de- 
senvolvimento histórico e po- 
lítico. E ela tem uma de suas 
alavancas teóricas nas refle- 
xões de Antonio Gramsci sobre 
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o desenvolvimento da socie- 
dade italiana do processo do 
Risorgimento (unificação da 
Itália no século passado) até o 
advento do fascismo. A refle- 
xão de Gramsci tem, a meu 
ver, um parentesco profundo 
com a do nosso Euclides. Am- 
bos descobrem o próprio país 
em meio à peripécias de itine- 
rários ou tradições intelectuais 
internacionais e em contradi- 
ção dramática com alguns de 
seus postulados centrais. No 
caso de Gramsci se tratou de 
confronto entre as grandes tra- 
dições européias do racio- 
nalismo francês e inglês dos 
séculos XVI, XVII e XVIII, do 
idealismo alemão do século 
XVIII e início do século XIX, do 
historicismo imanentista ou 
dialético e o materialismo ale- 
mão e francês do século XIX, 
do positivismo francês e inglês 
do século XIX, do pragmatismo 
inglês, francês e americano do 
século XIX e início do século 
XX. 

No caso de Euclides da 
Cunha é a reflexão de um inte- 
lectual - formado nas tradições 
européias, cujo apogeu, no fim 
do século XIX, dá a proeminên- 
cia ao positivismo - que des- 
cobre o Brasil miserável e 
abandonado, explorado, do in- 

terior, dos sertões, pelas elites 
dirigentes tradicionais contra a 
sua própria formação intelec- 
tual e contra as elites que o 
mandaram como correspon- 
dente de guerra para o nosso 
"hinterland bravio". Daí a ci- 
são profunda, dramática, na 
própria alma de Euclides. É o 
que testemunha a sua obra, tão 
preciosa para a cultura brasi- 
leira. Ele afirma que a guerra 
foi um crime e denuncia aque- 
le crime mas não supera os ter- 
mos contraditórios com os 
quais lê as condições históri- 
cas, sociais, culturais e políti- 
cas que levaram ao conflito. 

Gramsci é mais feliz no 
plano teórico, intelectual, em- 
bora não o tenha sido no plano 
político e pessoal, já que foi 
vencido duas vezes; pelo fas- 
cismo que o jogou e o fez mor- 
rer na prisão e pelo stalinismo 
que o silenciou, lá dentro, na 
relação com os próprios com- 
panheiros de partido. 

O ponto de contato pro- 
fundo entre estes dois intelec- 
tuais aparentemente tão distan- 
tes entre si está no fato de que 
ambos se ocuparam da reali- 
dade do próprio país contra 
uma leitura dualista que o 
positivismo - hegemônico tam- 
bém no movimento operário 
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"marxista" do fim do século 
XIX e século XX - lhes sugeria. 
Na Itália se tratava do dualis- 
mo entre o norte - "avança- 
do, capitalista, operário, indus- 
trial, progressista, moderno" - 
e o sul ou mezzog/orno- "atra- 
sado, feudal, camponês, indo- 
lente, bola de chumbo ligada 
ao pé da Itália impedindo o seu 
progresso". No Brasil o dua- 
lismo - ao tempo de Euclides 
- estava entre o interior, habi- 
tado pelas raças impuras ad- 
vindo também de um entre- 
cruzamento enfraquecedor, e 
a costa das elites, mais pura, 
européia, que assumia, com 
pleno direito, a missão de 
universalizar o progresso no 
país... 

Euclides da Cunha sentiu 
na pele, viveu e sofreu a gri- 
tante contradição de uma 
prédica intelectual que para se 
implantar teve que agir no ser- 
tão do nordeste brasileiro com 
todas as armas inconfessáveis 
da força e da barbárie. O exér- 
cito "missionário", "republica- 
no", das elites dirigentes da 
costa coroou a sua vitória com 
a destruição e a degola siste- 
mática dos vencidos... e entre- 
gou mulheres e crianças ao 
deus dará, vendendo e prosti- 
tuindo quantas podiam... 

Euclides não se silencia 
sobre este outro lado da moder- 
nidade... brasileira. Ele diz, na 
Nota Preliminar de os Sertões: 

Aquela campanha lembra um refluxo 
para o passado e foi, na significação 

integral da palavra, um crime. 
Denunciemo-lo! 

Em outra passagem, ele 
reflete e acusa; 

Eram, realmente, fragilíssimos, aqueles 
pobres rebelados... 

Requeriam outra reação. Obrigavam- 
nos a outra luta. 

Entretanto, enviamos-lhes o legislador 
Comblain; e esse argumento único, 
incisivo, supremo e moralizador: a 

bala'. 

Euclides não tinha como 
superar a contradição entre o 
intelectual orientado pela lei- 
tura dualista-evolucionista e o 
artista que se solidarizava com 
os tipos humanos integrantes 
das "raças inferiores" do nos- 
so hinterland bravio. 

Já Gramsci trabalhou, 
contra o positivismo, dentro de 
uma rica tradição intelectual 
nacional que já havia enceta- 
do - notadamente com Beltra- 
no Spaventa, Benedetto Croce, 
neo-idealistas e Antonio Labri- 
ola, marxista oriundo do neo- 
idealismo, ambos adversários 
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do positivismo - trabalho que 
ele desenvolveu de maneira 
tão brilhante. 

Euclides não dispunha 
desse ponto de partida. E po- 
demos dizer que, não obstante 
todos os desenvolvimentos ela- 
borados pela cultura brasileira, 
a natureza ricamente contradi- 
tória da obra de Euclides ain- 
da não se encontra elucidada. 
Este é um nó muito significati- 
vo da nossa história social e in- 
telectual sobre o qual se con- 
centrar e discutir para elabo- 
rar linhas interpretativas fecun- 
das para debater o nosso de- 
senvolvimento sócio-histórico, 
político e cultural. 

Uma nova onda de pesqui- 
sas e construções intelectuais 
foi realizada nos últimos decê- 
nios, a partir da derrota, com o 
golpe militar, em 1964, do 
dualismo da chamada "teoria 
da revolução brasileira", sus- 
tentada pelo PCB como força 
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hegemônica da esquerda10. 
Aquela derrota muito prática, 
com imediatas repercussões te- 
óricas, liberou nossas forças in- 
telectuais para um renovado 
diálogo com outras matrizes in- 
telectuais, no mundo. Além de 
limpar o caminho de certas 
"idéias fora do lugar" e criar, 
portanto, uma exigência de 
novas idéias, a repressão do 
golpe, com o exílio, gerou um 
dos meios úteis para um reno- 
vado contato com outras refe- 
rências culturais. De lá para cá 
há já espaço suficiente para 
significativos balanços setoriais 
e mesmo mais abrangentes so- 
bre os avanços realizados. Re- 
alizar esses balanços seria um 
esforço meritório e fecundo. O 
artigo que findo aqui não tem 
a intenção de fazer um balan- 
ço deste tipo mas a de ilustrar 
e, assim, evidenciar a necessi- 
dade de realizá-lo. 
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Notas 

""Este artigo foi elaborado para a mesa-redonda sobre os "100 Anos de Canudos", da Semana 
Euclidiana de São josé do Rio Pardo em agosto de 1997. É a cidade do interior paulista onde o 
engenheiro Euclides da Cunha consertou uma ponte que caiu. Ele deu, então, ali, forma definitiva 
a "Os Sertões". 

2Ver Gramsci, Antonio: Quademi dei Cárcere, vol. IV, Giulío Einaudi Editore, Torino; 

3Prado Júnior, Caio- Hist. Econ. do Brasil, p. 174, 179. Ver, também, Celso Furtado, Formação Econ. 
do Brasil, p.122, nota de pé de página, n. 110. 

4ldem, Hist. Econ. do Brasil, pgs. 157 à 204. 

5Medvedev, Roy - Dopo Ia Rivoluzione, Editori Riuniti, 1978. Torino. Medvedev enfrenta a questão 
dos erros do "comunismo de guerra" na revolução soviética e as conseqüências perversas 
que aquele processo militar trouxe para o Estado e a vida da sociedade soviética; 

'Tornasi di Lampedusa, II Gattorpardo, Feltrinelli editore, Milano, 1981, 33a edição; 

7"A República Comunitária de Canudos" - Marco A. Villa - Progr. da 49a. Reunião Anual da SBPC/ 
Jui. 1997; 

'Boletim de mandato do deputado federal Florestan Fernandes. 

'Cunha, Euclides da - Os Sertões, 10a. edição, pg. 208 Livr. Francisco Alves, 1927. 

10Prado Júnior, Caio - A Revolução Brasileira. 4a. Edição, Editora Brasiiíense 1966. 

PS: Na digitação destas Notas, foram respeitadas as indicações constantes do original enviado 
pelo autor. 
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Vleoliheralismo, glohalización y 

alternativas 

José A. Bonilla 
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Administrativas • FACE • ÜFMG 

INTRODUCCION 

La globalización es Ia columna vertebral 
de uma nueva corriente ideológica, el neo li- 
beralismo, que después de Ia caída de Ia Uriipn 
Soviética, pretende transformar el planeta en 
un mercado único, procurando beneficiar aún 
mas a los mas poderosos grupos econômicos. 

Estadísticas archiconocidas como, por 
ejemplo Ias dei PNUD1 informan que Ia 
realidad es: por un lado el Norte opulento, com 
alrededor dei 25% de Ia problación mundial, 
consume 60% de los alimentos, 70% de Ia 
energia, 75% de los metales y 85% de la 
madera. Por outro lado, alrededor de 20% de 
estos privilegiados tienen 85% dei ingreso 
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mundial, mientras que otros 
60% tienen apenas 5% de este. 

Com ese telón de fondo, Ia 
gran pregunta es: ^se trata de 
globalización (integración 
equilibrada de Ias economias 
mundiales) o de canibalización 
(Ias economias mas poderosas 
"globalizan" sus recursos para 
poder sobrevivir y prosperar)? 
En función de Ia dirección que 
Ias cosas están tomando, tal 
vez Ia expresión mas correcta 
sea "globalización canibal". 

En la nueva concepción 
ideológica, el neoliberalismo, 
simplemente radicaliza la 
función dei capital en la eco- 
nomia mundial, dándole un 
papel practicamente totalitário 
al mercado (entendiéndose por 
tal a una multitud de consumi- 
dores, a los que previamente se 
les há sometido a un lavado 
cerebral cientifico a través de 
la creación de un ideal de vida 
machacado a cada instante por 
los médios de comunicación). 
De esta forma, el mercado 
pasa a ser el modo racional, 
inteligente y deseable de com- 
portamiento humano. O sea: 
um nuevo dogma, mucho mas 
sutil y peligroso que los anteri- 
ores, porque viene envuelto en 
un atractivo anzuelo, represen- 
tado por infinidad de productos 

- en gran parte supérfluos - que 
"precisamos tener"si aún de- 
seamos ser considerados como 
representantes dei gênero hu- 
mano civilizado y no aboríge- 
nes de Nueva Guinea. 

Se crea así un mercado 
absoluto, com el fundamento 
ideológico de que "el consumi- 
dor es el Rey"; a pesar de que, 
en la prática, continua siendo 
"el gran otário". La extrema 
habilidad de este sistema es 
que nos procura vender la 
ilusión de que somos autô- 
nomos cuando decidimos com- 
prar alguna cosa. 

Ese mercado absoluto no 
acepta regulaciones porque él 
es "libre"y su única preo- 
cupación es comprar y vender 
no importa lo que sea: alimen- 
tos, venenos, productos supér- 
fluos o material bélico. 

El neoliberalismo y su pri- 
mogênita "la globalización 
caníbal"no se interesan por el 
ser humano ni por la sociedad 
humana ni por la evolución y 
por el futuro de ésta. En la me- 
dida que avanza va recons- 
tituyendo un nuevo sistema de 
castas: aquellas que son bene- 
ficadas por el sistema y aquel- 
las integradas por los recha- 
zados. 

El dano principal que se 
detecta, independiente de su 



brutal incidência sobre la 
sobrevivência física de muchas 
personas, es un efecto a largo 
plazo y por ello mas peligroso: 
la alteración radical dei siste- 
ma de valores de la cultura 
humana que queda reducido a 
apenas una relación aritméti- 
ca, por la cual el valor de um 
ser humano es directamente 
proporcional a su capacidad 
de generar ingreso y tener 
êxito en el mercado. Se trata, 
ni mas ni menos, que um rebro- 
te decuplicado dei "american 
way of life", ahora globalizado 
a todo el planeta. El impacto 
consumistico que nos asola 
desde la década dei 60 se 
radicaliza, ofreciéndonos aho- 
ra la felicidad globalizada (o 
sea sin opciones autênticas), a 
través de cômodas cuotas 
mensuales. Este contenido ide- 
ológico, fuertemente reduc- 
cionista, materialista e indivi- 
dualista, se derrama sobre Ias 
classes dominantes y los diri- 
gentes políticos de nuestros 
países, atraviesa la clase me- 
dia haciéndola mas omisa to- 
davia, hasta Negar al fondo: a 
Ias clases populares, donde la 
posesión de cierto artefacto 
tecnológico, por ejemplo ví- 
deo, pasa a ser mas importan- 
te que cuidar de la salud o 
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alimentarse mejor. La solida- 
ridad es así destruída, cada uno 
queriendo igualar y después 
superar al vecino. 

En realidad, se repite la 
historia de la conquista espa- 
hola: el oro y la plata eran 
obtenidos por intercâmbio com 
espejos y cuentas coloridas; Y 
cuan tontamente pensamos 
que somos mas inteligentes y 
mas "vivos" que los aboríge- 
nes, que solo entregaban pro- 
ductos que para ellos no eran 
vitales! Pero ahora, los seres 
humanos dei siglo de tecno- 
logia sofisticada, entregamos 
nuestras vidas! Y esto sin 
hablar de la violência, de la 
delincuencia y de la margi- 
nalidad brutalmente estimula- 
da cuando se despierta la 
ambición y el deseo de tener 
los productos"en onda", pero 
no se dispone de dinero para 
ello, porque el desempleo y la 
"flexibilización" son altos. 

En general, la clase inte- 
lectual, en una especie de 
anestesia general, ha reac- 
cionado muy poco a esta situa- 
ción; los poços que Io hacen 
son classificados de "utópi- 
cos"por sus pares. Nos parece 
haber Negado el momento 
impostergable de una redis- 
cusión genuinamente global 
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de Ia problemática humana, 
incluyendo rigurosamente en 
el orden dei dia dos conceptos 
fundamentables; realidad y 
utopia que no son antagonistas 
acérrimos y si opuestos com- 
plementarios. 

En realidad, el mercado 
es necessário, pues es el modo 
básico de intercâmbio entre los 
seres humanos; sin él no po- 
dríamos sobrevivir en cual- 
quier fase civilizatoria. Fero 
con él ocurre Io que pasa com 
muchas otras cosas, como um 
simple cuchillo, éste puede 
servimos tanto para cortar la 
carne como para atacar una 
persona. Un asunto fundamen- 
tal es el uso de los conceptos 
(y de los productos). Nos inte- 
resa aqui examinar Ias carac- 
terísitcas negativas relaciona- 
das con la forma en que el 
mercado está siendo usado. 
Esta perversión es inherente a 
los grupos de poder a lo largo 
de la historia humana, siendo 
un caso bien conocido el dei 
propio Cristo, quien a través de 
su mensaje evangélico nos dió 
una orientación segura basada 
en la paz y el amor, pero que 
con el pasar de los siglos llevó 
al horror de la Inquisición y de 
la Noche de San Bartolomé, 
perpetrándose los asesinatos en 

nombre dei Maestro. En outro 
nivel y bien mas cerca de 
nuestra época, dicen que Marx 
afirmo antes de morir que él no 
era marxista, vista la desfi- 
guración hecha a su doctrina. 

No se trata pues, de des- 
truir "el mercado" y regresar a 
una fase de barbárie y si luchar 
contra "este tipo de mercado" 
que nos presentan como único 
posible, como el único real. Es 
cierto; este será el único mer- 
cado posible, si aceptamos ese 
dogma. Pero el ser humano, a 
través de todas Ias épocas, 
siempre participo de un juego 
equilibrado de realidades y 
utopias. En verdad todas Ias 
"realidades"existentes (un 
auto, un avión o una simple 
lapicera) fueron - en una épo- 
ca - apenas utopias. 

EL PROBLEMA DEL 
CONSUMISMO 

El objetivo fundamental de 
este artículo no es detallar Ias 
cosas negativas dei neoli- 
beralismo y de la "globa- 
lización canibal" y si discutir 
alternativas, pero no podemos 
abordar este assunto sin antes 
analizar com algún detalle el 
motor básico de la nueva 
ideologia: el consumismo. 



Podemos denominar so- 
cíedad de consumo a aquella 
cuyo rasgo mas característico 
es Ia disponibilidad de innu- 
merables productos de consu- 
mo, muchos de ellos comple- 
tamente supérfluos, que aca- 
bam generando necesidades en 
gran parte artificiales. Estas son 
introyectadas en ei indivíduo 
por médio de una publicidad 
intensa en los diferentes mé- 
dios de comunicación, plane- 
ada cientificamente com ayuda 
de psicólogos y sociólogos, de 
modo a incentivar Ia compra 
dei producto, martiliando sobre 
Ia inseguridad de Ias personas, 
Io que es altamente destructivo 
en términos de salud mental de 
Ia población. Esto ocurre hasta 
con ninos bien pequenos, que 
no pudiendo comprar cham- 
piones o vaqueros de marca 
Tal, carísimos, acaban sintién- 
dose frustados e infelices, 
debido a Ia imposiblidad física 
de compartir Ia seducción de 
Ias Xuxas (y de los "Xuxos"). 

Una de Ias principales ar- 
mas de Ia sociedad de consu- 
mo es el uso de descartables 
"use y tírelo", así como dei 
inmediatismo: "compre ahora 
y pague después". 

Outra herramienta usada 
com mucha intensidad por 
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aquella es Ia obsolescência pla- 
nificada, que tiene dos moda- 
lidades básicas: 

Obsolescência de calidad. 
Ocurre cuando el producto se 
desgasta o se deshace en un 
cierto momento, no muy distan- 
te de Ia fecha en que fué com- 
prado. Porejemplo: lamparillas 
cuya duración es reducida - a 
propósito - de 300 horas a 200; 
piezas ordinárias colocadas en 
electrodomésticos etc. 

Esta obsolescência tiene 
implicaciones bien mas profun- 
das, ya que para reducir Ia 
durabilidad de um producto es 
necesario desarrollar investi- 
gaciones cientificas, o mejordi- 
cho; desarrollar anti-inves- 
tigaciones. Las consecuencias 
de estos hechos tienen relaci- 
ones de vital importância com 
Ia Mamada Ciência. En efecto, 
un bueno número de científicos 
modernos, utilizando Ia mas 
avanzada tecnologia, los cono- 
cimientos teóricos y los com- 
putadores mas sofisticados 
están participando de esta 
tarea detestable, sin duda muy 
bien paga. jCuanto despiIfarro 
de matéria gris! jCuantos Doc- 
tores de las mejores Universi- 
dades dei mundo colaborando 
para aumentar el cautiverio dei 
ser humano amarrado a Ia 
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sociedad de consumo, ahora 
globalizada! 

Obsolescência de atrac- 

tivo. En este caso, aunque el 
produto pueda continuar siendo 
usado durante bastante tiempo, 
él es transformado en anti- 
cuado debido a Ia aparición de 
un modelo mas deseable. Un 
caso bien típico es Ia moda 
femenina. La Sra. Puckett, 
magnate dei vestuário, decla- 
ra textualmente: "Nuestra 
tarea consiste en hacer com 
que Ias mujeres se sientan 
desdichadas com aquello (ro- 
pas) que tienen. Debemos 
hacerlas sentir tan desdichadas 
que sus maridos no puedan 
encontrar Ia felicidad y Ia 
tranquilidad mientras man- 
tengan su excesiva tendência 
al ahorro». 

En poços pasajes, puede 
leerse en forma tan explicita y 
descarnada Ia idea cental de 
Ia sociedad de consumo hoy 
"enriquecida" por la "globali- 
zación canibal". Según ella, la 
felicidad no es un edifício que 
cada persona tenta construir 
teniendo como base una ade- 
cuada combinación de ele- 
mentos afectivos y sí um obje- 
to de compra y venta. No im- 
porta que el marido ya no 
tenga mas interés en la mujer 

o vice-versa. Com una buena 
reposición dei vestuário, la 
felicidad entra alegremente 
por la ventana y nos llena de 
regocijo y satisfación. jQue 
deformación absurda! Esse 
marido, para hacer feliz a sua 
mujer precisa tener un buen y 
cada vez mejor nível de vida. 
La calidad de esa vida no 
interesa al sistema. Y Io mas 
triste es que Ias personas aca- 
ban aceptando esta idea, repe- 
tida millares de veces en for- 
ma unilateral en la pantalla que 
se levanta omnipotente en la 
sala de cada casa. 

Aqui precisamos intro- 
ducir una suposición básica: la 
vida humana solo merece re- 
almente ser vivida cuando co- 
locamos como objetivo funda- 
mental de la misma, satisfacer 
- aunque sea parcialmente - 
Ias necessidades reales y no Ias 
fictícias, creadas por sectores 
interesados apenas en su pro- 
pio beneficio financeiro. 

Por necesidades reales se 
intienden Ias seguientes, enu- 
meradas en una lista no taxa- 
tiva. 

• As físicas vitales: ali- 
mentos, vestuário, habitación, 
salud. 

• As afectivas: relación 
adecuada hombre - mujer; 
buenas relaciones familiares. 
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• As soclales: relación 
placentera y creativa com el 
trabajo; relación solidaria com 
el grupo humano adyacente y 
el mundo general. 

• As educacionales, cul- 
turales y estéticas 

• As de armonización con 
el médio ambiente natural. 

• As de expresión de 
sentimientos espirituales de 
plenitud y auto-realización. 

En el esquema básico de 
Ia sociedad de consumo, el 
primer punto - totalmente 
distorsionado - está tan super- 
valorizado que cubre todo el 
conjunto. Las grandes olvida- 
das son las necesidades afec- 
tivas, sociales, ambientales y 
espirituales. Elias son en reali- 
dad las Cenicientas de Ia 
Historia Humana. Cenicientas 
que solo encontraron amor y 
reconocimiento en el Príncipe 
de Ia leyenda, o sea, los prín- 
cipes de Ia sabiduría, los ma- 
estros espirituales de todas as 
épocas y todos los pueblos. 

En verdad Ia Historia de Ia 
raza humana es Ia historia de 
Ia opresión dei hombre por el 
hombre. Lo que merece ser 
destacado en el momento es 
que actualmente Ia moderna 
sociedad tecnológica dispone 
de los médios necesarios para 
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satisfacer - en todo el mundo 
- las necesidades vitales por lo 
menos a un nível minimamen- 
te razonable. Sin embargo, Ia 
sociedad humana no está cami- 
nando en esa dirección. La 
obscena mezcla de desnu- 
trición y despilfarro, de cante- 
griles y villas misérias junto 
com rascacielos y mansiones 
no existe apenas en nuestros 
países subdesarrollados y sí en 
los super desarrollados, incluy- 
endo el ombligo financeiro dei 
mundo, Ia orgullosa Nueva 
York. 

Lo peor es que Ia "globa- 
lización canibal" agravará los 
problemas. ^No habrá alterna- 
tivas? 

LO POSIBLE Y LO UTÓPICO 

En el remolino de los câm- 
bios que nos sumergen en Ia 
"globalización canibal", se 
oye a los defensores intere- 
sados y a otros incautos que 
han perdido Ia noción dei "con- 
junto" en aras de Ia "parte" (Ia 
de ellos), incluyendo aqui a 
prominentes intelectuais de 
izquierda, decir que debemos 
trabajar en función de "lo 
posible" y descartar las "uto- 
pias". Esto significa, obviamen- 
te, rendirse al nuevo dogma. 
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Esas personas, muchas 
veces liderando diversos cam- 
pos de actividad humana, in- 
cluso política y/o acadêmica, 
se volvieron de repente - tal 
vez por el estrépito de la caída 
dei muro de Berlin - exage- 
radamente pragmáticos, dejan- 
do de lado Ias ensenanzas que 
la Historia Humana nos brin- 
da. Tal vez el propio Marx al 
centrarse exageradamente en 
el "Homo economicus", olivi- 
dándose dei "Homo homus" 
preparo esas mentes para su 
actual proceso de petrifica- 
ción. 

Es importante en este mo- 
mento, conceptuar la palabra 
utopia. Se trata de aquello que 
es ímposible, según la percep- 
ción generalizada; pero si 
agregásemos apenas un detal- 
le, tal vez se abra un mundo 
de comprensión: utopia es 
"aquello imposible, en un de- 
terminado contexto". Así en la 
época de Leonardo era una 
utopia volar (por falta de cono- 
cimiento técnico-científico); en 
la época de Ias dictaduras mi- 
litares era una utopia pensar en 
democracia y elecciones li- 
bres; en el siglo pasado era una 
utopia trabajar ocho horas; en 
la época de Colón era una 
utopia pensar en la existência 

dei continente americano; así 
como 50 anos atrás era utópi- 
co pensar en Negar a la Luna, 
y, actualmente, ganar un salá- 
rio digno en la universidad pú- 
blica. 

Tal vez uno de los prime- 
ros utópicos dei mundo fué un 
agricultor primitivo hace mu- 
chos millares de anos. En la 
época, los cultivos eran hechos 
enterrando Ias semillas en 
huecos cavados con Ias manos 
en el suelo, Io que seguramen- 
te daria origen a unas quebra- 
das, sangramientos e infeccio- 
nes. Era, sin duda, un processo 
penoso. Pero era Io posible. 
Hasta que un indivíduo, diga- 
mos Juan, uno entre millones, 
tuvo la idea "utópica" de cons- 
truir alguna cosa que se pare- 
ciera a un pico o una azada de 
piedra. Comunicado esto a sus 
colegas, seguramente Io ha- 
brán tachado de loco (pues la 
palabra "utópico"bien mas so- 
fisticada, apareció después). 
Sin embargo, aquel gênio 
desconocido, Juan, persisitió en 
su idea y comenzaron a ser 
creadas diferentes herramien- 
tas agrícolas hasta Negar a Ias 
actuales. 

Es interesante subrayar 
que todos los objetos creados 
por el hombre, sin excepción, 
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comenzaron como utopias, 
antes de transformarse en rea- 
lidades concretas: peines, Ia 
lamparilla de Edison, lapiceras, 
zapatos, transitores, televiso- 
res, computadores o rayos 
laser. En efecto, todos estos 
productos antes de nacer, 
fueron ideas "utópicas"en Ia 
cabeza de algunos "transtorna- 
dos"; solo después se transfor- 
maron en realidades mani- 
fiestas. O sea: Ia utopia no es 
outra casa que una pre-figu- 
ración de Ia realídad. Esto sig- 
nifica, ni mas ni menos, que 
precisamos convivir com Ias 
dos, porque no son otra cosa 
que dos aspectos, si bien opu- 
estos en un cierto nivel, com- 
plementarios en otros. 

En efecto, el cartesianismo 
que moldó nuestra cultura oci- 
dental, nos condujo por una 
senda unilateral; Ia dei mundo 
manifiesto, o sea Io real es solo 
aquello que podemos percibir 
por nuestra percepción senso- 
rial. Y hoy dia, sepultado por 
una avalancha incontenible de 
productos tangibles, el consu- 
mo exacerbado y su apologia, 
es mostrado como exclusiva- 
mente Io único importante. Asi, 
el reino de Io intangible, don- 
de vive Io mas selecto dei 
pensamiento y dei sentimiento 

mmmmm Neolibür.»lism(), globalización... 

humano pasa a ser desacredi- 
tado como un sueho vano (una 
utopia). 

Historicamente, el ser hu- 
mano há sido explotado por los 
grupos de poder de Ias mas di- 
ferentes formas posibles, 
gracias al uso de Ia fuerza. En 
Ia sociedad global, tan cara al 
neoliberalismo, Ia acción es 
mucho mas sutil. En efecto 
^para que usar Ia represión, 
com su costo y sus secuelas, si 
se puede manipular sutilmente 
y "cientificamente" al ser hu- 
mano - y este es muy maleable 
- ofreciéndole anestesiantes 
que Io gratifiquem y le hagan 
pensar que es un integrante 
autônomo dela sociedad, que 
actúa inteligentemente, que es 
"moderno" que pasa una vida 
"mejor", que comprando es 
"feliz"etc? 

La ílusión de Ia autonomia 
es, quizás, Ia nueva arma mas 
potente dei nuevo dogma. Tal 
vez sea mas importante que Ia 
bomba atômica; el mundo co- 
munista por ignoraria se der- 
rumbó. Veamos un ejemplo: 

Imaginemos dos círculos 
concéntricos; uno, el exterior 
es el mayor ocupando el 90% 
de Ia superfície; el menor está 
en el centro de Ia figura ocu- 
pando apenas 10%. El segun- 
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do representa el valor real de 
la autonomia humana; el pri- 
mero simboliza Ias decisiones 
tomadas por el sistema. Por 
ejemplo: una persona de la 
clase media debe tener auto, 
por el simple motivo de que si 
no Io tiene debe ser considera- 
do un paria o un troglodita. Esta 
es la decisión dei sistema. Pero 
- y aqui está la vuelta de tuerca 
crucial - cada indivíduo tiene 
una cuota de libertad (algo de 
autonomia, ejemplificada en 
10%), o sea se le abre una 
especie de ventana - que el 
sistema soviético dejó cerrada 
- para que no se asfixie en el 
reino de la imposición. 

En efecto, durante sema- 
nas y meses el indivíduo que 
se está preparando para com- 
prar un auto, utiliza todas suas 
energias en consultar diários, 
vendedores y amigos, acerca 
de Ias virtudes y defectos rela- 
cionados com marcas, tipos, 
colores, agencias, precios y 
planes de financiamento. Esto 
es tan agotador que cuando 
acaba realizando la compra, 
suspira doblemente satisfecho: 
porque tiene en su poder el 
ansiado producto y poque 
ejerció "plenamente" su auto- 
nomia humana. Solo que no 
percibe que apenas dió la 

puntada final de algo que ya 
estaba decidido por el sistema: 
este deja lo micro al indivíduo 
y mantiene el control de lo 
macro. No interesa saber, al 
sistema global, cual auto há 
adquirido. Lo importante es que 
compro uno y al hacerlo, entró 
en la categoria de ciudadano 
normal. 

por que esto - en ge- 
neral - no se percibe? Simple- 
mente porque todos, de izqui- 
erda, de derecha o apolíticos, 
fuimos - en Occidente - edu- 
cados bajo el enfoque carte- 
siano, el cual aplicado a la 
conyuntura mundial actual solo 
tiene una via por donde transi- 
tar: crecer en términos tangi- 
bles o sea desarrollar cada vez 
mas productos tangibles, per- 
ceptibles por los órganos sen- 
soriales y después aplicar un 
lavaje cerebral encima de Ias 
personas, para que elios sean 
comprados, consumidos y vuel- 
tos a comprar y consumir. 

Este análisis nos Neva a um 
punto crucial: precisamos, tal 
vez antes de cualquier otra 
cosa, repensar nuestra forma 
de ver el mundo, o sea nuestra 
forma de pensar, sentir y 
actuar. Ya hace 200 anos, 
Stuart Mill dijo: "Ninguna 
autêntica mejoría en la suerte 



de Ia Humanidad será posible 
hasta que un gran cambio 
ocurra en su modo de pensar". 
Mas recientemente, Julius 
Stulman, asesor dei Instituto 
Mundial confirma; "a pesar de 
los avances obtenidos, de 
ahora en adelante, no podemos 
hacer nada signifícativp hasta 
que pensemos de manera di- 
ferente". 

La nueva forma de ver el 
mundo se llama enfoque holís- 
tico y ella permite completar 
la visión cartesiana, centrada 
apenas en Io tangible y en Io 
manifiesto, con los aspectos 
intangibles y subyacentes que 
forman parte dei ser humano. 
En ese contexto, realidad es el 
aspecto visible de un conjunto 
mayor, cuyo resto-oculto a Ias 
miradas superficiales - está im- 
pregnado de infinitas posibi- 
lidades, que por no haberse 
manifestado aún, pueden ser 
Mamadas de utópicas, o quizás 
mejor, de realidade potencial. 

O sea la Realidad, se 
compone de dos partes: por un 
lado, la realidad manifesta^ 
tangible y observable, que es 
Io único importante para el 
cartesianismo, cuya exacer- 
bación nos Neva a la "globali- 
zación canibal"; por otro lado 
tenemos ei complemento de 
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aquella: la realidad potencial 
que siempre estuvo, que está y 
siempre estará esperando que 
el Ser Humano la utilice para 
resolver sus problemas, cada 
vez mas complejos. El enfoque 
hoiístíco Neva en cuenta am- 
bas realidades, cada una en su 
nível propio de acción. Cual- 
quier asunto relacionado com 
la problemática social, econ- 
ômica, tecnológica, educativa 
o cultural dei hombre, implica 
en el equilíbrio entre los dos 
factores: la realidad manifiesta 
(por ejemplo el mercado glo- 
bal, el desempleo, el retroceso 
social, la explosión de nuevos 
productos, que debemos com- 
prar si no queremos ser consi- 
derados anacrônicos, etc) y la 
realidad potencial (aquella 
inmensa fracción de la Reali- 
dad que si es correctamente 
articulada em pró de los valo- 
res humanos básicos: paz, 
armonia, justicia social, protec- 
ción ambiental, desarrollo es- 
piritual, etc, podrá ser desar- 
rollada, a pesar de los mons- 
truos dei determinismo, que 
una vez mas pretendem dog- 
matizarmos haciéndonos creer 
que existe un camino único, 
definitivo y feliz. Claro que 
esse es el camino que les dá 
pingues benefícios, que noso- 
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tros pagamos al pasar por esse 
carísimo peaje). 

La gran herramienta a ser 
preparada es, ni mas ni menos, 
que Ia creación de una nueva 
utopia, a través de los recur- 
sos que están disponibles en el 
seno de Ia realidad potencial. 
En esse recipiente escondido, 
Ia Humanidad siempre fué a 
procurar cuando Io necesitó: Io 
hizo Jesús hace 2 mil anos, 
legándonos sus elevadísimos 
mensajes; cuando ellos fueron 
distorsionados por el poder 
dogmático cuja culminación 
ocurrió com Ia Inquisición, la 
Humanidad volvió a beber de 
aquella fuente de inspiración 
privilegiando la razón en de- 
trimento de dogmas vacíos, a 
través dei método científico. 
Mas tarde, en 1789, Ias "uto- 
pícas"palabras "Libertad, 
Igualdad y Fraternidad" reso- 
naron en un mundo de explo- 
tación directa. Hoy, al ama- 
necer dei Tercer Milênio, en un 
mundo donde la explotación 
directa continúa, pero ahora 
superpuesta por una fina malla 
de manipulación y anestesia 
general, es necesario volver a 
ese reservatório eterno. En de- 
finitiva: sin perder la noción de 
la realidad manifesta (como Io 
hicieron, entre otros, los héroes 

de Chicago luchando por Ias 8 
horas, Mandela contra el apar- 
theid, la resistência francesa 
contra el nazismo, etc, etc), 
precisamos levantar nuevas 
banderas, que si no se la quiere 
Mamar de "utópicas", para 
contraponerlas al neolibe- 
ralismo imperante podremos, 
quizás, llamar-las de neoso- 
cíalismo. 

Pues, podrá haber muerto 
una rama autoritária, degene- 
rada, dei socialismo. Pero el 
socialismo autêntico nunca 
podrá desaparecer, porque su 
último e indiscutible objetivo es 
una mayor justicia social. Y 
hasta que ésta no alcance un 
nivel por Io menos razonable, 
esse clamor - sordo o estriden- 
te - acompahará para siempre 
gran parte de la especie huma- 
na. 

REFEXIONES FINALES 

La clase alta es unida en 
defensa de sus intereses y se 
caracteriza por la acción, 
ahora "acción global". La 
clase media es individualista; 
cada uno trata de medrar por 
si: su característica es la omi- 
sión (como clase). La clase baja 
se caracteriza por la resig- 
nación y espadados estai lidos 
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de desesperacíón. Corres- 
ponde al estrato intelectual, 
ubicado casi totalmente en Ia 
clase media, presentar Ias ba- 
ses de un nuevo pensamiento, 
capaz de enfrentar a Ia "globa- 
lización caníbal"que amenaza 
aplastarmos si no Ia resistimos. 

Los "utópicos" siempre 
crearon ideas y hechos para 
revivir el mundo de Ia realidad 
potencial, a pesar dei precio 
que tuvieron que pagar. El 
mayor de ellos fué crucificado, 
otros quemados en Ia hoguera, 
otros fueron martirizados a Io 
largo y a Io ancho dei planeta 
(hasta hoy dia), otro fué asesi- 
nado en Ias selvas de Bolivia. 
Por Io menos el primero y el 
último fueron precursores dei 
enfoque holístico ("los opues- 
tos complementarios" de Ia Fí- 
sica subatômica), a través de 
frases históricas: "Dad a Dios 
Io que es de Dios y al César Io 
que es dei César" y "Hay que 
endurecerse, pero sin perder Ia 
ternura jamás". 

El dilema es claro: o nos 
resignamos a ser transistores 
de Ia "globalización canibal", 
aceptando que nuestra autono- 
mia personal sea recortada aún 
mas (y esto si tenemos Ia suerte 
de tener Ia calificación sufici- 
ente para acceder al mercado 

de trabajo) o tratamos de recu- 
perar "en Io posible", pero dia 
tras dia y dentro de un marco 
conceptual bien definido (cla- 
ro que "utópico"), esa condi- 
ción humana intangible y suby- 
acente que el sistema despre- 
cia porque no genera dividen- 
dos para los detentores dei po- 
der. Pero que es Ia esencia de 
Ia naturaleza humana. 

Se podrán perder o ganar 
batallas; eso siempre ocurrió. 
En verdad, Ias luchas a favor 
dei hombre muestran más der- 
rotas que victorias. También es 
verdad que estamos en una 
fase de reflujo, donde dei 
becerro de oro que Moisés 
destruyó hace 32 siglos brilha 
com esplendor inigualado, re- 
vestido de confiabilidad, de 
seguridad, de reacionalidad, de 
inteligência, de comodismo, de 
consumismo y de alternativa 
básica única (comprar o com- 
prar), desfigurando totalmente 
Ias ensehanzas dei Maestro, 
que hipocritamente muchos 
dicen seguir. 

El punto es; ^que estra- 
tégias pueden ser desarrol- 
ladas por los indivíduos mas 
lúcidos, para tentar un cambio 
de orientacíón? En realidad se 
trata, apenas, de rescatar los 
valores mas elevados que Ia 
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sociedad humana ha consegui- 
do percibir y que ahora corren 
el riesgo de desaparecer, subs- 
tituídos por productos elec- 
trónicos cada vez mas sofisti- 
cados. 

Antes de entrar a proponer 
una agenda concreta de accio- 
nes, vale Ia pena mencionar 
algunas citaciones de estudio- 
sos que nos permitem ver que 
hay un camino abierto; Io que 
precisamos es profundizario: 

• "Las crisis de nuestro 
tiempo son los impulsos que 
necessita la revolución ahora 
en marcha. Nuestra patologia 
es nuestra esperanza"2 

• "El futuro está en las 
manos de aquellos que pueden 
ofrecer a las generaciones fu- 
turas, razones válidas de vida 
y esperanza"3 

• "En nuestra época está 
siendo elaborado un manifes- 
to secreto"4 

• "El movimiento sin nom- 
bre alcanzó un estado de masa 
crítica y ya no puede ser 
interrumpido" (William Tiller, 
físico dei Instituto Stanford). 

Un documento extraordi- 
nariamente esclarecedor - en- 
tre vários - es el preparado por 
investigadores dei Club de 
Roma donde se afirma Io sigui- 
ente: "El ser humano precisa 

tomar su destino en sus propias 
manos, en vez de dejarse ar- 
rastar por los acontecimientos. 
Para esto es preciso abandonar 
la confíanza ciega en los cen- 
tros computadorizados de la 
política, la economia y la 
ciência, y reestablecer la fé en 
la capacidad dei ser huma- 
no".5 

Esto significa que en la 
entrada dei próximo siglo, el 
ser humano - si desea sobre- 
vivir - deberá crear otras 
estructuras organizacionales 
que se adecúen a los nuevos 
tiempos. La "globalización 
canibal" está trabajando en 
una dirección; precisamos 
trabajar en otra, donde el cen- 
tro sea el ser humano y la eco- 
nomia apenas su ayudante. 
Esto es el polo opuesto de la 
situación actual, donde a los 
seres humanos se nos adjudi- 
cado el papel de ser siervos de 
la economia, Io que tiene 
tendência a agudizarse com el 
nuevo dogma global izante. 

AGENDA DE TRABAJO 

1 • La prioridad absoluta 
es una Nueva Educación. No 
nos referimos aqui a la formal, 
universitária y si a una educa- 
ción dei ser humano que le 
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ayude a rescatar sus valores, a 
encontrar Ias realidades poten- 
ciales, sepultadas, ahora glo- 
balmente, bajo Ia lápida supu- 
estamente intransponible de Ia 
realidad manifiesta. Se trata, 
pues, de una educación para 
el desarrollo humano, siendo su 
objetivo central; contribuir para 
una mayor concientización de 
Ias personas a través de una 
combinación equilibrada de 
recursos científicos, éticos, 
emocionales, filosóficos y 
espirituales que sean capaces 
de auxiliarlas en el desarrollo 
significativo de sus poten- 
cialidades internas y externas, 
habilitándoles a vivenciar un 
grado cada vez mas alto de 
calidad de vida. 

Esta conceptuación gene- 
ral puede ser completada a tra- 
vés de Ia definición de objeti- 
vos específicos tales como: 

Contribuir en Ia prepa- 
ración de los ciudadanos para 
que sean capaces de: 

a) Informarse sobre los 
grandes problemas de su tiem- 
po y de analizar criteriosamen- 
te Ias diversas y complejas 
situaciones que deben se en- 
frentadas constantemente en 
nuestra sofisticada sociedad 
moderna, así como de sugerir 
propuestas válidas para solu- 
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cionarlas y ejecutarlas de for- 
ma correcta. 

b) Comprender Ia vasta 
potencialidad que existe en el 
interior de cada ser humano y, 
a partir de ahí, aplicaria en 
beneficio de los altos ideales 
que Ia Humanidad se há forja- 
do. 

c) Comprender holística y 
ecologicamente el Universo, 
el Planeta y Ia Naturaleza, no 
como mundos extranos y peli- 
grosos y sí como una Unidad 
de Ia cual no tejemos Ia red de 
Ia vida; somos apenas hilos de 
ella. 

d) Enfrentar Ias crisis que 
hoy asolan al mundo, por médio 
de Ia percepción de nuestra 
propia fuerza interior y dei 
maravilhoso aumento de Ia 
misma, que ocurre cuando en- 
tramos en interacción com un 
grupo humano que tenga una 
orientación adecuada. 

e) Dirigir nuestras vidas 
personales de un modo sano, 
próspero, solidário y feliz, 
alcanzando el êxito tanto en el 
área afectiva como en Ia rela- 
cionada com actividades en los 
campos mas diversos: trabajo, 
salud, negocios, etc. 

2 • Dentro de Ia amplia 
temática anteriormente expue- 
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sta hay un asunto central, que 
precisamos resaltar especifica- 
mente: se trata de educar a Ia 
sociedad humana, abriendo 
alternativas diferentes a una 
simples preocupación por Ia 
pose de productos materiales, 
cada vez mas numerosos y 
cada vez mas obsoletos. Sur- 
ge así una pergunta provo- 
cativa: ^Lo qué producir? 

Para Schumacher: "La 
economia como un contenido 
de vida es una enfermedad 
mortal, porque el crecimiento 
infinito no se ajusta a un mun- 
do finito"6 Esto es tan evidente 
que hasta un ciego podría 
verlo, pero los proyectístas de 
Ia "globalización canibal" son 
tan astutos, que cubren Ias evi- 
dencias com una máscara re- 
fulgente y así engahan a millo- 
nes, haciéndolos creer que así 
iremos de mejor en mejor. Sin 
embargo, si no aceptásemos Ias 
anteojeras que nos colocan, 
veríamos Io que realmente 
ocurre: Ia Naturaleza es de- 
vastada, destruída y contami- 
nada en aras dei "progresso" 
Qde quien?); los seres humanos 
son uniformizados en unas 
poças categorias, deshuma- 
nizados, idiotizados y tritura- 
dos; los princípios éticos y 
espirituales son ignorados y ri- 

dicularizados. Y el sistema 
productivo, como un verdadero 
Moloch' nos devora, trans- 
formándonos en consumidores 
tan insaciables cuanto permita 
el contenido de nuestro bolsillo 
(o caja fuerte). 

Este item puede ser ataca- 
do a través de dos vias princi- 
pales: 

a) Utilización de la Ges- 
tión de la Calidad Total Autên- 
tica, basada en una serie de 
princípios y metodologias de 
trabajo que permitem un balan- 
ce entre los aspectos técnicos 
y humanos de la producción. 
Esto es diferente dei enfoque 
distorsionado y mecanicista 
que gran número de empresas, 
sobre todo occidentales da a la 
Calidad Total, transformándola 
apenas en un muhón de sus 
posibilidades reales, siendo uti- 
lizada com el único objetio de 
aumentar lucros sin percibir, 
para nada, el papel social que 
Ias empresas deben cumplir 
("Responsabilidad social de Ias 
empresas", ver 7) 

b) Desarollo de una cam- 
pana social profunda y amplia, 
procurando transformar en tex- 
to legal la participación de la 
comunidad en los médios de 
comunicacíón especialmente 
televisión, com derecho a 
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restrícción de programas y pu- 
blicidades que no se adecúen 
a Ias necesidades reales de 
aquella, já presentadas en el 
item II. 

La televisión, en particu- 
lar, há invadido practicamente 
todos los lugares dei planeta, 
estableciendo una relación 
unilateral, de sutileza subli- 
minar, quebrando definitiva- 
mente Ia autonomia de Ias 
personas, transformándolas en 
una nueva especie; el "Homo 
consumisticus". Este es uno 
punto crucial: no es posible que 
en nombre de una mal Mamada 
libertad de prensa, una media 
docena de personas acaben 
dirigiendo nuestras vidas, deci- 
diendo Io que debemos com- 
prar, como debemos pensar y 
cual debe ser nuestra filosofia 
de vida. Así destruyen Ia reali- 
dad potencial y muestran ape- 
nas Ia realidad manifiesta, "Io 
posible", cuajada de millares 
de los mas diversos productos. 
El socialismo autêntico y por 
Io tanto no autoritário, dificil- 
mente podrá rebrotar si no en- 
frenta a esta hidra de siete 
cabezas. 

El hecho real es que los 
derechos de comunicacción 
pertenecen al Estado y es 
deber de éste legislar para pro- 

  Neoliberalismo, globalización... 

teger y educar a sus ciuda- 
danos y no dejarlos a merced 
de los grupos econômicos. 

3 • Assuntos puntuales. 
Son muchos y entre el los sobre- 
salen: desempleo, relaciones 
laborales, nuevo perfil dei 
trabajador, adecuación dei 
gremialismo frente a Ia "globa- 
lización canibal", Ia Nueva 
Universidad, Protección Am- 
biental, Agricultura Ecológica, 
etc. 

4 • Una forma concreta 
de iniciar el processo de cam- 
bio aqui presentado es Ia crea- 
ción de un Centro Latíno- 
amerciano de Creación y 
Difusión de Nuevas Ideas para 
el Siglo XXI. 

Su razón de ser es Ia 
contribución al desarrollo de 
una conciencia mas crítica, así 
como a Ia elaboración de 
propuestas y planes de acción 
concreta. Con el paso dei 
tiempo, este Centro podrá ser 
un foco alternativo que permi- 
ta vislumbrar primero y percibir 
claramente después, márgenes 
cada vez mas anchas de rea- 
lidad potencial, que a través 
dei esfuerzo solidário de per- 
sonas honestas y bien intenci- 
onadas, acabarán siendo trans- 
formadas en realidad mani- 
fiesta, ahora favorable al bom- 
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bre. En ese momento "Io impo- 
sible" se habrá transformado en 
"Io posible" y una alternativa 
real a Ia "globalización cani- 
bal" habrá sido creada. 

Es claro que para que este 
proceso Negue a un fin positi- 
vo, será necesario descartar 

desde el principio, todo tipo de 
sectarismo, sea político, filosó- 
fico o religioso. 

Esta es nuestra modesta 
contribución, que el lector 
juzgará si es demasiado "utó- 
pica" o no. 
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O fabricante de artigos 

Herculano de Pompéia 
Professor Doutor do Departamento de Patologia 

Fazendária • Escola de Veterinária • UVMG1 

lil 

O homem de meia idade dizia-se um con- 
victo neoconverso aos valores do neoli- 
beralismo, da qualidade total e da informática. 
Declarava-se o descobridor - depois de labo- 
riosa pesquisa que lhe consumira 13 meses de 
dedicação exclusiva - de um processo capaz 
de livrá-lo, e a quem dele correto uso fizesse, 
daquela ameaçadora decisão de órgãos 
autodenominados competentes. 

A exigência departamental de publicar o, 
máximo num mínimo de tempo era a causa pri- ||| |||^ ■ > 
meira de sua peroração. 

Mesmo sem ser solicitado, detalhava: sa- 
tisfaço às exigências do sistema, enriqueço 
meu currículo e ainda aumento minhas chances 
de um pós-doutorado na Escócia. 
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Na tarde quente, um cai- 
xa atendia aquela longa fila de 
pessoas caladas e taciturnas. A 
exceção era o vociferante pro- 
fessor. 

O tímido sorriso de um 
velhinho - mais esgar do que 
sorriso visto como sinal de 
aprovação, fez crescer os 
decibéis da oratória, até então 
sem receptor definido. 

- Vou explicar melhor 
para o senhor, o procedimento 
é simples. Armazenam-se no 
Word 7.0 citações extraídas de 
obra de cada um dos seguintes 
autores: Marx, Marcuse, Aron, 
Sartre, Camus, Roberto Cam- 
pos, Hegel, Kant, Gramsci, Rui 
Barbosa, Galbraith, Foucault e 
Paulo Coelho. Recombinando- 
as ao acaso, podem-se cons- 
truir diferentes textos. Destes, 
acessam-se, com um comando 
especial, aqueles de cuja com- 
posição participem todos os tre- 
ze previamente escolhidos. 

- O senhor deve estar 
querendo saber da aceita- 
bilidade dos artigos assim pre- 
parados. No problems. Na Câ- 
mara Departamental passarão 
sem interrogações maiores e 
serão incorporados ao meu re- 
latório anual, que enviado à 
CPPD terá seu item "produção 
acadêmica" devidamente 

transferido ao site correspon- 
dente da UFMG. Contribuirei 
portanto para a manutenção 
deste organismo no 1" lugar do 
ranking das Universidades bra- 
sileiras. 

- Para a edição nos perió- 
dicos ditos especializados, se- 
leciono 13 amostras diferentes 
e as envio a 13 deles, que os 
tenho catalogados. A taxa de 
aceitação, num experimento 
piloto, revelou estar em torno 
de 20%. Como se vê, o grau de 
intercambialidade permitido 
pelos nossos "peer reviews" é 
grande. Provavelmente teria o 
"nihil obstat" de Caminhos ou 
do Journal ofAbnormal and So- 
cial Psychology. 

- Digo-lhe mais; a quali- 
dade média da produção al- 
cançada pelo meu processo 
deve ultrapassar a obtida nas 
convencionais teses de mes- 
trado. Se mantido o devido si- 
gilo, o risco de utilização de 
minha estratégia ser conside- 
rada uma "relação imprópria" 
será mínimo. 

- Se for preciso satisfazer 
a especificidade de determina- 
da revista, a solução será subs- 
tituir três daqueles nomes da 
lista há pouco referida. Pelos de 
Paulo Freire, Dewey e Piaget, 
se a publicação for da FAE; 
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pelos de Celso Furtado, Keynes 
e Mercadante, se da FACE; ou 
pelos de Gilberto Freire, Re. 
Cícero e Luiz Gonzaga, se do 
Nordeste. 

- Provavelmente, gente li- 
gada à pós-graduação achará 
muito reduzido o número de 
apenas 13 referências por arti- 
go. Nesse caso, a solução será 
simplesmente aumentar o nú- 
mero de participantes das a- 
mostras, mantendo inalterados 
os demais passos do processo. 
Aliás, já tenho selecionados 
13x13=169 excertos e estou 
procurando estabelecer uma 
parceria com o Depto. de Ma- 
temática para calcular o núme- 
ro de artigos possíveis. É coisa 
próxima de 13 elevada a 13' 
potência! Bilhões de artigos! 
Pode ser que haja um ou outro 
com algum problema de veros- 
similhança semântica. Como 
artigos são entidades mais para 
serem citadas do que para se- 
rem lidas, esta questão possivel- 
mente passará desapercebida. 

O cliente de cabelos bran- 
cos e de jeito afável parecia ser 
o único da lenta fila a dar algu- 
ma atenção ao entusiasmado 
orador. 

- O senhor certamente de- 
seja saber o porquê de minha 

preferência pelo número 1 3. É 
que pretendo patentear e ne- 
gociar o software da minha 
descoberta. Hot informations 
confirmam a presença de in- 
fluentes numerologistas no staff 
de empresas eventualmente 
interessadas. A do Bill - o 
Gates, não o outro - é uma 
delas. 

Daí.... 
- Risco sempre haverá de 

algum reacionário burguês 
querer desmascarar e torpede- 
ar meu projeto. Caso isso ocor- 
ra, enquadrá-lo-ei na minha 
teoria conspiratória da história, 
acusando-o de agente de um 
complô internacional contra o 
desenvolvimento das tecno- 
logias de ponta nos países 
emergentes. 

Nesse momento toca o 
celular do professor 

-Aqui, urso branco; pode 
falar, xuxa dos Pampas... Ele 
pede licença e com leves me- 
neios de cabeça afasta-se len- 
tamente em direção à praci- 
nha. Havia um inusitado bri- 
lho no seu olhar. 

Ps.: O velhinho de sorriso 
indefinido era um conhecido 
surdo-mudo. 
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Nota 

'A solicitação do autor de preferir localizar-se num Departamento fictício de uma Escola Virtual foi 
atendida pelo Conselho Editorial. 
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O professor 

fllgumas palavras necessárias 

César Gualtieri 
Professor do Departamento de Projetos 

Escola de Arquitetura • Ui MG 

"Portanto, os arquitetos que sem teoria e só com a prática se 
dedicaram à construção não puderam lograr crédito algum 

com suas obras, como tampouco lograram mais que uma 
sombra, não a realidade, os que se apoiaram só na Teoria." 

Marco Lúcio Vitrúvio 
"De Archilectura" I áC 

Perdeu a UFMG, e em particular a Escola 
de Arquitetura, o professor Cuno. 

Professor emérito, ensinou a arte da com- 
posição arquitetônica para várias gerações de 
arquitetos que passaram pela nossa Escola nos 
últimos 44 anos. Foram 44 anos vivenciados 
no dia a dia do atelier de projetos, ensinando, 
conversando, estimulando os jovens neòfitos 
que ansiosos sonham com a criação de espa- 
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ços, espaços providos da poé- 
tica arquitetônica, que se de- 
senvolvem de maneira fluida, 
mas que no primeiro traço, so- 
bre o papel branco, se desva- 
necem como os nossos sonhos 
do cotidiano. 

Foi o professor Cuno figu- 
ra determinante, norteando 
esta Escola, no período de tran- 
sição que vivenciou a Arquite- 
tura Brasileira, no pós-guerra. 
Período de crise, de transfor- 
mações e vicissitudes, de resis- 
tências próprias dos tempos tu- 
multuosos. Tempos em que 
Oscar Niemeyer construía o 
conjunto modernista da Pam- 
pulha - símbolo mundial da 
mudança do pensamento ar- 
quitetura! - e que era também 
construído o importante con- 
junto das termas do Barreiro, 
em Araxá, numa linguagem 
eclética e italianizada do sé- 
culo XIX. 

Sempre consciente do 
compromisso social da arqui- 
tetura e principalmente de nos- 
sas limitações econômicas e 
tecnológicas, de país pobre, 
evidenciava, apontava cami- 
nhos na busca de soluções re- 
alistas mas providas de inven- 
ção e criatividade; valores im- 
prescindíveis na formação do 
arquiteto. 

Professor e arquiteto, não 
do tipo panfletário, pelo con- 
trário, pouco verbalizava. Nes- 
te particular, muito próximo do 
jeito de ser do grande arquite- 
to e professor italiano Cario 
Scarpa. Certamente nenhum 
de nós que teve o privilégio de 
ser seu aluno lembrará de um 
discurso do mestre Cuno. Mas 
jamais poderemos esquecer 
seus traços concisos, feitos so- 
bre nossos trabalhos, com a 
ênfase de quem tem a certeza, 
a firmeza da solução mais ade- 
quada, do detalhe mais elabo- 
rado, da crítica necessária fei- 
ta de maneira correta, ao pé do 
ouvido, quase como um segre- 
do de pai para filho. Sabia que 
arquitetura não pode ser verba- 
lizada, ensinava-nos a per- 
cebê-la. 

Desprovido das vaidades 
profissionais e acadêmicas, tão 
comum para os que têm por ofí- 
cio a tarefa de criar, este ar- 
quiteto, mineiro por opção, fi- 
lho de pais suíços, com sua sim- 
plicidade franciscana e seu jei- 
to acanhado de ser legou-nos 
uma obra singular: ensinou ar- 
quitetura, ética e solidarieda- 
de, desenvolveu talentos, es- 
creveu livros, projetou cidades 
e construiu o Campus avança- 
do de nossa Universidade em 
Barreiras - BA. 

198 



O professor.. 

Nossa Escola era seu ha- 
bitat, seus alunos sua motiva- 
ção maior. Formou-se arquite- 
to, fez-se professor. Foi "O 
PROFESSOR", um dos mais im- 
portante desta casa. 

Assim como tantos outros 
que construíram a UFMG, o 
professor Cuno Roberto Lussy 
foi-se e deixou-nos um imenso 
vazio. Seu exemplo de dedica- 

ção à formação da juventude, 
destituído de interesses meno- 
res, será sempre uma referên- 
cia para a nossa e para a pró- 
xima geração de docentes que 
de certa forma deverá condu- 
zir o futuro desta instituição, 
que tem o compromisso de res- 
sarcir nossa sociedade dos in- 
vestimentos aqui alocados. 
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V t)i E uma publicação semestral que 

tingir as seguintes metas: 

istituir-se um órgão de comunicação da Associação 

'bfissional dos Docentes da UFMG • Seção Sindical da 

Andes-sn/apubh. 

b) Voltar-se à reflexão de temas relacionados à vida 

universitária e sindical, tais como: defesa da 

''Universidade Pública, Gratuita e de Qualidade"; 

democratização dos procedimentos acadêmicos; 

avaliação acadêmica; financiamento das atividades de 

ensino, pesquisa e extensão; escolha de dirigentes; 

política salarial; condições de trabalho; relacionamento 

Universidade com a Sociedade; Política Educacional, da 

Saúde e da Seguridade Social, construção de utopias, 

entre outros. 

c) Estimular o debate, a criticada livre circulação e a 

pluralidadede idéias. 

çpubh 
Associação Profissional 
dos Docentes da UFMG 
Seçào Sindica! da ANDES - SN 


